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ApR1sJr.cAo 

Edson Maicelo Hi.Ingaro 
Wilson Luiz Lino de Sousa 

() presente volume quc ora apresentamos. ë o 1.1161110 da coleçao 
etahorada pelo Ohservatório de PolItieas Sociais e Educaçio FIsica. 
Esporte e Lazer do Grandc ABCIUSCS, nele apresentamos nina c-
ne de artigos quc loram encomcndados" para a lormaçao dos pes-
qili sadorcs do grupo. 

Expliqucino-nos meihor: no decorrer (105 prCCSSOS de discussio/ 
debate realizados pelo grupo, perceblamos algumas fragilidades so-
bre as quais necesitavamos de uma intervcnçao facilitadora de nos-
SO processo. Foi 0 CaSO. POT-  exemplo, da tcniaica da educaçao. 

linhainos Ccrto aciiinuto sobre teoria politica marxista. nias care-
cIamos etc estuclos nortcadorcs das investigaçOes de alguns etc nos-
SOS pesquisadores. interessados na tcmitica cia educação. U UleSiflo 
sc sucedeu cm re1aço t Dança. a Politica. a qucstao da dcuicincia e 
ao dcsenho conceitual daquele que e o cinico programa (10 Ministerio 
do Esporte do Governo Lula que comprecnde Esporte e Lazer como 
direitos sociais. 

C'ontatanios protessores pesquisadores eue pudessem nos ajudar 
nessa tarefa. Não pie(endiaiiios Clue  rcsolvesseni todas as questocs 
cnì nossti Itigar. mas tao-somcntc quc pudesseni nos aludar it iniciar 
"nina caminhada rumo ui apropriacdo de.sses debates. especilicamen-
te. Agradecemos. !)or11nto.  a colaboraçao dos prolessorcs Caio 
Antunes. Usar Nones, Ana Dc l'elegrin. Lino Castellani Filho. 
Roberto Liáo. Luiz Fernando Veronez e Carla Cristina Garcia pela 
rica contnihuiçao Coni TiOSSO grupo de estudos. ao  enviarem seus ar-
tigoS sistematizados. 

() leitor ohscrvara que. muit() cinhora ilao baja cntre Os textos uma 
inica fllatri/ tcórica inspiradora, hct. cntrc des, indubitavclnicnie, o 
coinproniisso politico coiiì a superaçao da ordem buncuesa. ('ompro-
nuiSSO este tao caro ao Observatónio/GEI'OSEF. 
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Por firn, tomarnos a Uherdade de inckiir nessa coletãnea urn estudo 
realizado pelos prOprios integrantes do Ohscrvatório/GEPOSEF que 
seguiu o mesmo espirito dos outros: situar-nos para as nossas inves-
tigaçCes. Esperarnos quc dc esteja no nivel das outras contribuiçOes 
consignadas ncsse volume. Boi leitura. 



0 PRoIuL\ DA POIATICA corio F1NLI1AF: 

Caio Sgarhi Antunes' 

"0 caniter evidenteniente global da crise socioeconômica do 
nosso tempo exige rcmédios glohais ISIO C. a iiaiiscendeiz&ia pu-

siiia da auto-alienaçao do trabalho em toda a sna multifacetada 
coniplcxidade condicionantc. 

Isn (i?? 1c's:i, FOS 

A epIgrafe escolhida para abnr este capItu!o traz para 0 interior do 
debate politico 0 trahalho, mais precisarnente a necessidade da "irons-

ccnde,u'ia /)Osiri%a da auto-alienaçao do trahaiho". MaS uma qucslao 
pode ser colocada: por quc. no interior da poiftica. faz algum sentido 
1i1ar em trabalho? Qual scria a relacao (10 trabaiho corn a politica, ou 
melhor. (/0 politic a co,ii 0 Oabalho! 

A arte, a religiio. o direito, a moral, a lilosolia. a politico, sao 
manifcstaçöes humanas por excelência. So podern desenvolver-se 
sobre uma base ji tornada social: prcssupöem. portanto. 0 ser hurna-
no Ia constituído. 

Já o trahalho 0, mis palavras de Mary." necessidade natural e eterna 
de efetivar o iiitercmhio material cntre o homern e a natureza. c. por-
tanto. de manter a vida liumana' (Marx. 1971. p.50). Isto significa 
CILIC . pelo ato lahorativo que o scr humano cria as condiçOes, ao 
objetivar. ao  e.vleriorizar valores de uso, para a producio e reprodu-
çio de sua vIda diitria. Em outras palavras, é exatamente o trahalho 
que clistin(Iue dos animais os seres hurnanos. pois estes começam a se 
distinguir dos animais tio logo começam a pmduzir SCuS meiOs de 
viila e, ao procluzirern "seus rneios de vida (...) produzem. indireta-
inente, sua propna vida material'' ( Marx e Engels. 2007. p.87,) 

Obviamente. Marn se relere a urna necessidade natural e etema enquanto existirem sores hurnanos. 
2  Ext erioriza çâo ou ahenaçâo (Entãusserung) e a produção de objetos, a objetivaçao de valores do 

uso, algo inelimindvel do processo do trabaiho (cornpreendido aqui como resultado da retaco 
direta errtre ser hurnano e natureza). 0 dominio desta relacao polo sistema do metabolismo social 
do capital fez corn que a exteriorize cáo apareça para 0 ser hurnano que trabaiha corno 
estranhamento (Enlfremdung). Para a utitização desta distinção, partirnos da traducão feita por 
Jesus Ranier, dos Manuscr,tos EconOmico-Filosôhcos (Marx. 2004b). 

Sob este aspecto, d rnuito elucidativa a afirrnacão bite por Engels de que nenhurna mao sirniesca 
jarnais construiu urn machado do pedra, por rnais tosco quo fosse (Engets, 2004, p.15). 



() trabaiho é, portanto. justanientc aquilo que torna possivel o apaic-
ciniento, a génese da hunianidade, é a a!eçoria iniermediãria entre o 
ser hiolócico e 0 ser social, é oiitoloçicainenie /wu/an!e. E. como diria 
Luklcs. 0 modclo de toda a praxis social', a 'protoforina do ser soci-
al' 4  (Lukács, 2004). 

0 momento essencial da separaç)o entre os scres humanos c as dc-
mais espccies aninlais não é dado pela fabricaçio de produtos, nnts 
sim pelo papel central da eonseie,ic'ia. DIR) tic outro ntodo. "toda ati-
vidade lahorativa surge como resposla que busca solucionar o 
careciniento que a provoca' (I.ukács. 2007. p.229). 

Mas a possibilidade de rcalizacio da finalidade expressa no traha-
Ilto "pressupOc urn conheciniento concrcto, ainda que jantais perfeito. 
de determinadas finalidades e de determinados meios" (idern. p.233). 
Isto significa que o trabalho é a realizaço de utna teleologia - a 
ohjetivaçao. 0 tornar-se Obeto, de algo previamente conccbido na abs-
traçao 6  - que Poe Cfli movitnento, em cada caso concreto. sries cau-
sais, relaçOes de causa e efeito presentes na natureza. 

Para que o ato lahorativo sc realize. entao, é necessario cjue 0 conhe-
cimento da natureza - de suas rclacOes tic causa e efeito - tenha atm-
gido jI urn nIvcl adequado: logo, a pescjuisa dii natureza é indispensá-
rel a realizaçäo de qualquer trahalho e, scm us mews de realizaçao 

deste trahalho (utcnsIlios etc.). a posicao de finalidade. a teleologia do 
trahalho nao pode se realizar, permanecendo no pIano da mera utopia 
(Lukács, 2004). 

Mas ao irabaihar. ao  exteriorizar 0 produto concehido antes 
idealniente. ao  objetivar you .cubjetividade. o ser social nio Iransfor- 

'Cabe aqui a nota de quo o set social, o set que trabaiha ou o animal tornado humano pelo trabaiho 
'sO pode surgir ese desenvolver corn base em urn set organico e quo este ultirno pode fazer o 

mesmo apenas corn base no set inorgànico' (Lukãcs, 2007. p.227). 

E muito esciarecedora a este respeito a passagem rnarxiana de que o quo distingue o por arquite-
to da meihor abeiha é quo ole figura na mente sua constwcão mites de I ransformA-la em realida-
de. No tim do processo do trabaiho aparece urn resultado que já existia antes idealmente na irna-
ginaçao do trabaihador. Ele nao transtorma apenas o material sobre o qual opera: ele imprime ao 
material o projeto que tinha conscientemonte em mira, 0 qual constitui a lei determinante do seu 
modo de operate ao qual tern de subodinarsua vontade' (Marx, 1971. p.202). 

As generalizaçoes feitas a partir das experiOncias do trabaiho trazem em si a gOnese da ciOncia. 
'As represeritaçOes ideais quo ostão na base das hipOtoses côsmicas, fisicas, etc. estao 
codoterminadas - gerairnenle, do nianeira incorisciente - pelas ropresentaçOes ontolOgicas da 
cotidiarildade correspondente, representaçOes que, pot sua vez, são intimamonto relacionadas 
corn as expenéncias, Os métodos, os resultados de trabaiho atuais em cada oportunidade (Lukécs. 
2004, p18). 
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ma somente it natureza. "Corn 0 trahalho. portanto, dii-se ao inerno 
tcnpo, no piano ontologico. a possihi lidade do (lesenvolvimento su-
petior dos hornens que trabaiharn" (Lukcs, 2007, p.230). Dito de on-
tro modo. "0 proprio homem que trahaiha e translorinado pelo scu 
trabaiho" (Lukács. 1979. p. 16). Tornernos mais urna vez as paiavras 
de Marx. 

Ames ile tudo. o uahalho a urn proccsso de que participarn o 
homeni e a naturcza, processo cm clue o ser humano corn slia pro-
pria açiio, impulsiona. regula e controla scu inicrcnihio material 
corn a natureza. Defronta-se corn a natuieza conio uma de suas 
forças. POe em movirnento as forças naturals ile sen corpo. hraços 
e pernas. caheça C rnaos. a tim de apropriar-se dos recursos dii 
natureza, imprimindo-Ihes forrna Citil t vida humana. Atuando as-
shin sobre a natureza externa e inodilicanclo-a, ao inesiiio tempo 
modifica sun prOpria nalureza. l)esenvolvc as potncias ucla ad)r-
niecidas e submete no sen (lommio 0 jogo das forças naturals. 

v1arx. I 971. p.202). 

o trahalh), cornprcendicio eiitao corno extcnorizaçao (IC valoies de 
uso it relaçao direta entre ser hurnano e natureza, a primcira ,iztuica 
(N4arx ). OU 0 SiSteilla de iiii'diaçoes primaria.\ On inediaç(Jes de pri-
iuleiFa o,deiii (Mszáros, 20061)). 

Corn a cIner!cncia da sociedade de classc'., iStO 6. sob o ,visIenia i/a 
,neiaho/is,no social do capital - urn sistema historicamente ConstituI-
do. quc de forma algtirna decorre de uma (Ieternhinaçao ontologica inal-
terdvei - a divisOo social (10 trahaiho introdu,. entre Os SCFCS hurnanos 
e sua relaçao dhieta corn a natureza urna sc'iauia naturez, (Marx) on 
segundo sistema de mcdiaçOes, denominadas por Mész0ros de media-
çöe.c i/c Se'1(1U/a ordain (idern). 

Este segundo sistema dc mediaçOcs nao SO SC interpoe na relacOo 
primOria exislente (C inelirninOvel) como a suborclina, pela introduçOo 
de elementos fetiehizadores e alienantcs (IC controle social metaboli-
co DaI resulta clue  o trahalho cstranhado, assalariado. numa palavra, 
o trahaiho sob o capital, nao produz somente mercadorias, produz a si 
niesmo e ao ser hurnano quc trahaiha como urna rnercadoria. 

A constituiçao do sistema sociometaholico do capital corresponde ii 
crnergncia deste sistcma de mcdiaçOes secundlOr ias. quc suhordina 
todas as tuncOes produtivas e iepiociutivas da vida huniana. C 0 traha- 



Iho aquilo que confcrc an ser liumano a sua huinanidade - de finali-
dade humanizadora passa it meio de sobrevivéncia lisica - para nio 
(li/er animal. "0 trabalhador encerra a sua vida no objeto: mas agora 
ela nao pertence nlais a ele. mas sim an objeto (Marx. 2004h. p.8 I). 

Desta forina, sob o capital. tern-se quc 

( ... ) 0 ohjcto (('geiisiand que o trahaiho produz. o seu pin-
duto. se  Ihe defionta como urn sr'; estranho. COfliO (liii ()dc'r 
in;Ie;enIente do produtor. (.) produto do trahaiho 6 o rabalho 
que se Iixou nurn objeto, fez-se coisal (saehlich), 6 it objetivaç'ão 
Vergegenrtand/ichun,g) do trahaiho. A efetivaç0o (Veroirk/ic1iun') 

do trahalho é a sua objetivaçao. Esta cfeti'açao do trahaiho a-
rece ao estado nac iorial-econornico corno clesefetieaçdo 
(Enoi'irk!ic1iun') do trahaihador, it ohjetivaçao CornO pen/a (/0 oh-
jelo e serridão LU) objezo. a apropriaçao COfliO r'StF'afl/UlflW,l/O 
(Enifremduiq). COlon (1/lena coo (Entaurserung). (idem. p.80). 

Assim, o sisterna (Ic mediacoes de segunda ordcrn. interposto c so-
breposto an sisterna de mcdiaçOcs (IC primeira ordern. oferece i classe 
trahaihadora - ao extrcit() de 'vendedores (IC força de trahalho'. conlo 
diria Octavio lanni (2002) - a plena liherdade de venda dc sua força 
dc trabalho ou perecimento. Ou ainda, tias palavras de Marx. a 
"efctivaco (10 trabalho tanto aparece conio desefctivaço que o traha-
Ihador é desefetivado atd morrer de fome" (Marx. 2004b, p.80). 

Dc acordo corn Mészáros. todo este sistema de rnediaçOes de segun-
da ordern se sustenta sohre trés dimensöes cornpletamcnte articuladas: 
o tripe capital (ou propriedade privada), trabaiho (cstranhado, assala-
riado), Estado (MCszáros, 2006h). 

Dado o grau de complexidade da articulaçao enire as dinicnsñes deste 
tripe. sua superaç)o torna-se inipossivel scm it elirninacao de todo o 
scu conjunto. nüo sendo de forma alguma suliciente a eliminaço dc 
urn. ou inesnio dois dos pOlos constituintes deste sisterna. A isto sorna-
se o fato de não ser o Estado o principal pilar (IC sustentaçao do tripC, 

'E preciso aqui mencionar que 'liberdade não pode set entendida somente em seu sentido formal, 
juridico, burguês, irrealizável. 0 processo de trabaiho, em seu constante movimento . em seus 
avanços e tetrocessos - traz sempre novas situaçöes, novas indagacOes. novas inferrogacOes. e 
requer, pot isso, sempre, novas respostas, novas decisôes entre alternativas. Deste modo, a posi-
ção te!eolágica do trabaiho - em seu sentido originàrio - é sempre uma escolha, e é precisamente 
neste caráter de atternativa que se encontra o germe ontolOgico da liberdade (Lukács. 2004). 

0 Estado e politica nao se contundem, embora devam set entendidos em profunda articulaçao. 
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ina' o trabalho asalariado, estranhado. SUhOrditlad() aos imperativos 
do capital (idern). 

E aqui que a relacio. quc a articulacäo entre trabaiho e. politica, 011 

meihor, da poiltica coni o irabaiho, corneça a fazer sentido, exata-
menie a partir do tripe 'capital. ir halho estranhado c Estado'. Po-
rem o clue aqul queremos ressaitar C precisaniente a ültima afirma-
çao preserite no parigrafo anterior, dual sea, a de 'iiäo ser 0 Estado 
o principal pilar de sustentaçao do tripe. mas C) trabaiho assalariado. 
estranhaclo'. 

Mas o que signiflca no 'ser o Estado o principal pilar de sustenta-
ço do tripe. mas 0 trabalho assalariado. estranhado''? On, conformc a 
interrogaçao colocada por Meszáros. a "deslruiciio do Estado capita-
I ista e it cli rninaçao das res triçöes jurIdicas impostas por dc resol yen-
an) 0 problema [da elnailcipacão humanajT' Sua resposta C enfática. 
"E claro que não. pois de acordo corn Marx rnesrno a ann/( ção do 
Estado We qualquer Estado) ainda deixani panes da tarcfa sern solci-
ção" (MCsz(tros, 2006a. p.I47). 

Os termos 'de acordo corn Marx', que respaldarn a afirmac)o de 
Meszaros, p0?' si so iio significant muito, iirna vez que mono do que 
hi 'de acordo corn Marx', não encoizira respaldo em Marx. Todavia, a 
passagern a que MCszzros se refere é a seguinte. 

A prinleira supra-sunciio positiva cia propriedade privada. o co-
fliUfliSifli) rud(. C. portanto, apenas unia fornia frnoniCnica 
(Erscheinu,,c'sf)rni ) da iiifãnia da propriedade privacla que quer 
se asseniar coino a co/eiit'ulade 1)05mm. 

2) C) contunisnlO a) ainda dc riaturci.a politica. democrático ou 
dcspótico: h) corn a supressão do Estado, mas simultaiiearneme 
ainda incompleto. scmprc ainda corn a essCiicia atetada pela pro-
priedade privada, ou seja, pcio estranhamento do ser huinano. Em 
umbas as formas o cornunismo já sc sahe conic) reintegraçao Ou 

retorno do hornem a Si. corno supra-suiiço do estranharnento-de-
si humano. nias enquanto dc nao aprecndeu aincla a essCncia posi-
tiva da propriedade privada C muito menos a e.ssCflcia Iumiwza cia 

Pars Mészãros, capital e captalismo são fenômenos distintos. 0 capital tanto antecede o capitats. 
mo  quanto pode ser a ele posterior (0 capital mercantil e o sistema que vigorou na IJRSS são, 
respectivarnente, exemplos disto). E possivel que haja (corno houve) urna sociedade pôs-capta-
lista que não seja capaz de romper corn o sstema de metabolismo social do capital. Urna socieda' 
de que elirninou a propriedade privada, mas no toi capax de eliminar a subordirraçao do trabatho 
a algurn tipo de controle pessoal separado. 0 que contigura urn novo tipo de personilicacão do 
capital (Mèszãros. 2006b). 
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carôncia. dc ainda continua ernbaraçado na mesma e por cia 
infectado. Etc certamente api'ecndeu 0 seu Conceito. mas ainda nio 
sua Cssëncia. 

3) 0 coniunisnio na condiçäo dc ';iipra-sunçio (Aujize/ning) po-
.Vitir(1 cia J)rof)fi('(/IIde f)rtvdulu. enquanto esrranhwnento-dc'-si 
(Selbsrcntfrenduni,') Izuniano, c por isso enquanto aprojriação dc-

tiva da esséncia huinana pelo C para o homern. i'or isso. trata-se do 
rdtorno pieno. tornado consciente e interior it toda riqueza do de-
senvolvirnento ak aqul realizado, retorno do howern para si en-

quanto ser social. isto é. huinano. Este cornunismo é, enquanto 
naturalisin() consuniado = iiuinanisnio. C enquanu) huinanisiiio con-
surnado = naturahsrno. Etc ë it verdadeira dissoluçao (Aufluisung) 
do antagonismo do homern corn a naturcza C corn o honicim a ver-
dadeira resoluçiIo (AuJliisung) do conflito entre existéncia e cssên-
cia. entre ohjctivaçiio c auto-confirrnaçio (Se/bslhestuligung), cn-
ire liberdade e necessidade (Notwendikeit). entre individuo e g-
nero. E 0 enigma resolvi(lc) da historia c se sahe corno esta soluçao 
(Marx, 2004h, 1).105). 

A passagem 6 longa c exigc expiicaçes. Primeiramente, é preciso 

ter muito ciaro quc, nesta obra a que Meszaros se refere, Marx nio 

havia tormulado de inaneira acabada sen monumental edilicio teórico 

e categortal . Ao contrário, trata-se de "unia sInt ese in siatie nascendi. 
no interior da qual "Marx cshoça (...) as principals caracterIsticas de 

unia nova 'ciência humana' revolucionaria ( ... ) do poiito dc vista dc 

uma grande idéia sintctiLadora: a aiicnacio do trabaiho' COIflO raiz 

causal de todo o compiexo de alienacoes" (Mészáros, 2006a, p.21)''. 

No prirneiro trecho da citaçio Marx afirma ser o 'comunisino rude' 

it propriedade privada tornada universal. ou quc se assenta 'conio a 

coletiridadc f)ositna . Nas palavras do proprio autor. "a dctcrininaco 

Sena de fato muito curioso que Marx já tivesse, em 1844, de rnodo absolutamente acabado, a 
mesma maturidade intelectual de 1867, pot exemplo. Coisa completamente distinta e imaginar que 
se trata do urn trabaiho pueril, I ilosôtico. idealista, em dicotOmica oposicao ao Marx maduro. eco-
riomista, materiatista dO Capital. Não conceber o desenvotvimento intelectual do Marx conio urn 
processo historicamente dialético signhfica, de urna so vez, abdicar a histôrba como processualidade 
humano-social. 0 que, em termos marxistas. 0 uma contradição nos termos. Ha urn artigo rnuito 
interessante sobre o deserivolvimento da critica marxiana (especificarnente no quo tange as on -
gens do sua critica da politica, entre os anos de 1842 e 1843) quo trata exatamente do processo 
de ruptura de Marx para corn a visâo hegeliana do Estado e politica. Vet Bianchi (2006). 

Pot exemplo, nos Mariuscrilos EconOmico-Filosdticos ( Marx, 2004b), a categoria 'capital' näo ha-
via ainda sido tormulada por Marx. A partir disto, a categoria 'propniedade privada' dove set corn-
preendida em sentido arnplo, pois eta parece as vexes ocupar, neste sistema em 'statu nascendl, 
o conteQdo da categoria capital. 
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de traballuulor iiao t suprassumida, mas estendida a todos os homens: 

a rclaçao corn a propnedade privada permanece 15ci1(101 a relacao Cool 
o mundo das coisas (S(cheFn%elt) (Marx. 2004h, p.103-4). 0 exern- 

plo utilizado por Marx é dolorosamente esciarecedor. Ele afirma que 

( ... ) este fllO\ iwento (IC contrapor a propriedade privada uiiivcr-
sal a propriedaile pri vada Sc CX prime na lorma an i mat mi qual o 
casa!1u'nw (quc e certamente umajorma de propriedwie exciusi-
Va) é contraposto a coninnulade (las ,nullu'res, no qual a niulher 

vern a ser, portanto. urna propnedadc coniunjtdria c conJoin. Pode 

SC diter que esa ideja ia coniunidade da.r mullu'res 6 o segredo 

e.vpies.o dcstc COillUfliSnl() aiiJda totalinente rude c irretletido. As-
siol conio a rnulher ,sai do casanlenlo C entra na proslttuicao uni-
versal, tamhiii o nuindo inteiro dii riqueza, isto é, da esséncia oh-

jetiva do homern. canunha (Ia relaçao de casamento exciusivo corn 

o propnetario privado cm direç0o i iclaço de prostituiçao univer-

sal corn a comunidade. Este comunismo - quc por toda a pane 

nega a persoizalulade do homem — é precisanlerne apenasa expres-
s0o consequente da propriedade pnivada, que pi sua vet é esta 

ne2acao. (idem. p.104). 

Para melhor compreen(fer o segundo irecho da passagern e  neces-

sArio retonlar aquilo que dissemos no segundo pariigraio deste capItu-

Io it Iuz de urna outra importantc constatacao nlarxiana. 

Se o trahal hador se estranha naqui lo que é o objeto dc sen trahaiho. 

SC rtao se reconhece naquilo ciue é a ohjetivacio de sua suhletividadc' 

- on cono citatnos anteriorillente. se  "o objeto que o trabalho produz, 

o sen produto. se  Ihe delronta C0111O Urn ser eSiraflhlo. Comb 1101 poder 

indepenilente do produtor" (idein. p.80) significa que o ser humario 

ji nao Sc reconhece no ato iiicsrno da producao. "Se, portanto. o pro-

duto do trabaiho é a exteriorizacao, então a produçao mesma tern de 

O comunismo a) ainda de natureza politica, democrático ou despótico: b) corn a supressào do 
Estado, mas sirnullaneamente ainda incompleto, sempre ainda corn a esséncia atetada pela pro-
priedade privada, ou seja, pelo estranhamento do ser hurnano. Em ambas as tormas 0 comunismo 
jã se sabe corno reintegração ou retorno do hornem a si, como supra-suriçäo do estranhamento-
de-si hurnano, mas enquanto ele não apreendeu ainda a essénca positiva da propriedade privada 
e muito menos a esséncia humana da caréncia, ele ainda continua ombaraçado na mesma e por 
ela infectado. Ele cerlamente apreendeu o seu conceilo, rnas ainda no sua esséncia (Marx. 
2004b, p.105). 

A arte, a religiào, 0 direito. a moral, a I ilosotia, a politica, säo mani(estaçöes humanas por excelén-
cia. So podem deserivolver-se sob uma base jä tornada social: pressupoem, portanto, o ser hurna-
no jã constiluido. 

15 



ser a exteriorizacão ativa, a exteriorizaçäo da atividade, a atividade da 
exteriorizaçao. No estranhamento do ohcto do trabaiho, resume-se 
somente o estranharnento, it exteriorizaco na atividade do trahalho 
inesmo" (ideni, p.62). 

Do estranhamento em rclacdo ao obe10 do trabalho - qUc é simulta-
nearnente o seu estranhamento em relacäo a oat ureza e do 
estranharnento já 110 ato da prodtiçio - que é sirnultaneamente 0 

estranhamento de si mesrno - decorrem duas outras iniportantes for-
riias de estranharnento. 

A prirneira delas t5 quc o ser hurnano é estranhado de seu 'ser gene-
rico'. o que signufica que ele n)o se reconhece conio membro (IC uma 
espCcie, urna vcz que ele nao se reconhece eni scu trabaiho, exatamen-
te naquilo (JUC faz dde urn ser humano e, portanto, o distim.!ue das 
outras espCcics de animais. 

A seminda é que o ser humano C estranhado dos outros seres hurna-
1105, poiS ao estranhar-se na sua relaçio corn o resultado do scu traba-
Iho, dc relaciona-se CoOl 0 produto do scu Irahaiho (ou seja. relacio-
na-se consigo próprio na torma dc urn objeto) como corn urn outro ser 
humano diterente dde, hostil it cle. 

E entao 0 trahdho estranhado, 0 estranhamento do ser hurnano fren-
te a seu trahaiho, frente a sua atividade vital, it raiz causal. ontológica, 
de todo o complexo do estranhamento-de-si humano'. A propriedade 
privada. deeorrência direta do trabaiho estranhado - e nio o inverso' 4  
- C. por sua vez, a negaçao da ccsencia huinana, a impossibilidade de 
efetivaçio huniana por niejo da posiçao teleologica (10 trabalho. 

Urn cornunisrno de 'natureza politica . que se sustenta sobre urna 
posiçao de negaçao da propriedade privada. de 'negaç'âo de urna ne-
gaçao, e quc, portanto. segundo Marx, permanece ainda afetado (ou 
'infectado') pelo estranhamento-de-si do ser humano, näo C ainda 
unla "posicâo pot si mesrna, mas ames [uma posiçüo] cornecando it 

partir da propriedade privada" (ideni. 1).145). Ou, dito de outro rnodo. 
"o cornunismo é ø hunianismo mediado consigo mediante a supra-
sunção da propriedade privada. Somente por ineio (Ia supra-suncio 
dcsta rnediacao - que C. porCni, urn pressuposto necessirio - Vein it 

ser 0 hurnanisnio positivo. que positivamente parte de si mesmo" 
(idem, p.132). 

A este respeito. ver o capitulo Trabaiho estranhaclo e propnedade privada, nos Manuscri!os Econô-
mico•Fllosôficos (Marx, 2004b). 
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A partir destas ponluaçoes o terceiro trecho da passagem marxiana 

ganha conerctude. Someiitc é possivel falar em comnisnio a partir da 

siIpra-sunção positiva do 'cstranhamento-de-si humano', cm outras 

lx1!t\"ras, somente a partir da "transce,ule,,cio posiliva do auto-alie-
iiOç'cl() (10 ua/iallu) (Mészros. 2006a. p.26). 

Dc fato. a supressño do Estado' indica tim itriportante passo no sen-

tido do que Marx chama de supiii-suiição p051100 do /)ropriedade 
prirada% nias se ainda n'io for compreendicla a propriedade privada' 

enquanto estranhanu'nio-de-si /iu;nano , sonlente a wiulaç'ão do Es-
(cub (de qualquer Estado) ainda dci xart partes da tarefa SCm soluçao, 

C ci prn)jCtO CollItitliSta 1)Crnial)Cce  • ai IIthi iflCOiiul)lC1O. 

Então, se arte, religiao, direito, moral. tilosoha C politico sa() 'mani-

iestacocs humanas por excclencia C 'So podem dCSCnVOI\Ci'-Se sobre 

uma base jã tornada social'. isto é. humana. c o estranhamento-de-si 

humano adcm do cariter estratiliado do trabaiho. a politua. esta 'imi-

nifestaçiio huniana por excelncia', näo pode ser fiuialidade. mas so-

rnente inediaçcio. 
Tomar a política por mediaçao no significa abdicar da politica. Sig-

nifica que "a transcendéncia positiva deve comecar corn medidas poll-

ticas, porque nurna sociedade alienada lestranhada] nat) existem agen-

tes socials IIUC  possarn cfciivamente restringir, e muilo flienOs Superar, 

a alienaçao to estranhamento]" (idem. p. 147 ). Mas significa também 

apontar para 0 Caraler neceVsariaflhc'flle Iiiiiitado de qua/c/tier açao 
politico. isto é. que "a politica deve ser concehida como wim atividade 

cuja finalidade ciltima e stia propria anulaçao (ideni). 

3) 0 cornunisrno na condicao de supra-sunçao (AuThebung) posniva da propriebade privada, 
enquanto estranhamento•de•si (Seibstentfrendurtg) htimano, e por isso enquanto apropriaçâo efe-
tiva da esséncia hurnana pelo e para 0 hornem. Por isso, trata-se do retorno pleno, tornado cons-
ciente e interior a toda riqueza do desenvolvimento ate aqui realizado. retorno do homem para si 
enquanto ser social, islo é, hurnano. Este comunismo e, enquanto naturalismo consumado 
nurnanismo, e enquanto humanismo consumado = naturalisrno. Ele é a verdadeira dissolucão 
(Aufldsung) do antagonismo do hornem corn a natureza e corn o homem: a verdadeira resolução 
(Autlbsung) do contlito entre existéncia e essCncia, enire objetivação e auto-contirmação 
(Selbstbestdligung), entre liberdade e necessidade (Noiwendigkeit), entre individuo e género. E o 
enigrna resolvido da história e se sabe como esta soluçáo' (Marx, 2004b. p.105). 

6  Mészáros nâo pane da thstincão terrninoôgica entre alienagäo (Entâusserung) a estranhamento 
(Entfrerndung). Ele as entende corno panes constitutivas do complexo da aliena gao (ele trabaiha 
corn a categoria alienation). Todavia. entende que "quando a dntase recai sobre a 'extenionização' 
ou 'ob)etivaçâo'. Marx usa o termo Erfldusserung. ao  passo que Entlremdung é usado quando a 
ntenção do autor e ressaltar o fato de que a homem esta encontrando oposicao par parte de urn 
poder hostil. cniado por ele mesmo, de modo que ete frustra seu própno propdsito" (Mészáros. 
2006a. p.20, em nola de rodapé). 
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Assim. conforme enfatiza Mészáros, 

( ... ) as tarefas ipnediaws C suas erlrulura.r e.slraregicas glohais iiio 
podem ser separadas ml opostas urnas as outras. 0 êxito cstratgico 

impensável sein it realizaçäo das tarefas irnediatas. Na verdadc, a 
propria estrutura esiratégica é a sIntese global de inulueras taretas 
iniediatas, scnipre renovadas e expandidas, e desafios. Mas a solu- 

ção destes so é possivel se a abordageni do iniediato for oricntada 
pela sintetizaçao da estrutura estratégica. Os passos mediadorcs em 
direçao ao I uturo — no sentidu da i'inica forma viavel de (Iltioflieth- 

açao - sii podefli comecar do imediaro. mas iluniinados pelo eSpa- 
ço que eTa pode, legit imamcnte. cupar dentro di cstratcgia global 

onentada pelo luturo (JUC Sc vislumbra. (Mészaros. 2005. 1).77). 

Mas it •supra-suncao do estranhamento-de-si huniano'. 'tiansceii-

déncia positiva da auto-alienacão do trahaiho% riuma palavra, a eman-

cipaçao huinana, podera de lato ocorrer somente "civando  o trabaiho 

for efetiva e. completarnente contnilado ela hurnanidacle - e. portanto 

so quatido dc tiver Clii si a possibilidade de ser 'nãu apenas meio de 

vida', nuts o 'prirneiro carecimento de vida' -, so quando a hurnanida-

de houver superado qualqucr carátcr coercitivo em sua prOpria 

autoproduçao, sO entrto terI sido aberto o caminho social para ati ida-

de hurnana corno finalidade autononia (I .ukiics. 2007. p.242). 

Todavia, iião se pode perder de vista que "a transcendência positiva 

da alienaçao é, em ilitirna anilise, urna tarefa edLicacional". que por 

sua vez exige "urna 'rcvolucao cultural' radical para it sua realizaçao" 

(MCszáros. 2006a, p.264), e que também. sob o sisteilla sociomctahólico 

do capital. o ideal educati vo capitalista esul profundaniente integrado 

na totalidadc dos processos socials reilicados, e scu sistema formal Lie 

cducacio "nao pode luncionar tranqtiilamcnte Sc flO estiver (IC war-

(/0 corn a estrutura geral - isto 0. cOrn 0 sistema cspecIfico de 

'intertorizaç'ao [ou internalização] cfcliva - da sociedade cm qucs-

lao" (idem. p. 275)' 

Neste sentido. sob o capital, it eontestacao da educação, compreen-

dida cm seu senlido niais aniplo, unia vez que afata radicalmente os 

Ideal educativo tern aqui urn sentido amplo, profundamente articulado aos pilares de sustentacão 
materiais e ideol6gicos de uma ordem sociornetabôlica. Sob o capital. a 'educação' tern o ser,tido 
de in(errialização "dos parámetros reprodutivos gerais do sistema do captaI' (Mèszáros, 2005, 
p44), não devendo ser compreendida como restrita a urn njmero limitado de anos em uma iristitui• 
cáo formal de ensino. E fato que as insttuiçôes formais de educaçao cerlamente são urna parte 
importante do sistema global de inlernalização, elas são dele "apenas urna parte' (idem). 
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processos niesmos de inlcriorii.acao da ideologia doriiinantc, é crucial 

na Iota por urna ordern sociornetaholica radicalniente diferente. quc se 

sustentc sobre Si Iopria,  scm esgotar-se flu negacao do capital. 

Pensando em termos institucionais, ohviamente que a cducaçao for-

mal do povo deve ser publica. deve ser inantida pelo Estado. Mas 

fazer do Estado o educador do povo e daI esperar qualquer transcen-

deiuia positiva. é csperar que a parcialidade (a p01 Itica) realize a 

unire,'salidade da cmancipacrio hurnana. Mais urna Vez. nio Sc trata 

de abrir riiio de quaisquer mcdidas politicas que caminhern no sentido 

de urna arnpliacao do acesso a educaçao, mas. embora 0 processo de 

iranscendencia posiliva comCcC corn urn (Igenle politico. é prcciso se 

Icr muita clareza de seir caniter ontologu'ainenie lunitado. 

Este é 0 sentido expresso na clara distinçio rnarxiana entre 0 cariter 

estatal e piTiblico da educaçio. 

Deste modo. temos entao que 

it nossa tarc ti cd ucacional 6 , Si m ul ta nearne rite, ii ma tale I a de 
transforrnaçi10 social ampla e emancipadora . Nenhuma (las duas 

panes pode ser l)ost1 it frente da outra. Has sio inseparaveis. A 
translorrnaçao social ernancipadora radical requerida é inconcehI-

yel scm urna concreta e ativa contrihoiçm) da educaçao no SeII sell-

tido amplo ( ... ). E vice-versa: a cducaç00 nao pode functonar 

suspcnsa no ar. Ela pode e deve ser articulada adequadamente c 

redetinida coristan(enierlte no seu inier-relacionaniento dialético 

corn as condiçocs cambiantcs e as necessidades de translormaçao 

social eniancipadora C progressiva cm curso. Ou ambas tern Cxito C 

se susrentam. ou fracassam juntas. (Mészlro. 2005. p.76-77) 

Portanto. se  por urn lado it 'questao de saber se ao conhecimento 

hurnano cahe alguma vcrdadc objetiva nao é urna questao da teoria. 

mas urna questao pratica (Marx c Engels, 2007. p.533.  C por oiitro it 

"producao do indivIduo social é 0 rnesnio processo de cmancipaçao 

A passagem a que nos reterimos é a seguinte: 'Uma educação do po'io a cargo do Estado é 
absolutamente inadmissivel. Determinar por uma lei geral os recursos das escolas primárias. as 
aptidOes exigidas ao pessoal docente, as disciplinas ensinadas etc.. e, como acontece nos Esta' 
dos Unidos, fiscalizar por nieio de inspetores do Estado a execucão dessas prescriçoes legais é 
competamente diterente de fazer do Estado 0 educador do pov& Ao contrário, é preciso, pelas 
mesnias razOes, banir da escola qualquer influéncia do governo e da Igreja. Sobretudo no lmpério 
prussiano-aIemo (e nao se recorra a evasiva falaciosa de talar num certo 'Estado do tuturo': nôs 
a vimos o que ele è) ao contrário, é ø Estado que precisa ser rudemente educado pelo povo" 
(Marx, 2004a, p.150-i). 
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da sociedade de classes. que nio silo mais do que urna obietivacao 
alieriada da dirnerisio social do indivIduo" (Mészáros, 1993, p.112). a 
tr(wseefldência po.ri(iva (Ia auto-alicnacao (10 trahalho é urna tarefa 
eth4(acional (obviarnente cornpreendida em .scnii(lo aniplo) de toda a 
hurnanidade, pois bern sabernos que "as circunstilncias silo modifica-
das pelos hornens e que o pIóprio educador tern de ser educado" (Marx 
e Engels. 2007, p.533). 

"Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. Mas, para o Immern. it raiz 
é o próprio hornern". nos lernhra Marx (2005. p. 15 1). Nesle sentido. o 
papel da educaçao, "propriarnente definido como o desenvolvirnento 
contInuo da consciCncia socialista, é scm divida urn componente crucial 
desse grande processo transformador" (Mszilros. 2007. p.3 12). Vale 
lembrar. as "apostas sac) elevadas dernais para que Se admita it hipOte-
se do fracasso" (Mészáros. 2005. p. 77 ). 
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FILosoFI. EI)ICAçAO E MARXISNI() 

Cësar Nunes' 

Buscarclllos relacionar. 110 preserile tcxto, algu ifls 1)rCIissas 
basilarcs e outras disposiçoes politicas para referendar it atualidade da 
retlexao fit sófica atual sobre it pritica C Sobre 0 ICnôflleflO educacio-
nat, definido corno urna iniportante dirnensio da pnhxis social e, conio 
contraponto e proposiçao, reaprescntar a vitalidade das categorias e 
significaçOesairihuIdas ao cainpo educacional it partir da tracliça() 
nlarxista. Nosso objetivo consiste ern buscar dcrnonstrar que. it des-
peit() de I irncias ciuiicas e alusOes levianas, it intcrpretaçao rnarxista, 
quer corno crItica do modo de l)roducao  e lorrnacao social capitatista 
qucr assunlida corno crutica cia educaçâo burguesa. ainda redne as 
rnelhorcs e mais eficazes disposicOes de entenctirnento e superacio 
clas atuais conceituaçöes e iclentidades postas por essas socieciades para 
a educaço atual. 

Iniciarenlos corn a proposicão de definir 0 que se entende poi• Edu-
cacao. no eiriaranhaclo serniotogico do conceito na atualidade. FiIOso-
fos, histomiadorcs e pedagogos. Entre outras prolissionais C investiga-
dores, acahanl por delinir it Educaco. em urna accpçio gencrica. conic) 
a produçao social (10 homem. Nesta definição a e(lucaçao seria ineren-
te a condiçao huniana e educai seria homini:ar-se, transtormar-se em 
homem. procluzir-se Comb hornem, di ferenciando-se da naturcia e do 
mundo instintivo, considerado rnund() seivagem. quc 6 0 primetro es-
tack) ou 0 estado natural, na célcbre definicao moderna. 0 homem se-
na distinto da natureza Pela capacidade de descobrir. inventar, de pro-
cluzir Os rneios de sobrcvivencia. C transrniti-ios culturalmenie para 0 

grupo social. Assim, nesta dinthnica. it educaçio. 110 seiilido late, seria 
it produçao social do homem, sua conslituiçao como homem. conheci-
da ainda conio eu/ociilturaçüo. Endoculturar aqul significa "trazer, para 
dentro'' da cultura. integrar ou introduzir, no grupo huniano, as novas 
geracOes. As lormas e tecnicas. Os insti -umentais simbolicos e niatcri- 
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ais. representativos e reals, que produziriani it inserco de cada ser 
hurnano no universo sirnbólico e cultural, da tradiçto e da cultura. da 
realidadc econñrnico-formal e cultural ou ideológica .sc na em con-
jun10 a estrutura dessa dirnenso educacional. A educacao. portanto. 
no sentido kilo, seria identificada conlo 0 proprio proccsso civilizalono. 
(lotando as pessoas, os grupos c as geraçocs, dos equiparnentos neces-
sários para a vida em sociedade. Nesta direçâo, it eclucaçiio coincidiria 
corn a própria trajetória de produçao da condiçao humana. 

Ji no .entido restrito a educacio seria cntendida como a prática que 
deriva da capacidade c da potencialidade institucional de produzir a 
realidade do hornern em socieilade atravds das instituiçOes forrnais. 
definidas comb educacionais ou escolares. Nesta direçto. a educacio 
seria entendida comno o processo de escolarizaçao. A educaçio estaria 
vinculada it instituicao da escola. A Escola é uma das mais importan-
tes instituiçoes produzidas e estruturadas pela sociedade e cultura hu-
matia. Assim como it cornunidade animal, no nivel da natureza. no 
conjunto this forças naturals, tern it obrigacao de prover it sobreviven-
cia hiológica de seus pares, l)i urna responsabilidade a mais na identi-
(lade humana. A cornunidade hurnana. além da transmissao gcnëtica 
ou dos caracteres biológicos. teni como obrigacao cultural it necessi-
dade da transrnisso da carga sirnhólica, o repasse dos elernentos bási-
cos para a vida em sociedade. 

Neste caminho 0 homem, enten(Iido em scu sentido genérico. tern 
que necessariarnente repassar, de uma gcraciio para a geracao seguin-
IC, urn universo significativo de cornunicaç5o. de produçio da lingua-
gem, corno urn equipamento vivo da comunicacao cultural. acrescida 
(IC urn conjunto de prescriçOes morais e comportamentais. acrescen-
tando tal cabedal curnulativo as referencias etico-morais, quase sCm))-
pre através da religiao e (las instituiçocs basilares de urna sociedade. 
Entendc-sc por esta deterrninação a intrinseca responsahilidade de urn 
grupo social conservar, transrnitir e repassar, atravds de suas institui-
cOes cducacionais, seu niIcleo cultural e seus dctcrrninantes 
institucionais (IC sustentaçao. 0 universo cultural, as relacOcs de p0-

der e de organizaçio social, it necessidade (IC transmissao do con junto 
(las relaçOes c forrnas de producao c de qualificaçuio social. it prepara-
çäo das funcOes polIticas e o arcahouco élico-rnoral e, por iIltimo, toth 
sociedade tern a obrigatoriedade institucional de repassar urn padrão 
produtivo, a potencialidade material e econômica necessária para a 
'ida cm sociedade. 
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Na coreografia da sociedade brasiteira, estruturada sobre classes e 
grupos sociais Corn interesses distintos C antagônicos. contraditónos c 
contlitivos, cahe ao prolessor. aqui tornado corno intelectual que mc-
deia as ielaçoes soclais e as explic ita. a consideracao dessas condi-
çOes. a adequada análise dessa dinãrnica cia praxis social. A critica da 
Filosoha e da Sociologia da Educaçao dos anos 1980 e 1990 demons-
trararn, em vasta e sOiida literatura, que a sociedade rnoderna, capita-
lista, produz o capital escolar e faz do sistema educativo urn rneio 
destacado para o repasse da ideologia e manutençio C reproducao doS 
interesses das classes dorninantes. Assim. quern Se dedica it pesqwsa e 
anlise do fenOrneno educativo corno decorrente e derivado da pratica 
social tern a ohrigaçao tie, corn a adequada rnetodologia tie anilisC 
episternologica e polItica, ser capaz de descobrir as relacOes sociais 
reais. A cducaciio escolar coloca ao prolessor a responsahilidade de 
pernhitir aos alunos urn desenvolvirnento de conhecimentos c hahili-
tiades para o entendirnento critico dos prohlcnias sociais C para a apro-
priaçto das ativiclades prilticas que envolvem sua dinâmica suhjctiva e 
a oruanizacac) politica cia realiclade histonca. 

Assirn. a Educacäo t urn conceito ainplo quc se refcrc ao processo 
de desenvolvirnento oninilaicral da peisonalidacle. subjetiva e social, 
envolvendo a forinação de qualidade humanas - lisicas, morals, inic-
lectuais. esteticas - tciido em vista a orientaciio cia atividacie humana 
na sua relacäo corn o meio social. nurn cieterrninad() contexto de rela-
çoes sociais. E a educacao urna lidirna e original instituiçao social. 
clue pode ser entcndida tant() conio urn produto historico quanto urn 
processo politico. Este psso consiste cm reconhccer a escola, e 
coiisequentcmcnte toda a cclucacão lormal como organii.ada em eta-
pas c diuiensOes deterininadas. voltadas para a rcproduca() da instru-
çao e da forinaçiio intelectual, da transnhissa() de determinadas habili-
dades e desenvolvimento das capacidades cognoscitivas. corn doniI-
nb tie certo nfvel de conhecirnentos sistcniatizados e. por outro laclo. 
no diniIiiiico escrutinio do proprio agir do educador, conhguraclo no 
ensino que aharca acOcs. melos c condiçöes para a instruçao neic Con-
tida. A cducação escolar SC ColiStitUl 011111 SiStellia (IC instruçao C CflSi-

no corn proposilos intencionais. pthticas sisteiiiatii.adas C urn elevado 
grau de organizaçao, institticional c politica. E onde a sociedade C 05 

cicladilos podcrn clesenvolver a cscolarizacao formal de seus fiihos. 
condicionadas pelas relacoes sociais, incluindo urna orientaçao sohrc 
as finalidadcs c mcios. conforme as opçoes. cie em tiltirna instimncia 
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vinculaini-se aos deterimnantes economicos e ideotogicos sustentados 
pela coinplexa articulaçao das classes sociais em disputa e conflitos 
por seus interesses e represcntaçoes. 

Neste caminho a educaçio formal oii escolar seria uma criaçio da 
cultura ocidental, produzida it partir das matrizes historicas das sod-
edades urbanas antigas. repassando OS ideaus cosmopolilas medic-
vais, agora asstimidas como instituiçöes sociais erigidas sohre as fi-
nalidades precipuas de transmitir os equipamentos simhól icos. ma-
terials e institucionais. das geracOes antetiores para as geracöes proce-
dentes, numa socieclade (IC classes. A Escola seria uma ori2inal dna-
çao dat sociedade ocidental. em setis mokies estruturais. nascidas na 
Antiguidade Clissica. perpassando a Idade N4idia e tomando novas 
feicoes institucionais C organizacionais na sociedade Moderna. Para 
compreender it Educação e a Escola. em sua identidade atual, seria 
neccssánia uma recuperacio de seus projetos C articulaçOes polIticas 
h 1st On c as. 

Nesta análise historica. it educaçio antiga, assim como a escola anti-
ga. produzirani unia realidade efetivamente vinculada ts estruturas de 
poder da Antiguidade. A escola em Room e na (i.irëcia Antiga era a 
extensao da tormaçao do anistocnata, do guerreino, do atleta. do senhor 
de terras. exclusiva instituiçao de aculwraçao dais camadas anistocnáti-
cas dorniiiantes. Esta educaçio centrava-se niiina pedagogia autonita-
lUt. tiuma espedie ile organizacao (Ia puniçao, do castigo, comb funda-
nlent() do apremider e do educar, e articulava-se as demais determina-
çoes dii sociedacle autoritana. aristocrati e escravista antiga. Tratava-
se de instituiçto legitimadora dos valones postos para as camadas so-
ciais proprietairias e voltada para a legitimaçao e meprocluçito de seus 
interesses e disposilivos de poden C controle. Em iiiiia sociedade base-
ada organicamente em relaçOes escravistas näo hil demo pensar ou 
sonhar coin uma educacao para a humanii.açao, projctan 1.1111a  escola 
voltada pant it consideracao do beni dat coletividade, para a coopera-
çño. A possibiladade histOnica e institucional, oit seja. a consideracao 
das condiçOes objetivas para a construção de uma educaçth) 
enlancipatonia. a organizaçao escolar que vinia a assumir a univcrsali-
dade do irabalho e it liberdade bit autonomia COmb princfpios edticati-
vos e pnindipios de gestho, somente podenia efetivar-se numa s ocieda-
de de iguais. As estruturas sociaas marcadas pelas ilistituiçOcs denva-
this do escravisrno não podeniam gerar uma Educaçio como (lircito 
social de todos. 
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Jt no niundo medieval, constituiclo it partir da crise cia sociedade 

escravista antiga, coin it organizacao material e politica do leudalis-

mu, tcmos uma nova forma de entender a socieciade, as relaçOes de 

producao e as reiaçOcs inslitucionaiS. Na sociedade feudal medieval, 

marcada pelo poder quase que onipotcnte cia Igreja. sabemus (jUC it 

escola tornou-se outra vez urna instiluiçao voltada para a quaiificaçio 

dos nobres, dos clérigos c dos cavaleiros, on urna quali iicaçao restrita 

dos dcmais estanlentos medievais. A escola produzia us intelectuais 

necessários a ordern feudal da Idade Mcdia. ccnirada nurn crikrio de 

priviiegio tic sancue, na posse cia telTa C na supremacia hierárquica 

reiigiosa. 

Nesta sociedade it cducacLio assume profundarnente o estigma da 

producao dos necanisi11os autoritários, das estruturas J) Inarcais. vol-

tadas exciusivaniente para a lorniacao do clerigo. do secretarlo (o (Iue 

sabia ler e conhecia us segredos dos senhores feuclais) e dos nobres. A 

escola episcopal, it escola palatina. slo toclas cias versOes voltadas 

para a reproclucão cia estrutura feudal; erani raras institUicOes centradas 

no monopoiio do conhe.cirnento como forma do exercicio do poder 

religioso e nobre. 

A Idacie Moderna, itaugurada a partir do século X\'l. constitui unia 

nova realidade poiItica capitaneada pela hurguesia emergente. ciue 

anuncia it superacao das torças proc1tttias medievais e it construçth) 

de Urn I1OVO icleano etico, politico, jurIdico c instilucional. Nesta ca-

minhada vitoriosa a burguesia anuncia OS valures fundamentais da So-

cieciade moderna, it igualciade. it I iherciade, it prosperidacie, a 

fraternidacle, a afirmaçau do homem, o priilcIpiO p01 Itico do 

an!repo(enhrislno, c'ue sc tradui no reconhecimento da raZao corno 

soherana. a razao como capai tie ilurninar o mundo, a experiencia COni() 

coadjuvante da transtormaçao material do uni verso. erigi ndo C) 

racionalismo. 0 Estado. o ,riinado das ieis. it organi/acao tie urna nova 

ética e de urna nova sociedade. 

Somenie corn 0 ativento dr sociedade moderna, it partir do seculo 

XVI, tenius conclicoes de pensar na posihiiidade dc uma realidade 

institucional transl'ormadoi -a, quando logramos considerar a di ninii-

ca cia escola e da eciucacao. A burr!Uesia. at raves de setis intelcctuais, 

hiosotos, eciucadorcs C reformadores morais, produz urn nuvo ethos 

sobre o qual se constitui a socieiiadc hurguesa moderna Assim. a 

educaçao hurguesa aparece corno a educaçao quc anuncia valores 

ate hoje consideraclos rcferenciais. A eciucaçao publica. a vincuiaçäo 
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estatal, a cducaclo leiga. a universalidadc do acesso a escola. a 
ohrigatoriedade da educacio para todos. COfllO condiçOcs fuiidamen-
tais paii cunvi véncia em sociedade C a dimensao de aliar a escola a 
produção, estas sao coordenadas basicas do fcnôrneno cilucacional e 
escolar modernos. 

A possil)i lidade de uma educaçio iira iodos somente t exposta pela 
realidade histórica da Idade N4oderna. 0 fitndariiento antropológico 
da educacio como dirciu) social consiste ciii afirmar que todos os ho-
mciis Sac) iguais. que todos tern difcrencas pcssoais subjetivas próprias 
da constituiciio fisica. genética. ëtnica. cultural e social, mas que a 
coridicao hurnana é fundarnenialmente, unia condicao isOflofl!(a, a 
expressao maxima da iguakiade universal. So pode haver cooperacão 
e cducacao entre homens livres e iguais. Ncsta consideraçao estabele-
cc-se a prenhissa da educação como direito social, corno produtora dos 
consensos sociais b5sicos. 0 ideal educativo buigiiês d it representa-
ç10 dtica e politica da suiosta igualdade hurnana. trata-se de desen-
volver a possihilidade iilosólica e polItica da açao coletiva de hornens 
livres e iguais. 

No Brasil, esta perspectiva revcstiu-se peculiaridades culturais de-
rivadas dos modelos econôniicos C sOciais estabelecidos em nossa 
trajctoria histOrica, na contraniao destas premissas modernas. A edu-
cacao jesuIta, que nos engendrou como urna proto-nacao e socieda-
de. era marcadamente uma educaçao conservadura e reacionaria. 
voltada iira a restaLlraçao do pacto medieval e centrada nos valores 
que marcararn historicanientc a tradiçio feudal anstocrata medieval. 
A educacio para a obediencia, para a disciplina. a educaçao ictorica 
e memorIstica, a educacao para a produção de corpos ohedientes c 
servis. it anulaçao da originalidade pessoal. a promoçao da resigna-
çao, a ciiltura da aceitaçuio e it exaltaçao di l)assiilade säo elenien 
tos eticos circunscritos ao modelo pedagogico jesulta: niissionario, 
proselitista e essencialmente conservador. A escola jesuIta era nih-
dainente urna instituica() voltada para as caniadas dorninantes e, lies-
Ia escola. estabelecia-se uma formaçao classica aristocrala, corn a 
implIcita deterrninaçao de restaurar a velha ordem medieval. ahala-
da na Europa. corn acento anti-modernista. anti-popular e ultra- con-
servador. l)esta escola cleriva o ethos de nossa cultura retorica e 
mernorIstica, de cultivo da ohediCncia c cIa accitaçao. voltada para it 
pratica da iniposiçao de valores, o exacerhado maeistrocentrisnio e it 
produçâo de coipos obcclientes. A literatura especializada urns relata 
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esia dura opçao histórica, produzida ni génese de nosso processo 

colonial estruturador da identidade cultural. 

A lilosofia foi no Brasil. desde Os tempos colonjais, urn luxo de 
alguns senitores ricos e ilustrados: do colono hranco quc aqui che-
gara e que coristituira a classe dorninanie na colônia. conservando 
us hábitos aristocraticos da classe dirigcntc cia nictropole .Alérn do 
poder politico c econornicO, essa classe detrnha também os hens 

culturais inporiaclos C sorndnte cIa tinha acesso e direito it educa-
çiIo dirigida pclos jesuItas. Essa cducaçio hurnanIstica era. junta-
rnentc coin a posse de terra e dc escravos, urn sinai de cIasse. 

tJnla escola rnodeladora. controladora da natureza hurnana funda-

mental, que ainda nao toi superada. Em momentos de afirniacfio de 

nossos projetos politicos libertiirios, clesde a ruptura corn o longo C 

PCI1OSO colonialismo portuguts, segutu-se a organizaçiio conserva-

dora do império escravocrata, sacudido por levantes sanguinolcntos 

e a manutençao de estruturas sociais c legais centrados nit infâmia c 

na desigualdade. Mlo se alterou o papel e a Iunçao cia Escola nen 

corn a Iaiaci()sa ruptura imperial e muito menos corn o advento cia 

Reptiblica em 1889. l -li em nossa tradicao urn forte acento cia contra-

diçao ideologica do seculo XIX. desde o arcabouco nobji itirquico 

imperial ate os ditanies da cducacao positivista. (Ia escola republica-

na, centrada no ideano de Benjamin Constant C nas detcrrninaçöes 

que susteiltarafll a republica oligarquica. But pretendia ser urna es-

cola disciplinadora das massas. urna escola de elite corn acento miii-

tar autoritarlo, voltada para 0 elogio cia hierarquia. cia ohedincia, cia 

vigilibncia e cia Pcirncao  como tormas j)edagtigicas suposlarnente 

lorladoras ou enriquececloras do caritier patrio C unidades 1)1-0(ltitO-
ris cia socicdade de ordens e de concentraçOes hiertirquicas ohedien-

tes. Este segundo ('1110N altera rnuito I)OLICO o referencial jesu(ta e 

acaha tornando-se uma variante cia deterniinaçao prirneira. Numa 

extensa epoCa COnl() o per toclo colonial brasileiro e na estrutura nas-

cente cia repuhi ca ol igtirquica. nds no encontratnos condiçOes oh-

jetivas para a propositura dc cima educacao liberal. igualitária, racio-

nalmente persegciicla como apanagic) huniatto. 0 que SUpOC unia Sod-

eclade dc iguais, de homens livres e convictos do idctirio Eraterno e 

utopico dc uma comunidade huniana scm cletcrminaçOes hieriurc1ui- 

Maiia T. P. Cartolano Filosofia no Ensino de 2  grau, Cortez, São Pau'o. 1984: p.20 
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cas. Sobre esta artificial rnudariça, carregada de influncias positi-

vistas europiias. expressava Cruz Costa: 

1-lerdeiros da cultura portuguesa, plantado aqut o hacilo da inte-
ligéncia européia. ucla enxertainos. desde entäo, iiunia ininterrupta 

tcntativa de novas e variadas experiências. garfos novos de outras 
visöes do mundo. A história das vicissitudes (hi longa ilnportaçao 
(IC id6as C (IC doutrmas que se far. it scguir. ao Ioiigo do sicuIo 
XIX, ser. assini, uma curiosa séric de contradiçoes C. an mesmo 
tempo. urn inccssantc eslorço, quc nos impeic it procura do sentido 
(las nossas idéias. Marcada pela europeizaçao, a inteIigincia brasi-
leira voltava-se para os diferentes mercados da Europa nude se 
supria. Julgava-se que us livros (Ia sahcdoria européja encerravam 
urna formula ideal e ml lagrosa! A realidade ambicute. essa. era 
esquecicla pela maiorla dos letrados do inicio do século XIX. para 
OS quais OS nioldes Iitcnirios. artisticos e tilosoficos da Europa pa-
reciarn calliar. como nina luva. ao  Brasil. A Franca pedirani-se Ii-
gurinos lilerarios c tilosoficos: t Inglatcrra. senhora dc tuna mo-
narquia modem, o ritual do parlamentarismo. e it Alenianha. sobre-
tudo (lepois tIc 1870, an mesmo tempo que nos enviava it sua 
nietafIsica clilssica. remetia-nos tambéni as suas novas orientaçocs 
cicntIficas. Proclamada it Indcpcndncia. entrariam a circular no 
!3rasil as mais variadas doutrinas. F. porérn, priucipalniente de Paris 
ou através de Paris, que nos chegariarn as idéjas Iilos6ficas. 1  

Este cenáiio rnantémn-se da malograda indcpcndência de 1822 a 

elitista revolta republicana de 1889. Nesies dois niovimenlos. supos-

tarnente de ahrmacao de urna ideutidade polItica, ficava patente it 

lacunar auséncia tIC urna firmnc identidade cultural organica. politica-

mente diversa das matrizes histOricas hegemOnicas. a oricntar urn mo-

vador piocesso econOmico, social c politico. Eslende-se, por assirn 

dizer. atd 1930. corn o Iiii tla repOblica dos coronéis, mantida pela 

cafeicultura subsidiada. 

Corn o processo de industrialização deterniinado a partir dos anus 

1930. it reforma educacional Jiderada por Francisco Campos, de inspi-

ração nitidarnente nacional-desenvolvirnentista, quc em i'iltiuia instância 

se fundarnentava no ideiriofa.rcisra. vigemite a dpoca. prO(IllZ uiiia es-

cola concentradora da IThalidadc de transformar it sociedade agrIria 

cm unia sociedade moderna. industrial e urbana. Neste carninho. o 

COSTA, C. apud CARTOLANO, M. op cit. p.81. 
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ideal do Estado Novo produz ainda unia it concepça() da escola coma 
urn instrurnento social de (1ual1c1ca() para a trahalho. preparando as 
massas para a adestraniento letrado da sociedade industrial. 111-oduzi11-
(10 nas carnadas médias unia qualificacrio profissional e desti nanda 
aas setores dominantes urn cahedal cultural stmholico necessario para 
sua reproduçao corno classe dirigente. 

A escola ccmrada na retorma de Francisco Campos e de (justavo 
Capanema é uiiia escola inspirada no modelo cultural eUropeu. cuja 
CxpiesSia institucional é o (irupo Escolar e que representa. grosso 
modo. as torrnas estatIsticas e instilucionais do fascismo escola,; tra-
vestido de inslituicao C inodelo pcdagógico no Brasil. Evidenteinente 
que 0 espectro institucional (10 grupo escolar ja existia no Brash, nias 
it conforrnacao institucional e identidade regulatOria que sabre ele se 
erige. 0 transfornia num renovado mecanismo de seleçto social e qua-
lificaçüo para 0 iraballia industrial e urbano. A escola centrada na dis-
ciplina, nos exarnes, mis provas. nas sahatinas C castigos. C que torna-
se. em &iltima instãncia. tuim mecanisnio cle qualilicação c sclecão so-
cial de todas as carnadas e classes socials daqucle momenta. 

A dcterniinaçao (IC produzir urna escola centrada na pedagogia auto-
ritária derivava da perSpCCli\a politica major, it concepcao de Estado, 
que (ietiiilla Vargas consubstanciava corn sua atuaçao. 

l)iz BORIS FAUSTO: 

it correntc autari Uiri a assurni u coin tada conscqUcnc a a pers-
pcctiva do que se denornina a inaclerni açao canservailora, ott scja. 
a ponta de vista tie quc. cm urn pals dcsarticulado coma a Brasil. 
cahia ao Esiado organitar a uiição para pramo\ ci dentro da ordein 
a dcsenvolvi iicnio CcoIloifliCO C a hem -c,tar ceral. 0 Estada au-
iarlhtrio poria Ii in ans conflitos sac tills, as lutas partidarias. ilos 
excessos da libcrdade tic cxptcssio que so scrviain para eniraque-
cci a pais. (Fituslo. 1994. P 37). 

() ideal polItico nacionalista assumia it ec1ucaçto coma modeladora da 
identidade nacional. ao  rnesnio tempo em que reprodutia as condiçaes 
(IC dependéncia das idéias e projetos niodelares advindos da Europa. 

A fi rinam as hi stan adarcs: 

Isto t, pelas novas idéias. poll teas e publicistas pretendiam rca-
Ii zar a at ual i zaçaa liisiOriea. cans ILICIildti coma a fornia tie real i ia-
çuo nacianal . En i retanto. a prOpri a manci ra dc percebcr e tie anal 
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sar a realidadc sociocultural hrasildra relleija as ültirnas teOriaS 
importadas que passavarn a exercer dupla funçio: para diagnosti-
car it realidade C para propor soluçoes. 0 rnodelo pensado assurnia 
it fornia de projeto quc passava para Os prograrnas partidirios e daf 
era transformado em leis (IC orgariizaçãu polItica, judichiria, elci-
toral ou educacional. E urn perfodo em que as propostas de refor-
mas. cle quase tucIts as instituiçOes brasilciras existentes, entravain 
cm debate, agitando o pequeno mundo intelcerual e polItico da 
época. E-orém, as refornias iiio partiatri da realidade, mas do mode-
lo inporlado 4 . 

Ainda que estejamos longc de fazci urna crItica efetivamente cabal 
desic perlo(Io, it escola proposta pelas estruturas do glorioso projeto 
nacionalista foi a mais orgânica expressao de nosso fr(igil sistenia edu-
cacional. l'revaleceria ate us anos 1960, ainda que ahalada por inova-
çOes C exigéncias dc urna conflitiva conjuntura hisiórica. 

Por fim. encontramos espaço ,ara tematizar urna tradiçüo educacio-
nal e escolar mais recente, centrada no modclo norte-americano aqui 
produzida atravCs dos acordos MEC/USAID. 0 sImholo da atuação 
desta tradicao legal e pedagógica Sc consuhstancia no perfil do entao 
ministro Jarhas Passarinho, inilitar protagonista (IC reformas educaci-
onais, polIticas e instituCiOflais. A escola institucionalmeilte defendida 
p°" Jarbas Passarinho perdia o papel hisiórico de produtora dos con-
sensus culturitis. thico-morais e produtivos hásicos. Tornava-sc, a par-
tir da realidade do xodo rural, do inchaço clas cidades. da prcsença 
das massas deserdadas da terra na cidacle. urna escola cornpcnsatária. 
voltada a co,njetisaçcu social, corn politicas pühlicas assistencialistas. 
que huscavarn atender it demandas mais einergenciais clas comunida-
des carentes, e que acabam por alterar profundamente o papel históri-
co- instilucional da educaçio e da escola no Brasil. 

A escola de Jarbas Passarinho, usando esta identidade personalista 
para representar 0 modelo. produz unia suplementação das funçoes 
institucionais da escola através (Ia colllpdnSacao nutricional pela me-
ienda. do papel suhsidiiirio (Ia escola como elemento (IC saude p6hli-
Ca, promovendo campanhas die saude. atendirnentos incidcntais pri-
marios. trinsforma-se 0 espaço escolar nUnl centro comunitari() (IC lazcr 
e atendimento. por falta de equipamento social e coinunitirio nos hair- 

4 Reis FiIho, Casemiro. A educacão e a ilusao liberal. São Paulo. Cortez'Autores Associados. 1981, 
p. 187. 
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ros. Assume ainda 0 papel social de centro de controle de zoonoses. 
centro de sathie. medicalizando o processo pedagogico bCisico, que-
brando prolundarnente o papel cia escola corno formadora cultural e 
elico- institucional. 

As hibliotecas dci inhanì e crescern Os equiparnentos de lazer e de 
espacos i mprovi sados, clerivados cia açIo cornpensatoria. l'ransforrnam 
a escola, ate arquitetonicamente. nurna ilha de assistencialismos corn-
pensatc)rios. quehrando o curriculo C ü ordenarnento institucional tra-
dicional e a tracliçan juridico-curricular do Brash. produzindo urn am-
plo desprestIgio social para a funco de educador. ahalando 0 presti-
gio social (Ia torrnaca() bsica, produzindo dentro da cscoia. mecanis-
mos e nichos de controle comportarnental e de patruiharnento ideoló-
gico- polItico, dc modo que a escola dc Jarbas Passarinho torna-se 
urna "Torre dc Babel". onde professores. alunos, classes sociais e de-
terminacoes institucionais desagregam-se plenamente scm quc posa 
bayer urna unidade politico- formal ernancipaloria, capaz dc criar e 
produzir cidadania. 

Nesta dirccio, esta escola assistcnciaIista quanlo niais era suhesti-
rnada e afundava-se corno instituiciio orariica, assumida nurn papel 
suhsidiário e secundfirio. Trials arnpiia e assiste a determinacao e intlu-
Cncia riiajorititria dos Mejos dc Coniunicaçöes Sociais, notadamente 
corn urn novo papel estratCgico para a iclentidade C tunca() da tcieditisão 
de massas, ciue  se apresenta corno urn instrumento modelar e nioder-
no. a const liii hr-se como rnediaçao prodiitora de I nfluéncias 
comportamentais critic crianças, adolescentes e jovens do Brasil. A 
inclusa() cia sociedade dc massas e cia sociedacic de I)ahiipacao  virtu-
al C (1 mais novo idcario dessa cscola. 

A escola que surge nosanos 1980,   das cinzas cia escola assisten-
cialista. ao  invCs dc scr a educaçio e a escola proposta pelos amplos 
grupos de eclucadores clue crnpreenderam nina heröica luta cm ciefe-
sit cia ediucaçac) pt.Ibhca nos aims I 9a). na veiclade. nas polticas ecu-
cac onais recentes. asscirne nina nova fciçiio i usli ucional e nOvas 
hnal idacks i Ilsi itucionais cle ajustaiflentd) (lit eConoillia e homotcnei-
zaçilo cultural as novas interfaces do mcrcado e neoliheral c cultura 
pOs-mndcrna. E ti cue chainaritos de "Lceola P,rahóIica". Vd)ltidul 
para o culti vo de novas tecnologias artificial inenic postas a scrviço 
dc dliii processo peciagogico desequilibrado C ciesacreclitado. A inser-
cad) die novas tecnologtas de intorrnaçao: a tcievisao. a video, as "tvs" 
iiìtegradas. mostram e formam urn complexo tccnologico, quc nan 
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bate corn o perfil e a detcrniinaçao instilucional da escola nesta soci-
edade. eni amplo processo de dilaceramento social e globalização 
suhserv iente. 

A forina corn quc it glohalizacao dos capitais e da cultura foi 
conduzida cm nossa história social e econômica recente aponta para 
as maiorcs contradicoes, a garantla de urn suposto equilIhrio economi-
co it eiista de urn ampio) processo (IC exclusao e inarginalizaçao social. 

1 -IABERMAS nos aterta: 

0 preço it ser pago pela introduçao da cconon)ia de merc'ado 
mcmi: desigualdade social, novas divisOes, e urna porcentagein 
elcvada. nio passageiru. de desempregados. Haveni urn nürnero 
relativarnente clevado de deserupregados nos novos Estados Lie 

Alenianha porque urna pane da populaçuo ë idosa e it otitra mal 
prepanada para suportar it consi(lerá\'el pressao de rnudança: pani 
isso L5 neccssária iobustez de espinto C preparo cogniiivo. Corno 
scrnpre acontece nos casos dc unia trimsforniaqao social alterada, 
as crises sao descarrcgadas sobre a vida, a satide fIsica epsiquica 
dos individuos inais lorternente atin g idos. 

Sobie este tenia já produzi mos aluns estudos, permitindo-nos re-
produzir aqui, it litulo de sIntcse. alguinas de nossas preinissas analIti-
cas c interprctativas da atual Relorma Educacional, Sc que assim se 
pode dcnoniinar o conunto ai -tificial C aleatonio de medidas que tern 
rcgulaiicntado a edueacão brasileira recentemenle. 

( ... ) Este loi o ierreno polItico de iiossos ref orinadores verde-
arnarelos. Inspi rados na eritica a toda i radição niaixista c no ethos 
da rnodernizaçiio glohal i/ante a transversal idade foi o elan corn-
pcnsaiOrio paia a frusiraçao hisiórica da LDI3 popular. delendida 
pelos educadores nos anus 1980, loi a contrapartida usurpaçao 
dos PNEs de base social e popular revolucionaria, a materializa-
çio do di scurso anti - inarxista que saudava 0 fi in da hi stánia. it 
queda do muro c 0 cnterro de todo sectarismo eta norne de nina 
con tortivel tdia adesista ile versati I dade adaptai vu. u ni del irio 
narcisista e nina exaltada cantilena solipsista propna de perlodos 
SCIfl utopias. 

HABERMAS, J. Passado como Futuro, p.60. - 
NUNES, C. e SILVA. E. A Educacão Sexual da Crianc.a, Carnpfnas, Autores Asscciados, 2000, p. 134 

34 



A escola "parafrrnalia  eletmnua . centrada numa educaçio libe-
ral, resgatando pressuposto alheios a educaco tradicional brasileira. 
insere-se numa trajetoria artificial, incapaz de produzir. através (Ia edo-
cacao escolar. a cidadania retoricamenic apontada nos objetivos edu-
cacionais mats amplos. VOILIntariado, it tormacao em serviço, it forma-
çao txisica dilacerada. Os mecanismos artiticiais dc produçao estatIsti-
ca de urna otimizacao do SUCCSSO escolar. estao cada vcz inak sendo 
desnuiscaradas pela realidade da ausëncia de investimentos institucio-
iiais aniplos iia educaçao, pela estertli(lade criativa na produçao cle 
inecanisnios regulares e inslitucionais (IC tormaçao de prolessores, e 
pela copla inipericita de modelos fiscalizatórios. derivados ile paises 
onde a cducacão hásica ji foi plenaiiicnte universalivada e vencida. 
Os exames nacionais. Os parametros curriculares. 0 uso pontual e arti-
ficial de tecnoiogias de radiodifusão c USO da televisão e de cducaçao 
i distância. niio convencem, quando comparados aos mIseros 3.6 do 
P113, que coill nuani historicaniente it sustentar (od() 0 equipanlentO 
educacional brasileiro, nluito distante dos Indices ji praticados nos 
paIses doniinantes ou ccntrais do capitalismo. 

Por firn. esta educaç'to mostra a incapacidade do Estado em prover a 
educacao p(ihlica boa C (IC qualidade para todos e. ito mesmo tempo. 
nestes üliimos decenios, prcvaleceu no Brasil urn modelo de educaçio 
piivacla, centrada no luero e no sucesso quanhitativo, mcnsurado so-
mente pelos determinantes (10 desenvoivimento da k'gica (IC empresa 
e it pauta da arnpIiaçio (10 suposto perfil economico do pals. 

Os estudos e esq U isaS que anal isam it relaçao histOrica C 

i nstitucional ernie Fstado e Sociedade. para emender a di niniica dii 
producao C (Ia educaçao apontam hoje para novas funcOes C determi-
naçOcs da Escola e da Cultura na sociedade. Duranic o século XIX e 
nos inicios do seculo XX a escolii era Vista como urna instituiçao 
redentora, consaerada it promoçio da cultura c eIevaçiio moral dos 
hornens. A partir dos anos 1920, corn o delinearnenlo cIa crise mundi-
al cleterminada pela Primeira (iuerra Mundial. cIa é apresentada como 
unia instituiçao maléfica. carregada de adjetivaçOes sociológicas e 
pol iticas. particularmente depois da crItica do papel desagregador e 
desigual da distrihuiçao do capital cscolar na socicdade (Ic classes. 
Desde sua origem no século XVIII e ao longo do seculo XIX. it esco-
Ia transforniara-se numa instituicao central no processo de homogc-
neizaçao cultural e dc construcao  de urn determinado conceito e 
modelo dc cidadania. 
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Nesta dirccao sornente urna referencial desta potcncialidade poderia 

dar conta de nina aproxirnaçäo coin o real vivido e tao arduamenic. 

buscado. Näo se trata aqul de descobrir nina chave infaiIvei on urn 

método soteriológico que viesse a dar coma dos enigmas opacos pos-

tos a Razao. A dialthica, tomada aqui corno visao de mundo. apreende 

o ser, o saber c o fazer do hornern, em sunia, cia define, em sua plovi-

soricdade, a essncio hurnana, dinamica C rnutIvel. ao  mesmo tempo 

em quc caracteriza o esforço aproximado do horneni eni saber: e br-

na-se exigência de seus foyer politico. 

LI MARX deixava bern elaio que nao pretendia criar on constituir 

iima heurIstica messianica. mas urna tornia de aprecnsao dos dinainis-

mos do realidade, ao diver: 

U método que consisle ciii proceder do absirato oo concrcto nun 

é, para o pen same nto, Sc nao ti ma ma nei ra de apropri ar-se do con - 

crcto. de reproduzi-lo, eonio concrelo. iitelectualnicnic Mas esta 

nao é it origeni do proprio conereto. 

E fundamental quc se conipreenda it relacio da teoria corn it prati-

ca para nao procedei-se it urna negação do propria dialetica. A reali-

dade mesrna do mundo e dos coisas, constituiclas corno dados mate-

riais e scnsIveis do mundo, süo rnaiores qLie 0 que delas se possil 

saber on diver. A dialética mantérn a tensuo entre o saber e o ser das 

coisas articuladas pelo tazer do hornem .Aaccntuaçuo do diaiético 

coinu urn ref erencial essencialmenie tcorico, que iiao tivesse raIzes 

constituti as no concretude da vida material. doria forma a urn 

"positivisilio dialetico on urna concepçao l)osUi\'ista do dialética, 

linear c caricata. quc seria urn contra-senso histórico e fi losófico. 

Seria it rcproducao de nina diolética dos idéias. tao distante do pro-

dnçuo de urn releicricial mi litante para dar conta do construçao de 

nnla nova rcalidadc. Ao mesmo tempo, extrair do coricepçao dialética 

o papel proeminente reservado a consideraçao do teoria seria 

transforma-la num rigoroso i)iigitisino, opaco. confuso, urn saber 

amorto on 11111 conjunto de principios de açao desconexos quc ciii 

tiacla alterariain o curso do dialética do natureza nern do própria sod-

edade. MARX apontava a esta tensao efltrc a universalidade e sub-

jetividade. entre as condiçocs materials objetivas. postas pela socic- 

KOSK. K. in: DIALETICA DO CONCRETO, Editora paz e Terra, Rio de Janeiro, 1976, p. 36. 
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dade c ditadas pelos determinados modos de producio c a perspecit-
Va dc urna cssência humana construIda cm tais ielacOes ao dizer: 

() homem apropria sua esséncia universal (IC lorma universal. 
isto como hornem total. Cada urna de suas rclaçöes hunianas corn 
o mundo ( ser. ouvir. cheirar, degustar. sentir, pensar. ohservar, per-
ceher. desejar, atuar, arnar). cot resumo. tods Os (rgtos de sua 
individual dade. COUlO OS Or2aoS que São illiedialaillente Cottitifli-

(arms cmii Scm torma são, em scu cornporturncrmto objetivo. em scu 
coniportarncnto desdc objetivo. it apropriação deste .A apro-
priaçao cia realidade hurnana, sen comportanlento desde 0 objeti-
vu, a afl rmaçao da real Id ade hu mana ( ), é a efl cãc i a Ii U maria e 0 

sofrimemno humano, pok o soirimento. humanamente cntcndido. 
urn gozo prOprio do homcin. (...) Ainda clue  a propriedade privada 
conceba. por situ vez, todas essas rcalizaçOes imediatas da posses-
são sonlente como melo dc vicla. c a vida a que servem como mcios 
é it vicla da propriedacle pri vada. do trahal ho e cia capital ii.ação? 

Esta potencialidade de unir it icoria e it pratica em interdependenetas 
lundarnenta o carãter crItico cia filosofia marxista. Como filosoIa husca 
apresentar de ntancira racional e conceitual Os principais questiona-
menios sobre it s'ida hurnana, pessoal e social eontcnhporallea. como 
crItica insere-se na longa tradiçao teOrica da tilosofia de fundar 0 CU-

tihecimento c as experiências cm grades de valores. Não c cstreita-
menic uma cxegese cia linguageni oem uma heuristica da razao, é unia 
busca de coniprccndcr it dinãmica das coisas pela sua totalidade. Situ 
tarela crItica consistc em desmascarar toda e qua!quer alicnaçao qUC 
pese sobre it conscienCia e sobre a real idade mesma. A conscincia 
não se torna. pant esta hiosolta crftica, um separado do niundo. cia dI-
se no cmbatc corn o niundo pratico. real, cngendra-se ride para ode 
exislir e supera-se neste moviincnto. 

0 vigor clas clescricocs dc MARX sobre it brulalidade do trahalho C 

it conseqUente clesumanizaçao do homem, reicrindo-se aOs Operarios 
da Inglalerra de scu tempo. ainda pertitrhador !)tll nossas condicoes 

histáricas C sc)eiais atuais: 

\"igiar macii i nas. reatar tos qucbrados, não sao atmv idades c1ue 
cx jam do operario urn esforço de pensamento mas. alin disso. 
impedem-nos de ocupar o espirito corn outros pensamentos ia vi- 

SILVEtRA, P. e DOIRAY. B. op. cit. P. 156. 
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inos. igualrnente. quc este trahalho sornenie deixa lugar a ativida-
(IC uisica. ao excreicio (los rnusculos. ,\ssirn, it bern di7.er. nito sC 

trata de urn irabatho inas de u in aborrec i rnento iota!, 0 abOiTCCi-
rnento rnais parali ante. rnais deprirnente possIvel - U operutrio da 
lihrica estA con(lenado a deixar enfraquecer todas as forças iIsicas 
C inorais neste ahorreciniento e o scu trahaiho coilsiste em ahorre-
cei-se duranic todo o dia desdc os otto anos. Ii tariibtin uão se pode 
distrair urn so instatite - a niOquiiia 0 vapor funcioua durante todo 0 

dia. as engrenagens. as correias C as escovas Zuflern C tilintam scm 
ccssar aos seus ouvidos. C se quiser repousar, mesmo iliornentane-
aniente. o contraincstre cai-Ihe logo em dma corn rnultas. Ii o operO-
rio bern sente que estO coridenado it ser enterrado vivo na fObrica. e 
vigiar seni CCSSar a inlatigavel mOquina é a tortura mais penosa pos-
sIvel. Dc resto. exei -ce urn efeito extrernarncntc ernhruteccdor tanto 
sobre o oigailisnio COillo SOl)re as laculdades rnentais do operario. 9  

Esta descricOo nos remete it desumanizaçao padronizada em tantos 
espaços e lugares (IC produçao e de atuaça() dc diferentes grupos e 
classes sOCiais. /\ simples constatacao do que acontece Cool flossas 
escolas c outras instituiçOes SoctaiS nao dei xa de tios preocupar lorte-

niente, se it vivacidade desta situaça() nOo estatia sendo tOo claraniente 
vivida como ate redimensionada. 

I-iii nossos tempos, SCIIAFF apoflia para it Eruigica dicolomia que 
paira sobre it realidade desumana da glohalizaçao subserviente: 

0 rnundo rico estil orientado para 0 consumo C perdeu o setitido 
do eslorço e da soliduriedade, p015 ciii ixder dc 2O dos hoincris 
cstao concentrados SO das riquezas. Sc a hegernonia desinedida 
do Estado res1rine a Iiberdadc, n0o podemos ignorar que it 
he2elnon i a mdi scri mi nada do iflcrCa(lo pode nos lcvai a urn poilto 
de nio rctorno 

A Filosofia, cnquaitt) privilegiado Caiiipo da invcstigac0o humana, 
ate por sua marginalidade histórica no processo de fragmciitaçao das 
cieflCiaS humanas soirido flestes dois Oltimos seculos. perinaneccu ciii 
condiçOes (IC lançar questoes prolundas sobre a realidade global do 
homem. do niundo e da cultura. Fiel aos determinantes de sua consti-
tuiçao como urn saber. na  GrCcia Antitza. a Filosofia retoma SCUS ques- 

MARX. K. e ENGELS, F. TEXTOS SOBRE EDUCAcAO E ENSINO, Editora Cortez e Moraes, Säo 
Pau'o. p. 24-25. 
SCHAFF, A Sociedade Informatica. Guanabara, Rio de Janeiro, 1998. p.134. 
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tionarnentos e lenias cstruturais ihi época contemporanea, a solicitar 

do homem e de scu tempo urn veemente apelo de verdade. 

Rctomar os caminhos da Filosofia significa rctomar urn diLulogo fe-

cundo corn idias C pensadores que ousararn interrugar scu tempo c 

sua existcncia. F preciso ter clareza das distâncias c contornus quc 

nos separam destes pensadores e (IC scus sistemas (IC idéias, mas no 

se pode prescindir de urn permanente cnvo da trajeloria do pensarnen-

to humano, do que foi pensado e signilicado e que repercute significa-

tivarnente em nás ainda hoje. As idéias c ref!exOes de homens e socie-

dades, as artes e as construçOes sign ificativas em tudos os campus 

da cultura. das Cincias e da PolItica. estao pro! undamenie imbricactas 

ern nossas vidas contempolancas. 

Näo se trata, no ernanto. de compreender a filosofia a partir de sistc-

rnas (Ic pensarnento prontos e historicamente acabados. mas de des-

'endar a atitude fi losohca primordial: tilosofar 5 adrnirar a realidadc. 

a(llnilar (1 lllufl(I0. para nele inserir-se COIllO SlijeitO. P1 .ATAO alirma 

qu 111100 propiw ilofilosofo é a ('.\Iado (It' tua altna: a athiiiraçae. 

fvao coiiliect (I filosoJw outra ()FIteifl a 1100 Sc') .  ('51(1. 

Tal admiracao nio se rcduz a urna investigaçao fIsica sobre t) mull-

do exterior, a adrniracao da fi losohaatinge a igual suscetihilidade e 

dinamismo das protundezas da condiço hurnana. A Filosofia 6 tim 

ruodo de ver 0 rnundo. que nasce do espanto e da admiraço. A coil-

teinplacao. a ''theorw como atirniavarn OS giegos. nio tern aqui urn 

significado passivo. Contempiar significa 'cr corn prolutididade. corn 

serena racionalidade c deleic. corn plenitude e comprometi mento 

corn o quc Sc ye. Os olhos do "/o'o.c ' nao Sc perdern na profusao do 

ser das coisas. 

Esta seria a pn'itica do tilosofo, consoante aos destinos de seu tempo: 

( )s fi losulos iiao saO CapiiZe iie transtormar 0 munlk). () quc nos 

neccssitainos e de U in puiicu ma is ile prat icas so! ithirias: SC Ill 

o proprio agir inteligente permanecc eiii cOnsislélicia C sell) coil-

seqüencias. No enlanto. tai s praticas flecessi tarn dc instil uiçOes ia-

cionas. ite re ras c formas (IC cornunicaçao. ijuc nao sohrccarre-

guem rnoralincnte Os CididlOS C. sim. c!cvciii ciii peqilemis doses a 

virtude de Sc orientar pelo hem comiiiii 0 FCsto (IC titojiw quc cu 

coiisegui manter si mplesmente a idiia dc que a dciiiocracia -- c a 

(lisputa I ivi•e por suns melhorcs formas - capav tIc cortar u n(i gorilio 

dos problemas simplesmenic insoluveis. Eu mu prelendo afirniar 

que remus SCr hem succdidos nesse empreendimcnto. Nus nemn ao 
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nienos sahenios Sc é dada a possihilidade desse sticesso. Porcm. 
pclo fato de nao sabcrmos nada a esse respcito. (lcveinos ao menus 

tentar. Sentimentos apocatipticos n5o traduzem nada. ahiii de con-

sumir as energias que alimcntun nossas iniciativas. 0 utliflisinu C 

0 pessiniismo nio sio as categorias apropriadas a esse cOntexto.' t  

A lilosotia da educacao que defendemos é a que se sustenta sobre 

uma coiicepcio de unia corporcidade essencialmente humaiiizada, cons-

ciente de si e dc seus potcnciais mejos dc produzir coisas rcais e sensi'-

veis num mundo objetivo, a ser eritendido e apropriado por todos OS 

homens. Os corpos dos homens iivres. libertos dc toda forma dc cx-
prOi)riaciO e reconhecedores do ciue  podcm produzir e sahedores da 

potencialidacie de socializar Clitie scus pares C scmclhaiites as mais 
criativas c originais formas dc expressIo. Urn corpo que recusa ser 

determinado como mercadoria c que busca coflstituir-se ali.m do "iei-
110 (1(1 necessidade . corn as quais garantimos unicarnente nossa so-

brevivência material. mas urn corpo projetado pant scr sign() de liher-

dadc. pant novas e pienas toririas de transcendência e objetivaco da 

grandcza da identidade c paixao humana. Esic corpo, carregado dc 

signos socials de exploracao. anseia superar as condiçOes nlateriais 

quc ihe dilacerarn e fazeni padecer. para aicançar e cngcndrar outra 

picnitudc nurna nova materialidade. Urn corpo que traz em Si as mar-
cas de uma cult ura encarnada. 

A cuitura dominante, herança de seculos, deposita scu peso sohre a 

dinamicidade dos nicios de vida e açto dos docentes e agentes cduca-

cionais, coiidiicioiiando as condutas, diminuirido as convicçOes. po-

dando os idcalismos C impondo sua tcnaz urdidura autoritiria c huro-
critica. As pessoas Sac) suhtraídas pela.s funçOes. Detinem-se corno it 

representação da norma. cia ici e do estado. acima das contradicoes 

reais da vida. Como educadores, durante muilo tempo. nosso papel 

esperado era o (Ic conirole, prcmiacio. vigiIincia e superposico dis-

ciplinar. As experincias dos iiltiiiios anos nos niostrarain qtie. SC Con-
tinuassernos corn as mesmas "repetiçoes . carninharIamos cada vcz 

inais para 0 mesmo sentimento de Iracasso. ou seja, para a contuiuida-

de do desanimo dos prolessores, a manutcnco do desijiteresse dos 

aiuiios e a scnsaçac) (IC inipotencia das clemais instãncias de represen-

tação da vida institucional cia escola. 

HABERMAS. J. Passado como Futuro, p. 94. 
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Ao iios envolvermos Corn mis qucsteies temos que rcconhccer COOl 

alcunia ciareza da dificuiclade de deslocar as pr1ticas autoritárias quc 
Sc instalararn cm nossa atuaçao c tradiçio docente c gestora, junto 
corn it expropriacao teorica e desumanizaçio do cspaco pcdagógico e 
escolar. Os educadorcs, de diferentes maneiras. sentem isso e constan-
temente verhalizarn essas marcas pedagógicas e poifticas. mas não 
parecern alentar para as raIzes históricas estruturais cia questão, prC'a-
leccndo para urna ampla matoria urn raclocinjo niagico OU idealista, 
pontuado cle hoas intençOcs, mits incapaz de ir as rafzcs mesnias dos 
pruhiemas c encetar as mediacOes para sua superaçao. Nao se trata de 
urn esfirço somcntc externo. identificar as prIticas. as formas e rela-
cOes dc poder na alteridade, flOS outros, nits leis e rcsoiuçOes legais c 
institucionais. nas pessoas c agcntcs adrninistrativos. na hurocracia. E 
certo cjue parte desse autoritarismo e cultura de coerção sedimenta-se 
nesses espaços. mas é iorcoso reconhecer quc outra parte ciesse tiles-
rno autoritarisnio itiocula-se cm nosso coraçao c mente, em nossa vida 
di(iria. em nossas concepçöcs pedagogicas c praticas institucionais, 
escapam pclos nossos dedos C olhos e sc iiiatcrializam colilO proprias 
forinas dc ver a própria vida. scm neutralidade. Ter corno esperanca e 
meta o pro jctO de mudar a cducacão c a escola implica reconheccr 
essa mao dupla em nossa realidacle subjetiva c social, escolar c poilti-
ca: nao lizi corno propor oii pensar inudar sornente o vu/rn, o externo a 
nOs. o quc cstá fora. é prcciso igualmente mudar o quc esul dentro cie 
tios, as nossas convicçoes sem retlexao, as nossas aparcntcs verciades 
c suas pietei1s6es de validade ateinporal. 

Cahe a escola assimilar esse ethos novo. educaçio e humanizacao. c 
tcr a originaliciade de sustentar toclas as ativiclacles dichticas c tocias as 
novas diretrizes pcdagógicas escolares sohrc essc 5U1)StratO politico e 
tIosOfico. 0 que queremos corn a escola é humanizar nossas crianças. 
adolescentes cjovens. csclarecer-lhes os afetos. scnsibilizar OS conhe-
cimentos. Essa novidade histOrica e pcdagógica ainda provoca cduca-
dores e gestores, intelectuais C polIticos. a promover urna verdadeira 
retornla cultural e social no pals. a partir cia organizaçao dc Util sistC-
ma educacional humanism, de qualiclade ética e ampla cooperaçao 
politica. As dernais disposiçOes ficam suhmcticlas a cssa finalidade 
polltica e social cia escola, formar hornens e muihcre.s plenos. F scrao 
proporcionalrncntc apropriadas a rncdida que esse projcto humanizador 
for scndo ciesenvolviclo na pritica coticliana cIa escola. Professores 
fllotiVadOs. pais esciareciclos, crianças felizes C dispostas. talvez seja 
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por esse caniinho de articulaçao que devamos iniciar essa revoluço 

possivel. Outros passos precisam ser dados: o reconliecimento da cr1-
ança pobre. predominantetnente originaria da perifcria, como a popu-

laçio hegemônica na escola: o papel Picl)OIldcraIlte dos professores 
da mediaçIo cultural poiftica da cscola. a claieza c discernirncnto dos 
órgios gestores da educaçio. a disponihilidade dc recursos para tal 

tarefa. Nio se faz utna coisa scm it outra. 
Esta possihilidade encontra as condiçOcs objetivas. picsentes OOS 

novos movimentos sociais. a anunciar horizontes de solidariedade, 

justiça social e participaçao 1)OlItica das massas excluIdas. 
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AR'rE, EDUCAçAO E FoR1AçAo Cui:rui.u. 

Ana de Pclegrin' 

"A dança, corno todas as artes, é urna tentativa de resposta as 
questöcs coiocadas por urna época." 

Roger Garatidy 

Unia certa ótica. que [code ao rc(Iucionisrno, juiga dc modo 
estrito o vfnculo quc as superestruturas rnal1t(rn corn a csfera eco-
nornico-politica. F precisO lernbrar, porérn, que alguns traços for-
niadores da cuitura rnoderna (traços mais evidentes a partir cia lius-
tração) conferern a ciéncia. as artes e a filosofia urn carater (IC re- 
sisti3ncia, ou a possibilidade dc resisténcia )s pressöcs estrutulais 

doniinantes cm cada contexto.' 
\Ifredo Bosi 

Decifra-me ou cii te devoro. 
Desafio da Esfinge aos que pretenciiain ciltrar na cidade de Tebas 

A força inspiradora de nossas epIgrafcs nos desafia a retictir critica-
mente sobre a arte, identificatido seus Iiinitcs C rnapeand() silas poten-
ciaiidades de realização corno fcnônteno cultural e, portanto. hurnano, 
em suas rniltiplas diniens6cs 2 . Scm a pretensao de esgotar a discus-
são, a sIntcsc que ora apresentanios buscou articuiar as relaçöes entre 
culwra c educacão e. mais especificarnente, destacar a dimensao de 
resistCncia da arte como expressão cia cultura. contraditoriamente 1S 

tendéncias hegernOnicas de enquadramento niercadológico. 
A reflexäo que aqui desenvolvernos baseou-se em dois eixos. Pri-

rneirarnente analisamos as relaçOcs históricas e hiosolicas por meld) 
das quais se entreiacarn cuitura. educaçäo e socieciade. Partindo (IC 

urna anãiise no piano litigilIstico. tentarnos perceber c explicitar as 
conexoes entre 0 proccsso de coionizaçio no Brasil. SCU correspon-
dente projeto educacionai e a iorniacão cultural quc desses POCSSOS 

derivou. identificando suas matrizes poifticas, econOrnicas e soclais. 

Professora do curse de Educaçào Fisica da Universidade Federal de Goiás UFG 
2  As reflexOes apresentadas neste capitulo foram inicialmente desenvoIvdas come pane de nossa 

tese de douloramento intitulada Filosotia, Eslética e Educação: a dança como construcão social e 
prâtica educativa (DE PELLEGRIN, 2007). 
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Em urn segundo momento, enipreendernos urna análise sohre o tipo 
de forrnaçio cultural que hoje tende a se estabcleccr de maneira hege-
monica no mundo do capital globalizado c da sociedade de consurno. 
procuraiido localizar a arte fleste ccnário C apontar seLls condicionan-
tes e determinantes, a partir clas con figuraçoes sociais atuais. 

A partir dessas análises, cm urn terceiro niomento, procurarnos for-
mular urna propositura a partir da cducação e. mais espccificaniente, 
da escola. no tratO pedagógico corn os conteüdos artIsticos da rnOsica 
e da dança, toniando corno objetos OS fenOrnenos contemporãneos (10 

fiink c do hip hop. 
Tendo em conta os limites estruturais da sociedade capitalista. mas 

coni 0 olhar voltado para o horizonte utopic() da possihiliclade de cons-
truçao de unia cultura omnilateral, tentamos decitrar algumas pistas 
paia que as diversas exprcssOes da arte que povoam flOSSO cotidiano 
possarn ser compreendidas e manejadas iiio apenas como Icones de 
fetichizaço e reificacto. on ate, se puddssemos assim dizer. de 
cstranhaiiiento' cultural. 

Cultura, educaçio e sociedade 

Confornie nos ensina o filósofo Aifredo Bosi, as palavras eu/turn, 

(11/to e ('olo)nizaçao teili it mesma raiz: 0 verho latino cob. que expres-
sa a ação de urn agente sobre urn objeto ou urn sujeito. ação de ocupar, 

0 conceito rnarxiano de estranhamento esta intimamente relacionado ao conceito de a/lena cáo. 
também tormulado por Marx. Ambos dizem respelto a fenOnienos ligados a relacäo do ser humano 
corn a seu traba/ho, tanto corn o objeto quo é produzido como corn o a/ode produzir em si Apesar 
de aparentados, podemos dizer que nem sempre esses dois processos co;ncidem a ponto de 
poderem set tornados como slnOmrnos. Aqui estamos trabalhando corn a edicão dos Manuscritos 
EconôrnicoFilosóticos (MARX, 2004) produzida pela Boiternpo Editorial, em cuja traducão, reali-
zada pot Jesus Raniert, man/em-se a distirição en/re os termos Enláusserung (a/lena cáo) e 
En(!remdung (estranhamenlo). do acordo corn o usa que Marx taz deles no texto original. Dessa 
tomia, a a/lena cáo é entendida como urn tenómeno ineliminável do processo de traba/ho, uma vez 
que, ao produzir qualquer coisa. 0 set humano sempre aliena a/go des/na sua criaçao, exterio.riza-
so de algurna totma naquilo que produziu. Essa exteriorizaçào náo tern, a priori, urn carátet positi-
vo ou negativo em si 550 depende das condiçOes soc/a/s sobre as qua/s o trabaiho se organiza. 
Quando o trabalho realizado e a objeto produzido não mais pertencem ao produtor/trabalhador, sen-
do apropriados pot urn outro, produz-se o estranhamenlo. Tanto o trabalno quanto a objeto produzido 
aparecenl como sores estranhos' para o trabalhador, ocultando as retacoes soc/a/s - especialmente 
a propriedade pnvada dos me/os de produgào - que permitem que urn outro so aproprie do seu 
trabalho e do produto que resulta dee. No mundo do capital globalizado e na sua correspondente 
sociedade de corrsumo produzem-se estranhatnentos dos ma/s diversos, na medida em quo a orga-
nizacäo dos me/os de produçao e reproducão da vida tarnbém so toma ma/s diversa e complexa. 
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cultivar. ti'abaihar a terra. U ato de colonizer implica io,iiar conia c/c. 

cuidar c mandar (BUS!. 1992). 

Na torma coitus - quando utilizada corno particIpio passado de cole 

está implicito e implicado urn processo de açOes e ocupacocs quc. 

por sua vet.. supöern a translorrnaçao da terra por diversas gcraçñcs de 

trahalhadorcs c sinalizam a existéncia de urna rnemória (Ia terra culti-

vada e do povo cuitivador. Cuitu.v é sinai de (iue  a sociedade que 

produziu () SCU ahmento já tern memória' (idern. p.13). 

A forma cultus - quanclo empregada corno substantivo - além de 

designar o própno trato da terra onde sc vivc e Sc trabaIhL refere-se 

tarnhm ao ('U/to dos mortos. represcutando "urna forma primeira de 

rcligiuio. como Icmhrança, chamamento, csconuro dos que já patti-

rani" (ideni. 1).13). Portanto, o termo cu/to carrega 0 sentido ampk) da 

ohtcnçao dos recursos materiais para a vida e da ccichraço da memo-

na dos ancestrais e (Las prOprias origens. 

Bosi a.ssini esboça a possibilidade da concepcão niaterialista e 

diaktica dessa niatriz cstético-poiItica: 

A 1)ossihiljdadc de cnraizar no passado a cxperiéncia atual de 
urn grupo se perfaz pelas niediaçoes simbólicas. E 0 gesto, o canto, 
a dança. 0 rib, a oraçao, a tala que evoca, a fala quc invoca. No 
mundo arcaico wdo isto é fundamcntaimente rcligiao. vmculo do 
presente corn o outrora-tornado-agora, taco da coniunidade corn as 
torças que a criaram cm outro tempo e quc suskni it sua i(iCflti(lil-
de. A esfera do euRo, eon) a sua constantc reatualizaçao clas &i-
gens e dos ancestrais. aIrma-se conio urn outro universal das sod-
edades humanas juntamcntc cmii a Iota petos mcios materiais de 
vida e as conscquentcs rclaçOcs dc podcr implIcitas, literal c mcba-
foricamente. na  tornia ativa de cole. ( BOSI. 1992. p.15). 

() particpi() futuro de co/u. tornecido pela forma cu/torus, supOc a 

diniensao do eir a sc, - ''o que sc val irabalhar. 0 que sc vai cu!tivar'. 

tanto em relaçao ao trabaiho da terra conio Clii rctaçao ao trahaiho que 

i investido no ser huniano desde 0 scu nascirnento. A educaçao repre- 

A forma lalina culturus é designada em grego palo vocábulo Paiddia. Não ha equivalente na hngua 
porluguesa que expresse de marreira tidedigna a amplitude do conceito de Paiddia, ernbora 
trequentemente palavras como educaçao ou forniação sejam tomadas como sinOnimos de Paidéia. 
De acordo corn Jaeger, Não se pode evitar o emprego de expressaes modemas coma civilizacão, 
cultura. tradição, literatura ou educacão: nenhuma delas, porém, coincide corn 0 que as Gregos 
entendiam par Paiddla. Cada urn daqueles termos se limita a exprimir urn aspecto daquele concei-
to global. e. para abranger 0 campo total do conceito grego, teriamos de emprega-los todos de 
uma sO vez (JAEGER, 1995. p.1). 
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sentaria 0 processo especIhco pelo qual se dana a transmisso desse 
conlunto de valores. signos e modos de fazer. proprios de uma coleti-
vidadc. Dcsse modo. o conceito de cultura pressupOe, por urn lado, 
unia consciência coletiva C. por oulro, a dimensao do dei'zr. 

E precisarnente sobre essa dimensio (10 yin a ser, do devir, que se 
assenta a possihilidade de ressignificaçäo e dc gcrminacäo de novas 
potencialidades de resisténcia it partir da grade simbolica e ttica de 
urna sociedade. 

No caso do l3rasil, a partir do processo de colonizaçao. estabelece-
ram-se determinadas relacOcs come cultura, educacio C sociedade, cuja 
influéncia foi decisiva na conlormacao (Ic nossas rnatrizcs cducacio-
nais c identidades culturais. A articulaçao entre us interesses CCOIlôflhi-

cos de Portugal C a açao evangelizadora dos padres jesuItas ti o eixo 
principal do projeto colonizador das terras brasilciras. 

A amilise precisa de Ferreira Jr. e Bittar (2006) nos ajuda a compre-
ender corno foi que, a partir dessa investida dupla - econômica e cu! 
tural - impôs-se o dommnio porlugues. cledicando-se a destruir sumari-
arnente os e!emcntos da cultura arnenindia - antropotagia, guerra, p0-

li0amia. nudez. pajelanca e nomadisnio - e it sujeilar os indIgenas aos 
valores e dogmas religiosos cristos. 

'\ primeira experiência de educaçäo estahelecida oficial e formal-
rnente no Brasil foi armiculada corn base em trés açöes - senhorea,: 

doutrina,; sujeilar - vinculando-se organicamente ao processo cob-
nizador empreendido por Portugal 6. U Padre Manuel da Ndhrega re-
presenla it consciéncia polItica que agia, orquestrando us elementos 
necessários iira a rcalizaçao do processo. tanto eiii articulaçoes entrc 
lorças e autoridades da melrópobe C da cobônia. quanto na elaboraçäo 
de cstratégias para operacionalizar it conversão religiosa dos indios. 

Uma carLa escnita por Manuel da Nóhrega, examinada por Ferrreira 
Jr. e E3ittar (2006) revela COflO OS jesultas se imiscuirarn no universo 
cultural indIgena corn claros propósitos de ajuntamento e doutrinaçào. 

Para uma reteréncia especifica sobre cada urn desses elementos, veto trabaiho de FERREIRA JR. 
o BITTAR, 2006. 

6 Além da extirpaçào dos componentes e tradiçôes da cultura arnerindia, os padres jesuitas empre-
enderarn diretarnente açOes positivas junto as criancas indias. For isso os chamados moços Or-
laos de Porlugal foram enviados para o Brasil para cumprrern tarefas de aproxirnaçäo corn os 
Indios, aprenderem o idioma indigena, servirem do intérpretes e mediadores do processo do 
catequizacao. 
NOBFtEGA, Manuel da. Carla ao Padre Miguel de Tories, Lisboa. (Baia, 08 de maio de 1558). In: 
Re vista Educaçao e Cidadania, vol. 5. n. 1. 2006. p.95-100. 
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N'l(isica e dança. assirri como outros elenienios culturais amerIndios. 

foram perspicazmentc tornadas Comr ferramentas estratégicas no pro-

jeto doutrinarro jesurta. 0 proprio Padre Manuel da Nóbrega enfren-
toti resistências internas da parte de outros clérigos e chegou a ser 

denunciado it Coma por usar dos costumes gentilicos. tocando, dan-

cando e cantando junto aos indigenas e it scu modo 5 . 

A cxperiéncia (La coloriizacao favoreceu o estabclecirrienio de unia 

sociedade forternente desigual e desumana, trazendo consequencias 

marcantes para a forrnaçao de unia identidade cultural hrasileira. Esic 

é o eixo (Ia belIssirna análise de Franklin de Oliveira (1984) ito anali-

sam it iormaçao da sociedade brasileira a partir de urn Estado portugu-
és, econâmica e socialrnentc atrasado, transJ)lafltado para o Brasi 1. 0 
autor aponta para urn fenômeno que afetou indelevelmente a consti-

tuiçao de urna cultura brasileira: 

Hisioricamcnic. it sociedade precede o Estado. 0 Estado é urn 
produto social e nio urn poder anterior c exterior a Socicdade. Os 

homens o concehcm e o constroem. o editicam, c rrao o Estado aos 

hornens. No Brasil ocorreu prccisamente 0 contrário. Aijui 0 Esta-

do precedeu a Sociedade, preccdeu a comunidade huniana. Corno 

t'oi possIvel urn pals, urna riaçio icr sido assim tao aberrantemente 

feita pclos avessos da HistOria? (OLIVEIRA, 1984. plO2). 

O cdnário que essas fontes e análises nos ajudam it compor revela 
que it articulacao entre forças polIticas, econômicas c ideal format ivo. 

acompanhada da luta entre grupos - pode-sc (li/cr classes - que pos- 

sucm intcrcsses anlagônicos d o que segue sc atualizando (lesde o mI- 

CR) de nossa histOria'. 

o Bispo Sardinha. em carta ao Provincial de Portugal, dalada de julho de 1552, assim se posicionava 
em relaçao as estrategias do Padre Manuel da Nobrega: Eu, querendo nele (Nobrega). de alguma 
maneira, procurar ta?er o of icio de born pastor. adrnoestei, no primeiro sermão que liz, logo que 
cheguei a esta costa. que nenhum homern branco usasse dos costumes genlilicos, porque, alOm 
de serern provocadores do mal, são tao dissorrantes da razäo, que nào sei quais são as orelhas 
que podem ouvir tais Sons e riisticos tocar. Os meninos ôrfãos. antes que eu viesse. tinham costu-
me de cantar, todos os domingos e festas. cantares de Nossa Senhora. ao  tom gentilico, e tocarem 
certos insirumentos, que estes bârbaros tocam e cantam, quando querern beber seus vinhos e 
matar seus inirnigos. Falei sobre isto corn P. Nóbrega e corn algumas pessoas que sabem a condi-
ção e maneira destes gentios. em especial corn o que leva esta, que se chama Paulo Dias; e achei 
que estes gentios se louvam de serem bons, pois os Padres tocavam seus instrumentos e canta-
yarn a seu modo. Digo que os Padres tocavam, porque na companhia dos meninos vinha padre 
sacerdote, Salvador Rodrigues, que tocava, dançava e sa)tava corn eles (FERREIRA JR. e BITTAR, 
2006. p.104). 

Para urna análise densa e aprotundada sobre a educacao no Brasil e suas arliculaçOes politicas, 
sociais e econômicas ao longo da história, ver 0 importante trabalho de SAVIANI, 2007. 
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No niurulo do cal)ital globaliiado estabelecem-se outros tipos de rc-
laçöes de dorninação. Mills ou incnos disiarcadas coniorme o movi-
mento das articulacoes polIticas C economicas. A partir da consolida-
çao do modo de produco capitalista e. rnais recentemente. corn todas 
as transforrnaçöes advindas dos rearranjos do capital e das forças poll-
ticas. it sociedade de consurno inaugurou novas formas de coloni:a-
çw cultural, conlorme veremos a seguir. 

Forrnaçao cultural no mundo globalizado: 
urna outra colomzaçao 

A flOSS() VCF, a constituicao de unia cultura elobaL corno anunciarn 
alguns. é apenas urna forma (IC distircc para outn)s modos de (k)rnifla-
ço polItica entre diferentes povos e/ou culturas. 0 clue SC internacio-
naliza, se mundializa Oil Sc "glohaliia de tcto é urn tipu de cultura e 
dc producao cultural. Além disso. o acesso e a apropriaço da cultura 
de urn modo geral. considerada em ambito local ou universal, tendeni 
it permanecer como questoes determinadas por condiçoes die classe. 

A formacio cultural näo se restringc ao inbito da escola, mas estii  
nccessiIria e intimarnerite vinculada it educacao, cntendida em seti seri-
11(10 niais amplo. A educacao se configura corno o mais importante 
PFOCCSSO na formaçio cultural de urn povo, e it escola, corn todas as 
especiticidades qua a identificam como agCncia institucional de edu-
cação. representa urn lugar estratégico importante na dinãmica do pro-
cesso. ainda que. como já enfatizarnos, a forniaçio cultural nâo Sc res-
trinja ao uni verso escolar". 

Paralelamente ao universo da escola, relacionando-se intensamente 
corn dc, ha todo urn contexto extrapedagógico quc estahelece novos 
campos de disputa cm tomb dir formacão cultural. Na sociedadc (IC 

base material capitalista a apropriaçao da producio cultural se dd cada 
vez mais pela ldgica do consurno: tudo passa a ser tratado corno rncrca-
doria. e it arte. corno eXpressao da cultura. tanto em sua dimcnsão pcda-
gdgica corno em sua dirnensão de espetaculo. perrnancce hcgernonica-
incnte restrita aos interesses e concessOes da iniciativa privada. 

Os fildsofos Iheodore Adorno c Max ilorkheimer (1985) já de-
nunciavam nos anos de 1940 do século passado a lOgica pela quil it 

° Sobre a nocao de educaçao em senhido amplo, veto trabaiho de MESZAROS. 2005. 
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aric passa.a a asurnir a identidade de mercadoria. de negocro e dc 
indüslria. Contando corn Ufli aparato tecnico. administrativo, publi-
citarlo c financeiro, a arte pôde facilmente di lerenciar-se como hem 
dc consurno para transitar no inundo mercantil. configurando 0 fenô-
meno quc os autores cicno_nrnaram indikiria cultural''. 

A indiistria cultural atua cm duas frentes complcmcntarcs: it produ-
çIo e a (Jiversificaçao de produtos por urn lado. c a estiniulacik do 
consumo ou it criacao de dcmandas por outro. A arte icita mercadoria 
precisa ser accssIvel c comprcensIvcl ao mawr ntmcro possIvcl dc 
pessoas: esse importante processo de homogcneizacao quc se di pelas 
palavras. pelas imagcns, pelos sons e pelos movimentos ë o que cha-
mamos de estiliaçao: a esicreotipia garante aos produtos a possihi Ii-
dade de circular corn grande mohilidade no mercado cultural. 

Hi quem advogue que o fenômcno da homogenciiacão no poderia 
nlais ser considerado uma caracterIstica heecmônica no rncrcado de 
hciis culturais c cjue a tendencia dominantc seria hoje exatamentc o 
SCU oposto: a diversiticaçao (IC conteddos c formas e a oferta (IC alter-
ilativas variadas ao consumidor. Do flOSSO ponto dc Vista cssa (IiVC1Si-

ficaçio tIe conteudos e fornias t algo que na() so m-to escapa a Idgica 
da honioencizacäo, conto tanihém a relorça continuarnente, unta vez 
qtie os pro(lutos culturais supostarnente diversilcados devern obede-
cer aos parãrnctros da simplificacao. da efemeridade e do conheci-
rncnto rasteiro. A arle feita inercadoria deve aparecer cada vez mais 
em versoes curtas e rapidas. na  fornia de ou de combos (IC 

elenicritos palataveis aparenteniente diversificados, configurando o 
clominjo (10 que podeiiios chamar dctast  food artIst ico. 

Em nossa interpretaçao 0 conceito formu lath) por Adorno C 

1 Iorkhcimcr ainda bastante elucidativo e. acima (IC tudo. fecundo. 
Sob certo aspecto. 0 que li denunciado hO vOrias décadas pelos (lois 
filOsofos franklurtianos nto dcixou de existir, mas segue se transfor-
rriando (IC acordti corn as inìposicöes - mercadoldgicas - tie conjuntu-
ras especificas. 

A partir (10 debate sohrc a vital idade (10 conceito dc in(lustria cultu-
ral, poderIamos nos qucstionar sobre as possiveis atualii.açOes que essa 

Sabemos que ha. entre os estudiosos e i tdrpretes cta Escota de Frankfurt urn amplo debate sobre 
a atualidade do conceito de indiistria cultural e/ou sobre suas (irn)possiveis atualizaçães. Não nos 
interessa aqui entrar neste debate especitico. mas A necessArio deixar claro que. a nosso juizo, a 
conceiio formulado por Adorno e Horkheimer ainda continua a inspirar tecundas retlexöes sabre a 
circulacäo da arte e sabre o ideal de formaçao cultural dos povos. Sabre o debate em relação a 
atualidade do conceito, var DURAO. ZUIN e VAZ (orgs.). 2008 
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lOgica cultural mercantil possa ter protagonizado, sobretudo nas ülti-
mas duas décadas, cm funcio dos rearranjos do capitalismo e de suas 
diniimicas atuais, expressas fundamentalmente nas polIticas cconôrni-
cas iiundiais' 2 . 

0 advento da rede mundial de computadores, por exemplo (incluin-
do todos OS aparatos C processos circunscritos ao seu luncionamento) 
trouxc consigo urna séric de clernentos inovadores. novas forums dc 
vciculação de inforniaçOes, de irnagens c de Sons, em novas e ate en-
to irnpensivcis velocidades na circulaçao de dados, enfirn, novas 
possibilidades e novas dernandas de consunlo. PorCin, ha algo quc 
permancce estruturalrnente (10 mesmo jcito: na medida cm que sur-
gem, os novos elernentos vio sendo incorporados pela (linamica da 
indüstria cultural e continuam sendo regidos, em 61tima instncia. pcla 
mesma logica, a lógica do capital 3 . 

A hegernonia da sernicultura 

Ao forimilar 0 conceito de semicultura, Adorno (1996) denuncia o 
processo pelo qual sc estahelece uma concepçio abstrata de cultura. 
uma "cultura do cspIrito", quc parece encerrar em Si mesma - C flOs 

charnados hens culturais - urn valor absoluto, dc tal modo quc esses 
bcns e todo o univcrso circunscrito a des se apresentam corno 
dissociados, isolados das dernais disposiçOes e esferas de atuaçao hu-
manas. A partir disso torna-se irnpossIvcl urn processo amplo e profI-
cuo de forrnacao cultural. estabeleccndo-se o que o autor dcsignou 
como senz,jormaçao socializada. 

Entrecruzando-se corn o ideal de educaçio. o ideal modcrno de for-
rnaço cultural tambCni deveria responder a socicdadc burgucsa de 
hornens e muiheres "livres" c "iguals": 

Sobre as importantes transformaçOes na articulaçäo entre capital e trabaltio, sobretudo em rela-
cao a reestruturaçäo produtiva nos ültimos vinte anos, ver Os trabalhos de ANTUNES (2000), 
HARVEY (2001), BRAVERMAN (1981). 

Não desejamos, corn esta argurnentação, negar as potencialidades de cornunicação da rede mun-
dial de cornputadores ou mesmo as possibilidades de dsponibilização de informacaes e rnateriais 
as pessoas (tais como acervos literários, obras de arte em geral. fumes etc.) Ocorre que 1) o 
acesso a esses dominios permanece deterrninado pelas condicães de classe, e 2) a rede mundial de 
computadores nao é capaz de "fornecer" formacao cultural as pessoas. Mesmo tendo acesso a rede, 
o conteódo efetivamente apropnado dependerã tundamentalmente do grau de formaçao do sujeito. 
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A formaço devia ser aquela que disscssc respeito - de urna 
mancira pura coino sen pr(prio espIrito an indivIduo livre e 
radicado cm sua prOpria consc1ncia, ainda que nio tivesse deixa-
do de atuar na sociedade e suhlimassc scus impulsos. A formaço 
era tida como condiçio irnplIcita a urna socicdadc autOnoma: quanto 
nlais li'icido u sin2ular, mais ICicido 0 todo. (AI)ORNO. 1 996, p.  2). 

Sc ames os direitos cram reconhecidaniente tratados como naturais, 
consoante corn cssa socicdadc de "liherdade" e 1gualdade". o Estado 
moderno inaugura urna nova concepcão de cidadania. cuja unidade 
vital é o sujCito de direitos. As noçOes de cidadania e de democracia 
passam a ser apresentadas como disposicoes universais - e no hur-
guesas. no sentido histórico. C(.)fl0 flOS letiihra Tonet (2006). A historia 
mostrou que 0 que essa igualdade formal e luridica - favorcce é a 
criaco de urna emancipacio poiftica forjada e uma conseqUcnte liber-
dade abstrata. 

A no-realizaçto do projeto burguês de torrnação - por tinpossihili-
(lade histórica, como convém ressaltar - favoreccu outras articuiaçöes 
e apropriaçöes, sobretudo no campo da cultura: como antitese a utna 
formacio cultural pedagogicarnentc autoritária e moralmcnte rIgida, 
emerge urna formacao rasa. unia "falsa formaçao", haseada nurna for-
te clisposiçao para o consumo e para a fruiçao mercaclolOgica, que. por 
sua vez, favorecein a socialização cie formas travestidas dc cultura. 

Foi ncsse panorama quc a indüstria cultural conquistou urn vasto 
terreno, concctando mIdia, mercado e seinicullura. A contradico que 
envolve a forinaçio cultural e a sociedade é responsIvel pela gestação 
de legiocs (IC .viibcultos on culturalinenu' seiniforinados (Adorno. 1996). 
I nstalou-se urna "sociedade de consciencias médias" sob o véu de urna 
suposta integraçao, que sc agita sobre as mtiltiplas plataformas (o Con-
sunlo. Dessa forma, ainda que niio dc mancira absoluta. mas conlo 
tendéncia detenninantc da nossa época, disscrnina-sc a seinicultura 
comb produto da refinada articulaçao entre o inercado soherano. it rnIdia 
mcssifjnica e as migalhas e restos da cultura. 

Ao ahordar a relaçao entre it escola c 0 colapso cia formaçio cultu-
ral. Adorno ( idern) assevera que. muitas veies, as rcformas pedagogi-
cas implementadas nos sistenlas e métodos educacionak, apesar dc 
neccssilrias, no contrihuetu efctivamcnte para a mudanca do quadro 
crItico. No scu julgarnento, podem ate nlcsmo relorcar situaçao de 
colapso por ahsoluta ingcnuidadc inconseqticnte, diante da torça corn 
cii.ie age it realia'ade exirapedagogica sobre as diversas geraçOes: 
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Por inumcros canals, se forneccm as massa. hens dc formaçao 
cultural .N cutralizados c petriticados, no entanto, ajudam it nianter 
no dcvido lugar aqucics para os quais nada existc de imiito elevado 
oil cab. Isso se conseguc ao ajustar 0 conteudo da lormaçao, pelos 
mecanismos de rnercado. a consciencia dos que loram excluidos 
do priviligio da cultura - e quc tinham mesmo quc ser os priniei-
ros it sereni modihcados. (AE)ORNO. 1996. p.3). 

A concepcao que huscamos defender corno contraponto necessirio 

it hegernonia da seinicu/lura bascia-se na necessidade imperativa da 

eniancipaçao huinana e iui possihilidade de construçio de urna cultu-

ra o,nn,Iateral. Acreditarnos - e as expressoes socializadas (IC uin modo 

geral mostram isso por seti caráter contraditorio - quc exista urn con-

jun10 de possihilidades pant quc it arte se realize plenaniente corno 

fenôrncno humano, corno fcnôrneno social. corno fcnôrneno cstético c 

cOrno fenôrncno educacional. Porérn, nossa ariilisc leva a cier que essa 

realizaçao plena näo se dani sobrc as estruturas da sociedade capitalista. 

E possivel apontar prospectivarnente as potencialidades, explicitar con-

tradtcOes e decifrar estercotipias. sempre tendo em vista que se trata, 

por urn lado, (IC urn processo die ernancipaçao, vale dizer, de rompimen-

to corn it lOgica da se,niciiltura e da se?nhtormacao c, por outro lado, da 

nccessãria e revolucionána construça() de unia cultura onniilateral. 

A partir de marcos históricos claramente definidos, é neccssário que 

iilhenios pant a realidade objetiva. dispostosa enxergar as manifcsta-

çOcs rniiltiplas da artc quc chcgarn ate nós - seja na cscola formal, na 

grande mIdia, nos teatros e cspacos culturais diversos. nos festivais, 

nas escolas especializadas. nos grupos profissionais e amadores. nas 

festas, nos cspaços de lazer, nos movimentos sociais - e deci frar suits 

identidades, os discursos que as legitimam C Os sujeitos que as produ-

zern, coino linguagern, como espetaculo, corno lazer. COEflO protissao. 

COO conhecirnento, como forma (Ic resisténcia. 

A veiculação nas grandes redes de tcicvisão (que fazem parte do que 

charnarnos gdnericarncntc de "grande midia") de determinados discur-

sos e irnagens da arte esta. a nosso ver, longe de rcprescntar urn mdi-

cio de deniocratizacao do accsso c da apropriacao (Ia cultura ou de 

afirmacao (Ia arte como di rncnsao humana por excclência. Por isso 

mesmo reafirmamos a necessidade de formular analises intcrprelativas 

suficienteujente crIticas e perspectivas corajosarnente utópicas part 

conihater mais essa forma de expropriaçao que contribui para privar 

us homcns c mutheres dc suit plena realizacao. 
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A disseini naçiio da se,nicultum se traveste muitas vezes de expan-

san ou democratização do acesso It cultura C a Iorniacao cultural. 0 

exemplo de Adorno (idern) corn rclação Ii misica é tragicamente 

emhlemático. Coma dc da puh1icaçI0, lbs Estados Unidos, em 1936. 

do livro chamado Great Symphonies. cujo propósito era ensinar pes-

soas a reconhecerern obras sinfônicas consideradas Como imporlantes 

referéncias cia rmisica cruduta. 0 mdtodo apresentado no livro Sugeria 

que fossern incorporadas letras aos temas principais das ohras musi-

cals. para que, urna vez que pudessem scr cantados. pudessem tarn-

hdm ser mernorizados facilmente pclas pessoas. Assirn ë que It 

Symphonic Pathétique, de Tchaikovski. incorporararn-se Os seguintes 

'ersos: This music has a less f)athetic strain, it sounds ,,,ore sane and 
not so full oJ pain, sorrow is ended, grief ,ua' be ,nended, it seems 
Cha,kovski will be ca/ni again!' 4 : diante do que sefltin10-flOs obriga-

dos a concordar cmii a crItica severa do filósofo: 

Esta expiosao de barhlrie, quc corn certeza prcjudicou it consci-

ência niusical (IC niilhOes de pessoas, 1105 permite aprcndcr muito 

tarnhéni sobre a scinicultura rnais discreta c media. As Irases 1db-
las cjuc all se cantarn nada tern it ver corn o conteudo da obra. no 
entanlo, a agarrarn c chupani dc scu exito corno sanuessugas. les-
ternunhas concludentes do fetichisrno (Ia semicuitura em stias rela-
çies corn os objelos. (...) Muito dii icilmente aiguCin que tenha me-
morizado esses telnas corn Lais letras hompiantes conseguira de-
pois lihertar-se de serneihantes palavras c cscutar a rn6sica coriio eta 
C. urn todo harmonioso. A iniorrnaço cultural, rnascarada de gosto 
artistico, se desnuda corno destruiçio. (.ADORNO. 1996. p.-9). 

i\ lógica cia sernitormacao cultural vai se capiiarizand() perversa- 

mente por mecanismos diversos e sub jetivos: o sujeito husca conipen- 

sat a consciCncia de sua impotencia social corn a presença nos di fe- 

rentes espaços em (iue podc atuar como consumidor: shoppings. doe- 
iuias. CSI)etacUlOS  diversos. corn especial clestaquc para 0 COflSOOIO (IC 

priticas corporals e de tudo o que se retere an corpo COTIbO símbolo 

rnáxi mo de realizaçao individua1ista'. 

"Esla mósica tern urn torn menos patético, ela soa mais sä e näo ISo cheia de dot, a tristeza 
acabou, o solnrnento pode set reparado, parece que Tchaikovski ticarS calmo novarnente." Note-
se que ate a gratia do norne de Tchaikovski toi alterada corn vistas a lacilitar" a pronCncia pelos 
talantes da lingua inglesa. 
Sobre as relaçôes entre consurno, lazer e pràticas corporals, ver os trabaihos de HUNGARO. 
2008, MASCARENHAS, 2005, PADILHA. 2006 e VAZ, 2008. 



A lógica do niercado c do sells mecanismos midiáticos associados 
fortalece cada vcz maisa disseminaçio do uma arte feita a niedida do 
produto. do valor agregado. do consumo rápido, da estercotipia c da 
massilicaço. Esla d a tcndincia que Sc estabelece como hegcrnônica. 

A aric feita mercadoria pode ser corisiderada iima resposta do iner-
cado para o capital. na  medida ciii quo o capital precisa responder is 
neccssidadcs dc prospoccio do novos nichos de consumo e de cnqua-
draniento cm rclacao a tudo o quc possa scr transforniado em mcrca-
doria c circular como tal. 

Assim ë que so polariza a arte como urna resposta mercadológica em 
contraposicao a arte comoforna  deformular resposia.r us questoes (le 
ii,iui época, na conccpçao hurnana expressa na epIgrafe (IC Garaudy. 

Partindo-se da premissa do quo toda ati\idade humana necessaria-
mcnto encerra urn significado educativo. a dependcr (Ia mancira como 
cia so materializa no processo de educaçao. (los propositos aos quais 
cia responde c das articulaçOes entre as cstruturas da sociedadc da 
qual cia é parte, d possIvel investigar qual é o projeto de cducacao/ 
formacao que se circunscrevc ao redor dela e quais sio us sontidos 
educativos possIvcis em detcrminado contcxto. 

Decifrando movirnentos para unia outra educacäo 

Urna escoia oui urna pedagogia quo Sc prelenda ernanCipatória c ra-
dicalmente crItica cstanI necossariarnente preocupada, no minimo. em 
decifrar esses eicmontos transpostos sob a forma de estercótipos. E 
essa cstereotipia do gcstos, do corpos, do identidades cstéticas C (IC 

sonoridades ciuc  torna possIvcl quo cxprcssOes culturais genulnas (dc 
classes suhalternas, orimnariamente marginais e. sobretudo, tornadas 
conio "cuitura inferior" pelas classes dominantes dc seus paIscs de 
origcrn) encontrem cm outros dominios gcográficos urn terreno fértil 
para circularern conio mercadorias ostéticas. 

loinemos como exemplo o caso do fink c do hip lioji. (lois fenômc-
nos urbanos atuais. (IC tnüsica c dança quo, ao serem inscridos no mer-
cado do produtos cuiturais. perdcni imodiatamontc seu sentido origi-
nal de niovimento de resistencia crItico, criativo, fecundo e ate trans-
formador, e alternam-sc entre experléncias performiticas de simula-
('10 S eSlelicos, exibiçôes tie ''irtuose. feet/pius do tlescompressao 0 (IC 
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atarse cole1ivo.  inaterializando-se corno cxprcssOcs ernl)lernatiCas 

(ki S('FfliCuhtl(iO. 

Oriundos de referências diversas da rnüsica negra forte-americana 

da decada de 1970. no Brasil. o /ioik traduz-se como urn fenômeno 

tipicamente carioca, gerado nos morros c nas favelas da cidade do Rio 

de Janeiro. enquanto 0 hip hop configura-se. original mente. con'iO cx-

pressilo da cultura paulistana produzida nas l)erifcrias. 

Embora possua identidades mi'iltiplas. o /iwk carioca que se deu a 

conhecer hegcmoriicamente fora do Rio de Janeiro é frequentemente 

alvo (IC crIticas c ataques que o identificani corno velculo de urna So-

noridade agressiva. cjue insufla a violéncia e que se prcsta a urn dis-

curso sexualmente apelativo, preconceituoso e scxista. 

No rnundo do fast Jod artIstico C corporal, o chamado huik .vensual 

encontra euarida na indüstria fonocritca ivida ir  nichos serniculturais 

a serern cxplorados. mas tanibern enfrenta oposiçao C crItiCa dc diver-

SOS sctores. entre os quais. o próprio ino'imeflto hip ho/). cujas sonori-

dades caracterizarn-se por sereni pouco inelódicas, associadas a urn 

discurso politicamente engajado, feito em longas letras que tratam das 
mazelas socials brasileiras. 

Oflink Sc espalhou pelo pals pela via do mercado fonogrzifico C pela 

midia televisiva como urna sonot'idade divertida. debochada. altarnen- 

Em nossa lese de doutoramento, quando enipreendemos uma análise do tenômono danca coma 
pràlica educativa e como conslrucäo social, larrnularnos e explicitanios essas quatro categorias 
lipologicas de enquadramento das representaçOes da darica na sociedade atual, organizada so• 
bre Os pressuposlos neoliberais, notadamente nas ultimas duas décadas. Acreditarnos que este 
deslocarnonto ecoriômico-politico lenha engerdrado, rellexamente, mudancas estruturais na re-
preseritacào estdtica da müsice, da danca, do corpo, da arte e de seus senlidos de urn modo geral. 
Simulacro ostOtico diz respeito ao processo do consumo de formas de danca estilizadas, produzi-
das pare consumo rápido e em larga escala, caracterizadas por uma estética repetitive do safari-
dades e olovimentos considerados coniercialmente vãlidos e supostamente acessiveis. 0 resulta-
do, para a consunlidor, d uma experlénicia estdtica pobre de senuido, quo, a nosso icr, Se conhgura 
coma simulacro. Exibiçoes do vintuose referem-se especificarnente a valorizaçào do dominia de 
certas lécnicas corporals quo, por sua yea, viriam a constituir determinadas imagens do perfeicão. 
0 treino, a repetição co aprimoramento de habilidades. sem a conseqüente possibilidade do ma-
nejo desses elementos na criação arlistica, lornam o virtuosisrno cornpetitivo a tinalidade principal 
do processo. As terapias do descompressào relerom-se as prescriçOes de natureza campensalO-
na quo se fazern em relaçéo a darca. Em luger de uma experidncia estetica. a liralidade passa a 
ser a compensaçào para a tragédia do viver em urn mundo desigual e desumanizado, em que 
corpo e espirito encontram-se dominados pela lógica do rendimento e dos estereôtipos. Par tim, a 
caiarse coletiva representa uma propositura do vivdncia da danca corno forma do rupture corn a 
realidade, mas que Sc configura muilo mais coma expressão consentida de devaneio ou como 
tentative desesperada do retorno a urn passado 'barbara'. a corpo figure apenas coma receptâcu-
to deste estimulo, respondendo par meio de uma rnovimentaçào repetiliva e calártica quo náo so 
assomeiha cern da maneira mais caricata a supostos rituais ancestrais de transe. 0 corpo flea retém 
do uma paradoxal expressào de mArcia corporate a possibihdade de experiAncia estdtica tende a 
desaparecer par complelo. Para vor a anátise em detathos. consultar DE PELLEGRIN. 2007. 
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te palatavel, corn letras curtas de fãcil rnemorização, urn verdadciio 
Sirnhol() da .senucuItiro; o hip hop tcnde it manter it linha "duro de 
engolir' e continua esquadrinhando denioradarnerite as periferias ur-
banas, o sistema penitenciarlo e scus problernas, em geral invisiveis 
aos olhos da classe media e its cameras de TV. Talvei por essas carac-
terIsticas e tarnhCrn por ser urn movirnento niais amplo (quc associa 
müsica. poesia - RAI' - dança C gratite) 0 Ijiji lioji não esteja SujeitO ao 
iflCsnlO tipo de enquadrarnemito semicultural prutagonizado pelo funk. 

ConvCm ressaltar que não desejamos estabeleccr aqui urna relação 
de opOsicao entre OS Ienômeiios. C()rnO se o funk fosse a laceta 
sernicultural C 0 hip hop correspondesse urlivocamente ao movimento 
engajado. critico e resistente produzido pelas populacOcs das periferi-
as urbanas. E provavel que 0 hip hop tenha se firmado muito rnais 
como movi menLo de resisténcia em tunçao de silas caractcrIsticas pro-
prias. como jiI niencionamos. PorCm. assim como 0 foik. o hip hop. 
enteridido aperias corno mais urn estilo de dança, adcntrou 0 universo 
das acadeniias - tanto as cspccIficas de dança conio as do charnado 
ramo do fit,iess - como mnais urna mercadoria it ser coiisurnida pelas 
classes frequentadoras desses espaços. 

Fanto no /11/) hO/I qiiaflt() no ./iink são criadas eeswalidadcs e eoreo-
grafias prOprias. 0 hip hop invoca urn tipo de gestimaliilade que cxigc o 
dominjo de tccnicas corporals especificas. C constituida por mOvimentoS 
de alto grail de prccisão, exigi ndo muitas vezes tamhCmn urn alto grail 
(IC torça fIsica. A coreografia do hip hop nao busca necessariamenic 
uma vinculaçao liter -al coni 0 discurso das lctras: cia é urn componente 
fundamental do movimento cultural do hip hop (cntcndido aqui de 
mock) amplo) c. alem ole associar-se as Ictras, relaciona-se diretarnente 
Coil) its sonoridacles produzidas pelo Di e pclo MC. ate porquc deter-
niinadas sonoriclades são produzidas cspecialmcnte pal -a dançar, e on-
tras. nao necessariamente. 

() funk inaugura urn 1110(10 (Ic dançar, quc se ditunde juntamente 
corn os refrOcs. quc husca interpretar flei C corporalmenle as letras. 
sobretudo os discursos considerados sexualrnente apelativos C se.vis-
f(ilflCiiI(' preconcel tuosos. 

Não descianios rcalizar aqui urna critica moralista cm rclaçiio ao 
fiiiik por tres matOcs especiticas: em prilliciro lugar porquc a corcogra-
fla que expressa as versOcs banalizadas c consentidas da sexualidade 
reprinitcia. limitacla. violemita C caricata e it milesma SC coniparadaa ou-
tros grupos fabricados pela industria lonografmca milionaria C inseri- 
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(lOS no i1Crcad() COOl todos Os atributos neccssãrios para cumprir seu 

papel tic niercadoria na socicdade de imagens. Desse ponto de vista a 

comunidadc quc Irequenta o haile tiink não dança de mancira mais 

neni nienos "i odecente ciii rclacão ao grupO de axe music que 1re-

qUenta progranlas de auditono doniinicais. 

Eni seguiulo lugar poiitic. ai nda qUC o objeto seja essa imisica tida 

Coillo "alienada e .cemuu!f urn! por excciCncia, o universo /unk, à 

ezes. subverte a logica do capital e do mercado. l)ivcrsos grupos que 

niio produzem de acordo corn os canoncs (Ia industria cultural e não 

rei.inem. l)ortailto.  condiçocs para ocupar urn lugar nas pratcleiras 

lonogralicas que abrigam os campeocs tie vendas. muitas vczes con-

segucm se popularizar corn granile velocidade, ainda quc em nIveis 

mais regionais. Aliam produçoes caseiras tie haixo custo. urna VCZ (ilC 

são poucos Os equipamentos e o espaço necessanos para Sc produzir 

Urn ('I). it esquelnas de distrihuição e divuigacüo tipicarnente cornuili-

tanos. A visibiliclade desses grupos surge de urna redc l)aralelt tIe ida-

cOes, Cuja capilandacle opera via tie regra if revelia das grandes grava-

doras C da graridc mIdia. 

I.Jma terceira ca/at) Pela qual iião juigarnos 5cr legitirna uiiia crItica 

inoralista em rclaçao ao funk e ao hip hop é o tat() de que a violncia 

que perpassa o/iuik - letra e coreogralta - it mesma (JUC. SUI)OSIa Ott 

expressaillenle. perpassa it socicdade - dc classes - cm geral: a violin-

cia entre classes socials. a violencia enire hornens e muiheres. enfim, it 

violôncia com() exprcsSao i -cal e simbolica de urna sociedade social-

mente desigual. 

Embora o funk hegeinonicamente conhecido no Rrasi I c veiculado 

seja de fato unia expressão hanalizada e quase scrnpre acrItica de di-

versas laces da scxuaiidade e da violencia. ainda assim delcndcmos 

cse universo que se cntrclaça coin o moViflienlO hij, hop. histori-

cainenie, estcticarnente e socialmente, possa ser tornado crilicanientc 

coiiio ()I)jCtO dc estudo e como cOflteUd) pcelagogico lid escola. 

Partindo da prenhissa de que 0 universo do/link nao Se restringe ao 

chamado fii,ik sensual e a suas caracter(sticas de .tiist  flod artIstico. C 

A chamada pirataria, organizada em media ou grande escala. ainda mantém a logica do capital, 
porém. em urn pIano mais restnto, tormado por pequenos comerciantes e pequenos produtores: 
seu maor Cxito C conseguir baixar o custo da mercadoria para uma grande parcela da populacao. 
A pirataria' para uso domCstico resulta dessa mesma logica capitalista e encerra uma contradi-
ção: as atuais tecnologias disponiveis para computadores pessoais permitem a cOpia e a troca de 
materials a distCncia. 0 acesso Cs tecnologias. pot sua vez, permanece sendo uma questCo de 
classe. 
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necessItrio recuperar as origens desse moviniento cultural c compicen-

der conio etc encontrou pcnetracao eni contextos urbanos brasilejios 

diversos. Sc pudennos empreender esse percurso at6 as origens. podere-

mos taIrtl)cni refazer o percuto ate a realidade concreta e objetiva atual, 

apreendendo o lenomeno cm relaçao corn a socieclade como urn todo. 

Ao toniar COfli() exernplo 0 universo (IC musica C dança dofiizk, pre-

tendernos ictomar o pressuposto de quc nessa sociedade que opera 

expropriacOes e clivagens culturais tto diversilicadas. que pasteurita 

expressOes da cultura em expressOes de veniicultura e que inviabiliza 
lirojetos emancipatórios de iorrnaçio cultuial. apesar de danca e miisica 

veicularern elementos catarticos C niercantilistas, a() rncsnio tempo. clas 

identificain grupos rnargina!izados. dccifiain subjetividades. icsistcrn. 

E iniportante salicntar que não se trata puramenic de ensinar a dan-
car/link ou .sireeu/anr(' na escola. C sini de fornecer aos alunos coned-
(Os C chaves interpletativas - tilusicaiS, corporals. históricas. fllosófi-

cas - para que des possam Interpretar esteticaniente. politicaniente e 
eticanicntc essas linguagcns C OS movimentos aos quais clas estac) (JI-

ganicaniente vinculadas. 

Tanto o funk como ü /11/) hop podern ser tornados como expressOes 
que rcspondcm a determinadas situacOes c condiçöcs relativas ito cor -

[)O. a sexualidade. a violencia. ZtS multiplas formas de desigualdadcs 
soclais. C podeiii. portanu), 5cr teinatizados pedagogicamente de modo 

seja possivel explicitar suas iclentidades c concxöes. Isto pode ser 

feito na escola a partir da aniulise das letras. do estudo da origern e da 

liistona dos dois rnovimcntos, da pesquica sohrc as int11.1116as musi-

cais C coreograficas C ate (10 clesalto tie compor urn /iwk 00 (liii laf) a 

partir de urn deterniiiiado terna. 

Ainda que lentos e descontinuos. Os avanços das conquistas no uni-
verso educacional nccessariarnerite acendem locos c dcl1atrani nichos 

de 1csist11cia cultural. Os novos espetiiculos pedagogicos precisarn 

tie prolessores, pesquisadores. artistas C iiiilitantes atuanclo como 
lnela.stasev: teiliatizdfl(i() OS produtos cia .cc.'niculiura. C sitas estilizaçOes 

impostas, como conteldo pedagogico. indo alCrn deles, procuraticlo 

suas oricens. potcncializando os conflitos. :a/)peando estereotipias. 
identificando locos resistentes. E dessa radical explicitaçio que pocic 

surgir o desejo c a necessidade tie fazer outra coisa. e C essa radical 

explicitaçao que accicra o processo de esgotaniento cias condiçocs mu-
aimcnte postas, para que alinjarn urn liatalliar (al. clue U tinica opçto 
possIvcl seja a inudança, 
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O Espok'I'E RECREVFIVO, 0 LZER, A S%U41, A Clc:NcI. & 

TIcNo1o(;I NO A1Brro RX POIJTICA NAcIoNI. 1)0 EsPORTF: 

NO 1 0  G0VF:RN0 Lui - 2003/ 2006 

Lino Castellani Fl ho 
I uiz Fernando Carnargo Veronez 

Roberto Liao Junior 

1. Preãrnhulo 

Ern 14 de junho no de 2005, o Consel/to Nacional do Esporu' apro-
you o Docurnento "Polilua tvarion(l do Esporle". PNE. expressa() cIa 
sintese dos propósitos do entam) 10  Governo LULA para o esporte bra-
sileiro, corn o consignado nesse campo em dois anos C fliClO de gcstho. 

Sob o tiiulo "L'sporte. (Jiiui quectdo de Estado ". o Presidente do 
Brasil. Luiz lnicio LULs\ da Silva, na apreseritaçio a sociedade do 
docunlento em epigrate, afirumava que eoin o Ian çwnenlo (Ia l'oliiwa 
Nacional do Lcpoiic c'anliam o. ailcias. Os lernuos e a populaçao 
brasilcira (... ) poi'c/iie e run docunwirto que nasreu de (i/lIp/u (Ic/late 
naciollal. alço IFredito her/c 5('fO, (u'ndo ado) teina (en/cal do I" Con- 

1 Este Artigo retlete urna facetada Politica levada a efeito peic Ministério do Esporteatravès do Piano 
Pluri Anual (PPA) do Governo Brasileiro (2003' 2006) ataves do sua Secretaria Nacionai do Do-
senvoivirnento do Esporte e do Lazer, SNDEL Os que a assirrarn assunlirarn a responsabibdade 
pela sua eiaboraçäo. Já a execucão da politica em questâo I oi compartiihada corn aqueies que 
integravam a SNDEL a epoca. Os cámbios conceituals e de gestáo detectados no Programa em 
apreço (PPA 200811( bern como as rumos tomados par aquela pasta no segundo periodo do 
governo LIJLA (200712010), nos molivararn a publicar a presente texto, no intuito do. ao fazer o 
registro do Programa sob a Otica de quem 0 concebeu. fornecer elementos para aqueies que se 
detiverern a anahsar comparativamente a Prograrna Esporte e Lazer Do C/dade dos dois manda-
los do Presdente LULA 

Doutor em Educacâo: Docente da Universidade Estadual de Campinas: Pesquisador-lider do Ob-
servatóno do Esporle - Observatóro do Politicas de Educacao Fisica. Esporte e Lazer - CNPq/ 
Unicamp: Coordenador do Grupo de Trabaiho Ternâtico Politicas POblicas do Coléaio Brasilero de 
Ciéncias do Esporle, CSCE (200709): Coordenador do Deparlarnento do Politicas Pübiicas do 
Foro Mercosur Latnoamericano do Educación Fisica. del Depone y del Tiempo Lrbre: Secretário 
Nacional de Desenvolvimento do Esporte edo Lazer do Ministerio do Esporle (2003.'06):Presiden. 
te do CoiOgio Brasileiro do Ciéncias do Esporte (199901; 2001103). 

Doutor em Educaçào Fisica: Dacente da Universidade Federal de Pelotas: Diretor do Departamen-
to de Ciência e Tecnologia do Esporte - DCTEC/SNDELIME (2003/06) 

'Mestre em Educacao Fisica; Doutorando em Educaçao Fisica pela FEFUnicamp: Docente da Rede 
do Ensino do Distrito Federal: Assessor da SNDEL (2003/06) 
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feréncia Nacional do Esporie, que inobilicou 83 ,nil pessoas 001 sl.(as 

i'árias etapas. cia rode a paiir, no primeiro senu'vtre c/c 2004 E 
complementava scu raciocinio afirniando dar. a PolItica Nacional do 
Esporte. "forma aos anscios 000 apenas c/a comunidade e.vportira. 
,nas (/0 10(1(1 (1 SociOckide basi1eiici. ilo ser aprovado f)eI() Consc//io 

/\'()( . ,on(,j do Lsjor1c. - conclula - e.rse docuinento j lilill(1, poilanto, a 

gar(lnhi(l c/c cjut' ii'i(l .S(' iranstorinar em pudemso iflsti'WliCi?to de aç'ão 

olo gol'ern() (' do !ilobilizaç'(u) de esfi.rços ole grande amplitude 

Coin eteito, envolverani-se na dinlmica da I" Conferência iVacional 
us segnientos i ntegrantes da comunidade esportiva - atletas, cluhes, 
l'ederaçOe,confederaçOe.cornios olimpico e para-olímpico, Lcstores, 
estudosos (10 tenOillefl() esportivo C do laser - comO tanihém os tiiO\'i-

mentos soclais e popularcs que se relacionani coin essas praticas sod-
ais a partir da compreensäo de que elas inlegrain o processo de desen-
volvimento liuniano. Nunca se vivenciou tanto, no universo (I() Espor-
te c do Lazcr. 0 pnncípio deniocritico de participacao popular. supe-
rando-se na prtica politica da construçao coletiva do saber, a dicotomia 
pen sar/laze r. 

Forani 60 Conferéncias niunidipais C 116 regionais, responsiiveis pelti 
etetivo cnvolvinìento, nessas etapa. ik 873 municipios. Vinte c seis 
Conteréncias estaduats C J do Distrit() Federal foram. por sua yes. 
niotivadoras da niohilizaço de 2.500 munidlpios c da indicaçio para 
a etapa nacional (Ic 861 delegaclos. (los quals 208 do géncro temuitno. 

Mais do que nunca o tema ila l' Conferéncia foi vivcnciaclo por 
todos c todas. Eportc. /.a:er c Descntolti,ncnto Humane nos india-
lain a retletir sobre a contribuiçao do Esporte C do Laser no processo 
de ernanci pação humana, invertendo a lógica dorn I nante de 
priorizarinos o debate em torno do que nós podeinos fazer por des. 

Sob 0 tItulo "U,na ,zoia flea/jo/ode pa,a 0 /3rasi/" 0 ciitio Ministro 
(IC Esiado do Esporie.A2nelo Queiroz. expressava. em seguida as pa-
lavras do presidente da Repi'ihlica, a compreensao ile que ''em iiiii pais 
c/c 1(1111(15 clesigucildacles soda/s c coin escas.sos rcc'ursos finaiiceims, 

é J)re('lso Oti?11i(ir recursos, capa('ilar pessoas, i,itrodu'ir iec,iolo'ia 

e. •ftmndaiiieiitoiliiit'iiie, iiPi/)rIlnzr 1ranspai'êicici (15 11055(15 (1 cooS. So (IS-

sini --- afirniava - podercmos poteiu'ializar 0 quo /10)10 i'e/)i'ese?itafll er-
frç'os dirididor e trans/orina-/os cm 1(111(1 'randctorca nu)lnlcadora. 

E iiecioi j)erspedliva quo seró construíolo a .S'iste,na Nacional do E'S-

porle do Lazer porn 11i1!f!(olr 10001 (idOO COii/iiii1(l (l(' lOdOS Os atores 

dcsse segniento no territorlo nacional 
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Ao tinalizar scu raciocinio na apresentacio da PNE - lançada naci-
onalmente cm solcnidadc realizada na cidade de So Paulo no dia 19 
dc agoslo de 2005 - o Ministro de Estado do Esporte di'z nao ser a 
divulgação de mais uma polItica o nosso major desaflo. mas sirn 0 de 
"par mew (1(1 sua efetiva wiplemnentaçao, desperlar a conscieflcia no-
ional para agirjrente cia potenewl c/u esporit' COlfl() ftitor c/c dc'.se,i-

volviment() hwnano e de frtaleeinie,iio do nação ". E concluIa: "E 
lamar (1 esporte ilmna politico puhlica essencial, em sintonia ('U/li 10-

dos OS snores, (life tUflS/?O u/ia OS ii lutes i/c 1111? govern0 e consolide-
se COiflO Il/na poluica de Estado". 

Encontrava-se mis palavras acirna 0 cerne (laqullo que Sc traduziria no 
legado que prelendiarnos deixar aos que, no futuro. tcriaiii it responsahi-
lidade de dar sequiëncia as iniciativas fonieiitadas naqucle Governo. 

2. A Secretaria Nacional de Desenvolvirnento 
do Esporte e do Lazer - SNI)EL 

Deseni'o/vunc,iro era o conceito-chave contido no nome estaheleci-
do para it Secretaria cm questao. Corn etc prete ndIamos chamar a aten-
çao para it necessidade dc sc estahelecer politicas de 1-.sportc Recrcati-
vo. Lazer. C'iência & Tccnoloeia a partir do entendimento (IC ''even-
lenc'ia para aIni daquele construido corn base no parametro do reul-
dimemito, hegemonico por toda a historia da politica espOrtiva brasi Iei-
ra. desde it lormataçao do pril1eiro documento legal definidor dc di-
retrizes e base do esporte nacional (Decreto lci 3199/41) at it I .ci 9615/ 
9 (Lei Pete), passando pela Lei 6.251/75 e pela Lel 672/93 (Lei Zico). 

Assi iii, it reconceituaçao da idcia de l)esenvoliimento (10 Esporte 
1105 abria it possihilidade de identi lica-lo como 1)aI'tC intcgrantc do 
patrimonio cultural da humanidade c. conio tal. passIvel - - por direito - 
(IC ser por cia apreendido. F nesse entendiniento quc Se sustelilava it 
prernissa inalor do Principlo dii Inclusao: prlmciramcnte a construçio 
(Ia perccpçao de ser dever do Estado garantir a sociedade - indcpcn-
(ICilteIncilte da condicio sócio-cconornica de seus (list imos segmentos 
- 0 UCCSSO US) ESpk)ItC. B CIII pIralelo. identificando ode capacidade 
privilcgiada, ao lado de outras açOes (Ic govcrno. de vir it contrihuir nos 
eslorços tIe inclusao social (dal derivando-se o jargao inclusao social 
atraves do esporte) dc parcela significativa cia populacao hrasileira. 
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Intentava-se sinalizar. dessa torma. para a inversäo da logica da pre-
senca do Esiado no cenarlo esportivo. atribuindo-Ihe prioritariamente 
caulter subsidiador dotado. contudo. de outro sentido quc m-to aquele 
rcforçador do nlodclo concentrador rcprescntado graficamente pela 
('strulura ,nranu1al, quc traz cm sen vértice o esporte de alto rendi-
niento e cm sua base C centro. respectivamente, o esporte recreativo e 
o escolar suhordinados aos objetivos do "(IC cima. rnas 51111 o de 
inipletnentador de urn modelo cxemplilicado por circulas auubnonios 
C (10 mesuo lenl,)o w1('rdepeude,lles onde 0 esporte recreativo. 0 esco-
lar e 0 (IC alto rendi mento sejam respeitados em suis cspccificidadcs 
e. ao mesmo tempo, possam manter canais dc ComUmcaciio 
sinalizadores tic urn conceito de sistema cSpOrlivo construldo em rela-
çOes isonomicas c n5to hierarquizadas. 

partir do acima exposto. justificava-se urna estrutura dc Secietaria 
Nacional ainparada cm dois depariamentos. oiide urn deles - Deparla-
menlo de Ciencia e Tecnologia do Lporie - idcntilbcava 110 conheci-
nienk) pwduzido historicaniente pela humanidade. o potencial do pro-
cesso tic qualificaçiio das iniciativas de Governo, flit sua configuraçao 
tIaS i)OlitiCaS püblicas. de fornia que 0 fomcnto ib pioduçao c difusilo 
do conheciniento cientIfico & tecnolocic() voltaclo para a gestao de 
rolíticas sociais de esporte e lazer ganhasse signihcado nit exata me-
dida em quc vislurnbrasse ciii seLl horizonte a (ic) qualilbcação (forma-
caD continuada) dos gestores e dos agentes Soclais de esporte e lazer 
que, cm üiti ma instãncia, sao os responsiivciS pela chegada a P0PLIIiI-
çibo dos serviços pibblicos na area. 

Ao outro depariarnetito - Depaiianu'nto (/C Politicos .S'ociais de Es-
polie e de La:er - cahia o assuniir da responsahilidade pela execuciio 
dc politicas Soclilis (IC Esporte c (Ic Lazer voitadas iira it consolidaçibo 
dessas práticas sociais Coflio tliicitos SoCials C, portanto. Coillo politicit 
pdblica de eovcrno clue viahilizasse e earantisse o acessc) da popula-
çiio brasi Icira. cm todos Os segmentos ciarios (criança. adolescente, 
joveni. adulto. idoso, bern como pessoas corn tieficiencia c corn neces-
sidades educacionais especiais) C em uma perspectiva intergcracional, 
it açOcs contInuas de esporte e lazer CIUC  respondessem its necessida-
des localizadas nessc campo da vida social. 

0 conjunto dessas açocs encontrava-se articulado no Programa Es-
porte e Laier Da Cidade. inscrito no Piano Plurianual 2004 - 2007: 
I31-asil. urn pals de todos. F dde qUC extraimos as considcraçoc.s quc 
discri minarnos a seguir. 
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2.1. Ciência & Tecnologia: 
Pressuposlos da qualificacão da Gestão do Esporle e do Lazer 

Urn olhar sohrc a histó,ia (las politicas publicas brasileiras voltadas 
para o Esporie e o Lazer nos revela 0 predornrnio de 011111 cOilcCpçaO 
de gcsto de natureza pre(lonhinanterncnte empirica, dando expressao 
SincretiCa ao conhecinicnto da dirnenso da realidadc sobre a qual a 
politica estaria incidindo, fazendo corn quc aquilo clue deveria SC CU-
locar COillO pOilto (IC particla no processo dc Conhecinlento da realida-
dc complexa se conligurasse. de Fato. tarnhiii c ao mesino tempo. 
COflIO 1)01110 de chegada. 

Mais recentefliente. COIfl 0 próprio desenvolver cia Educaclo Fisica 
em sua forma académica - major rcsponsável pelos estuclos C pesqui-
sas sobre o ienômcno esportivo e do lazer - e pela iDariIcla organh/a-
çio da comunidade dc estudiosos e pesquisadores dessas praticas o-
ciais em entidadcs cientIficas. procedeu-se urn niovimento reoneniador 
da Iógica dc gestao ate então prcvalecente. 

Esse movimento foi mnotivado, ainda, j,ela sintonia corn a necessida-
ile, cada vez mais reconhecida. dos partidos polIticos coiii aspiraçaO 
dc asceiiSao a instanCias dc uoverno, por urn lado. e cia necessidade 
concreta de administrarem a miquina püblica notadamcnie nas esfe-
ras municipais e estaduais. de outro. tie se colociireiii Cii) canipo na 
formulaçäo de pressupostos orientadores tIe politicas pi.iblicas para o 
setor, a par do que ji acontecia em outras ucas sensIveis a idgica cia 
gestao publica. 

i'aI quaciro fez por suscitar unia fundamental inudança na mnaneira 
dc sc apreender a realidade sohre a qual se dana a intervcncao, pas-
sando-se a compreende-la dc lorrna nao mais eiiihasacla 110 SCflS() co-
niumn e sirn no senso cnitico. não mais expressando urna visao sincrCtica 
dc niundo C sirn de sfntcsc. 

Para cjue tal alteraçao na apropnacao da realiclade ocorresse, foi de 
extremna rcle\Incia 0 assirnilar da compreensao dc se icr U conheci-
menlo cienufico e tecnoloi!ico como dxl) estruturante da açao dc ges-
tao publica cm esporte e lazer. 

Foi. portanto. 0 conhecirnento claborado e sistenratiiaclo a parlir tIe 
unia cleterininada maui tilosolico-cientilica. 0 pano (It' /00(1(1 sobre o 
qual deteildiatnos se assentar Os Programas daqucle Governo aictos 
aquele MinistCrio, expressOes cia rnaterializaçio da comnprccnsio de 
politica csporuiva c tic lazer implenienladas desde 2003. 
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Buscando interlocuça() corn grupos de pesquisa instalados - conso-

lidados c/ou em consoliclaçao - vijiculados a instituicOcs de cnsino 

superior e/ou institutos de pesquisa e socie(Iades cientIlicas, e corn 

estudos halizados por rcfcrenciais teoricos originarios das ciéncias 

hunlanas e sociais (Rede Cedes - Centro de Desenvolvimento do Es-

porte Recreativo c do Lazer) e das ciëncias biológicas (Redc Cenesp - 

Centro de Excelência (to Esporte de Rendimento) estaheleceu-se nesta 

esfcra dc governo a forrnataçio de REDES constitutivas (IC polos 

facilitadores 1k) dialoco entre Os segrncntos envolvidos no processo de 

producao do conhccimento e. destes, corn aqueles que se valeriam do 

conhecimento produzido, na aç)o de gestüo, tendo eLi mesma tamhérn 

come polo produtor e difusor de conhecimento. 

lais estudos C pesquisas lojam orientados a I)artirelll de iiiiia Coni-

pleensao - constru Ida e comparlilhada pelos segrnentos mencionados 

- (IC desenvolvinlento C excelencia esiDOrtiva fundados na qualiclade 

de metodologias dc educação eSpOrliva. edUCacaO ludica. teoria C prá-

tica do treinamento esportivo, avaliaçao de politicas publicas (IC es-

poite e Ia/cr. protocolos de moiiitoramcilto dii execuçao (los projetos. 

capacitaçao dc gestores Cut gestao esportiva c lai.cr, entre outras pos-

sibilidades alms. 

No sentido da di Iusao (Ia produçao do conhecimento afeto ao campo 

das polIticas de esporte e lazer. o Minist&io do Esporte huscou cxci -

cer papel de articulador dos setores coniprornctidos corn inforniacao c 

documeniaço esportiva de rnodo a fa,.t-los interagir dc foirna a riio 

SObrCporelll cslorços e iccursos, encil(Ieand() iniciativas hOC P1esCi -
vassem. ao  mesnlo tenipo. a espccificidadc da açio de cada urn dos 

entes envolvidos coin a sua nccessiiria intcrconhunicaçao. 

0 envolviniento pelo Ministcrio do Esporte. dos Centros de Infoi-

macao e Documenlaçao Esporliva estaheleccu. ainda. as linhas dc açio 

para a composiçao dIe urn sistenia nacional formado pclos ccntros exis-

tentes 5  C pelos que viriam a scr criados. (IC modo a garantir tIll) pa(Irao 

de comunicaçIo de qualidade aos pesquisadores. gestorcs C demais 

iis1i11-ios. 

Este sistema nacional dc inforniaçio e doctinientaçio espolliva. atra-

yes do CEI)/A'IE (Centro die E)ocurnentaçi)o c lnlormaço do MinistC- 

Ao longo dessa gestão, estabelecemos intertocucão corn o SIBIRADID - Sistema Brasileiro de 
Documeritaçao e lriformaçao Desporliva (UFMG): NUTESES - Nücleo de Teses (UFIJ); CEME - 
Centro do MemOria do Esporle (UFRGS): CEV - Centro Esporiivo Virtual: Centro do lnformação e 
Documentacäo do Esporte Olimpico (COB): eo CBCE - Cotgio Brasileiro de Ciências do Esporle 
(endade cientifica). 
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rio do Esporte), mi cvolucao de suas atividades, a16m dc deniocratizar 
0 acesso a informac)o C documeriiaçao alusivas ao esporte e ao lazer. 
construiria as diretrizes para unia pol Itica nacional de inlormaca() C 

(locumenlaça() em Ciências do Esporte. 
Foi nessc contexto e COfli o intuito de catalisar esforços e iniciati-

vas de pesquisadores e instituiçOes brasilciras vinculadas a infornia-
çao e documentaçao esportiva, fortalecendo a interlocuçao cia comu-

nidade académica e de tzestores esportivos COiii seus conzéneres in-
ternacionais. cjue 1105 inohilizanios para realizar, cm abril de 2006. 
em Brasilia. I )F. o / C'onresso Bra.vileim ile In/ormaçao e Ducu-

iiientaçao I-spoiiia'. 

0 relerido Congresso realiR)U-sc concornitantemente a Reunião 

Anual do Comitê Executivo da lAS! - International Association For 
Sport Information. Fundada em 1974 por iniciativa do segmento da 
comunidade esporti va vinculada ao processo de proctuçao e difusio 

do conheciinentu esporlivo, it lAS! firmou-se. ao  lono desses 34 anos 

de cxistnCia. como iniportante referéncia ixira aqueles quc. scja 110 

papel de gestores esportivos, seja naquele OutrO associado ao trahallio 
acadeniico, iii inlorniaçao e docunientaçao esportiva supor-

tes eStrategiCos para suas açOcs'. 
Aincla no sentido (IC ratiticarnios nossa vontade politica de ampliar-

flirts nossa presença junto ii coniunidade internacional da intormacao e 
d0cu1`I1el1taç50 esportiva, manuvenlos interlocuçao corn os seginentos 
que transitavani nessa area no 'Irn1)it0 do Mercosul, daudo conlinuida-

de as tratativas entahuladas por ocasiao de nossa participacao no 
Si IIipOSi() Lducaçao Fivica e Ciêitcias (/0 Lspone: Cooperação Inter-

nacional e Dituigoçüo Cie,itu/lra, realizado no interior da prograrna-

çao articulada pela A.',oc,aci ii .4 Fi.,'enhi!ia para ci Pror'reso (IC lax Ci-

eiicuis (Ai\ PC) C a Soc ic'dade llrOi7lCi1(l para a Pmçres.w (/0 Ciência 

SBI'C), real izada em novembro de 2004 em Buenos Aires. .Arieniina. 

Para sua realizaação contamos corn a consuliona do Professor Doutor Laérmo Elias Perera. Dire-
tor-Presidente do 0EV - Centre Esporfivo Vrtual e também represerrtante da IASI no Brasil. 
o pleito polo direito do sediarrnos a Reunião Ordinária do Comité Executivo da IASI foi feito pot 
ocasiäo da Aeuniào do mencionado Cornité em 2004, na cidade do Lisboa Portugal. Pleiteavarn o 
mesrno direito, na ocasiào. ,Japao, Finlândia e Nigeria. 
Estruturada em urna Diretoria articulada em tomb de urn presidente. urn secretãrio executivo. urn 
tesoureiro, urn diretor de linancas e urn diretom de cornunicaçto, a lASt possui vice•presidèncias 
para a Africa. America Latina, America do None, Asia. Europa e Oceania Possui ainda urn comité 
executivo cornposio per referéncias no carnpo da informação e docurnentaço esportiva mundial. 
no qual o Brasil tern assento. Polo regirnento da entidade os membros do Comité Executivo repro. 
sentarn a lASl em seus paisos de omigern. 

69 



tendo Cofl)() terna central Ciência, Tecnolo'ia v Sociedaci PolItico Ci-
ciitIflca, Thcnoioçwct v de /nnot'acióu em ci Mercosur. a qual contou 

COIB apoio institiicional c linanceiro dos Ministérios de Ciência e 
Tecnologia de ambos os paIses. 

Nesta interface Coopcmaç-c7o e In!er(-am/,io lflIerfla(lonal e Docu-
iientaçüo e liii nnaç- o e.portiia, i nserirarn-se as açöes desencadeadas 

junto It Co,nu,,idade de PaRes c/c LIn'ua Po,ii,'ueva, CPLP. Corno é 

sahido. de rnaio de 2004 a dezembro dc 2005 o Rrasil - por rneio de 

seu Ministio do Esporte - presidiu o Conse/ho c/c Minis/ms c/n Espor-
U' dc Poises c/c Linguci Poiiuç'uesa. 

Dentre as iniciativas executadas Sc enconira a forrnatacIto c suhse-

qiicntc disponibilizacIto da pagina eletrônica C/'LP SPORT. Elahora-

dii pela CornissIto Tëcnica l'errnanente do Conseiho de Ministros - 

orgao assessor e executor (las dcliheraçoes do referido Consciho -. 

trouxe cm seu interior infornwq6es relativas Its estruluras adniinistra-

livas C normalivas dos (irgaOS dos governos da comunidade e das Cs-

Iruturas esportivas iiao governarnenlais, inlormacocs essas de funda-

niental in1portanciI para urna primeira aproxirnaçIto ao estado da aric 

da estrutura esporti Va dos paIses (IC cxpressIto portuguCsa. notadamente 
os atricanos. Também sob os auspIcios daquela conhissao, entabulou-

se urn durso tIC gestao esporti va' voltado para Os pafses africanos" --
além tie Timor Leste - cujas pri meiras aprOximaçoes lram submeti-

das It apreciaçlio do Conseiho tie Ministros tie Esporte em sua rcuniao 

informal realizatla em Luanda. Angola, no niés (IC agosto de 2005,  poi - 

ocasiAo dos V Jogos tic Paises tie LIngua Portuguesa. 

Tambérn neste quadro situamos esforçns de iealizaçIto de urn Ding-

host/co Siluacional (/0 Espoi -!c' C do La:er no Bici.vil, deserivoivido 

através de parceria corn o Inslituto Brusileiro tie Georaha e EstatIsti-

Ternos claro que propostas do inlervoncão na realidade sob a ôtica da mudanca exigem práticas 
indutoras das mesmas. A partir do desenvolvirnento de modelos conceituais de esporte e tazer quo 
os resignilicam em si mesmos e nas relaçOes que travam corn dstintos setores delinrdores do 
politicas piblicas, açôes corn essas caracteristicas vérn sendo levadas a cabo. Dentre elas, cur-
ses de forrnacao continuada tern ganhado a primazia polo apelo quo apresentarn e eticàcia que 
explicitam. Atém do mais. diante das hrnitacôes de ordem orçamentario-financeiras, é corn o capi-
tal teôrico quo esia SNDEL mais tern so configurado como referenda na construçào de sua pre-
sença em acOes intersetoriais. 

Na reuni5o informal de Ministros de Esporte realizada em Luanda, Angola, toi acatada a sugestao 
da Comissão Técnica Permanente de imputar responsabilidade d!reta pela forrnação conhnuada 
dos gestores esportivos do Angola e São Tome e Principe a Portugal. e Moçambique e Guiné 
Bssau ao Brash, cabendo a arnbos os paises. em acão photo, o desenvolvimento do trabaiho em 
Cabo Verde. 0 inhcio dos cursos estava previsto para o prirneiro trimestre do 2006, precedido de 
urn diagnostco situacional dos paises citados. Ambas as acoes não se efetivararn. 
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Ca, IBGE, corn us propositos. nesta fase, de ohterrnos elementos de 
infiritacrto, fidcdienos e representativo, da real estrutura esportiva e 
da pratica (las dil'ercntes rnanifestaç(cs esportivas, através de pesqui-
sa realizada J1.111tO aos municipios C esiados do pals'. 

Contornic mcncionado no docurnento da Poiutica Nacional do Es-
porte, o l)iagnóstico em ret'enncia deveria ser ampliado corn infornia-
çOes a serern obtidas através das entidadcs integrantes do Sisterna Es-
porti\'o Federado. da ConI'ederaçio Brasilcira de Clubes. das unidades 
rnilitarcs do Ministerio da l)efesa. do Sisterna Nacional (IC Educaço 
I3isica e Superior - através do Ministerio da Educaçio e do lnStittii() 
Nacional de Estudos c Pcsquisas hducaco)nais (INEP). alérn de dados 
(uc flOS permitissem aquilatar o impacto da cadcia produtiva do es-
porte no P1 B brasilciro' -'. Neste sentido, oterecernos urn traiarneTlt() as 
solicitaçoes de isencão parcial ou total de tributos na aquisiçto de equi-
pamentos C rnateriais esportivos scm similar nacional que - mais do 
que SC limitar ao cstudo da ohservância das credenciais exigidas pclos 
dispositivos legais - \i ao encontro da identiticacão dos produtos im-
porlados scm similar nacional paul, pr meio (IC parcenas governa-
nientais C nao goveniamentais. estimular e fonientar a produçao naci-
onal (IC tais produtos, considerando o desenvolvunento tccnologico C 
a geraçao de empregos, dentre outros objetivos setonais daciuele  Pro-
grairia de Governo. 

2.1.1. Açöes Centradas no DesenvoI'imento CientItico & Tecnológico. 

I'g,izcw,zaziteizto dos Cell tros de Desen vol vini cub tie Estuudos do 
Lsporte e do Lazer (Rede ('EDES). 

Possihi litava a produçao c di1'usio do conhecirnento cienilfico e 
tecuologico na area do esporte - nio relacionado corn a dirnensão do 
alto rendirnento - e do laser. rnanteiido us CEDES em universidades 
piihlicas c proven(lO-os dos recursos necessiirios i t realizacão tIC estu-
dos C. pesquisas prornotores do conhecirnento cicniIfico desta area e 
Iorncntadorcs da qualihcaçao da gestao Csportiva C (IC laser. 

o IBGE - sob a torma de Sup/emento da pesquisa Peril/dos Munc,pios brasi/e,ros - tornou pübtco 
o Diagnôstico em marco de 2006, estarido o mesmo. desde então, a disposicáo da comundade. 

2  De acordo corn o documento da Politica Nacional do Esporte. 'a instilucionalizapo desses estu• 
dos e pesquisas e sua atualização s/sf emdtica poderào indicar os rurnos do esporie nacional e 
permit/f a eva/ia câo constanfe da PoUt/ca do setor'. 
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hnplantacao e Modernzzaçao dos Ceniros de Desenvohimento de 
Estudos do Esporte e do Lazer (Rede CEDES). 

Voltava-se a iniplantacao e/ou reforma dos Centros de Dcsenvolvi-

iliento de estudos e pcsquisas em csportc - nao iektctoiitdo coin it di-

mensao do alto rendTrnento - e lazer. viabilizando infra-estrutura ne-

CcsSaria ii prodiicao e ditusijo do conhecirnento que referenciassern 0 

esporte e 0 lazer na promoçao da saiide. da qualidade de vida, da cida-

dania e da inclusäo social. 

Edição e Distribuição de Material Técnico e Cient(flco relaciona-
do ao Esporte Recreatii'o e ao Lazer. 

Possihilitava it coniunidade esportiva o acesso it intormacilo e it pro-

duçiu cientIfica Sobre lemas rclativos ao esporte recreativo e ao lazer. 

ampliando o accrvo literzirio destas Ireas por rncio de ediçOcs e clistri-

huiçäo de puhlicacOes (lidaticas. tcnicas c cicntIficas. 

Concessâo de Prê,njo de Literal ura do Esporte Recreativo e do Lazer. 
Visava a prornocao. apoio c divulgaçao (Ia producao cientilica, 

tecnológica. jornalistica e cultural mis iireas do esporte recreativo C (10 

lazer, por intcrindio de concursos sobrc ON dois ternas, corn conse-

qucnte preiniacão e divulgacao (los trahaihos selecionados por rnérito. 

de acordo corn criterios pree.stabclecidos por cornissao especializada. 

Prw,zoção de eventos ('ienlificos e Teciwlógico.s vollados ao de-
sen i'oli'wzeizto de PolIticos Sociais do Lsporte Recreativo e do Lazer. 

Viabilizava it realizaçüo ile eventos cientIhcos e tecnologicos, tais 

corno congressos. Simposios. scminarios. encontros, fóruns, bern como 

o intercârnbio sociocultural C acadernico em imhito nacional e inter-

nacional, tendo por objelivo o apriinoranlento das hases LeOricas (las 

politicas pühlicas (IC esportc recreativo c dc lazer. 

As açOes abaixo rclacionadas vineulacani-se ao Prograuia Ge.rtIlo (1(15 

PolIticos (IC' Lspo,ie e Laze,: cstando 0 gerenciamento (his mesmas, ii 

poCa. sob a responsahilidade da SNDEL, por conta das suasafinidade.s 

corn o con junto refcrente ao descnvolviinento cientifico C tecnolóizico: 

Conferência Nacional de Esporte. 
Tinha como finalidade it realizaçiio. de (lois cm (lots anos. da Conte-

rência Nacional de Esporte, envolvendo as tics esferas de Governo c 

sociedade civil organizacla. corn ctapas no iniihito municipal. estadual 
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e regional, visando a elaboracao C relormulaçao do Piano Nacional de 
Esporte e Lazer. 

Centro de Docuinenkzcao e !nforinaçao (10 Ministério do E.cporle 
(CEDIME). 

(.Jtilizando os nielos virtuais C ilsicos (diitalizacao de documentos, 
criaçuio iie cauilogos. disponibil izaçio de documentos e informacio 
em formato eletrOnico, e de acervos hibliogrzficos, entre outros) pro-
fliovia it diiusao e socializaçao do conhecimento cientIfico e tecnológico 
na irca do esporle e do lazer. 

Diagizóslico do Esirutura Esportiva Brasileira. 
Tinha a finalidade de identificar it situaçio da estrutura nacional es-

portiva e de lazer para subsidiar it implantaçao de politicas pábiicas 
neste setor. 

Pro inoçao do Cooperaçao e do Intercâtnbio Internacional. 
Tinha o objctivo de estabelecer acordos e convenios (Ic cooperacao 

e de intercâmbio que consolidassem e ampliassem o conhecimento na 
area elo esporte e do lazer C prorno\'essem 0 avanço cienhifico C 

heenologico dessas areas no Brasil. 

Avaliacao das PolIiicas Pflblicas e de Progrwnas de Esporte e de itizer. 
Tinha a finalidade de avaliar o desempenho dos Programas do Mi-

nistério do Esporte, contrihuindo para o mOnitoramento das Pol ItiCas 
l'ühlicas de Esporte e Lazer. principalmente em nivei municipal e es-
tadual. \'isando it desceniralizaçio da gestito e a democratizacao do 
acesso a taiS polIticas. 

(apac:taçao de Gestures de Esporle e de Lazer. 
Tinha it finahidade ele elahorar e implantar programas de formaçao 

corutinuada dos gestores de esporhe C lazer (los trés níveis de governo, 
corno também de cntidaelcs não governamenhais, visando i qualifica-
çäo da elaboraçio. execuçao e avaiiação dc politicas Csportivas e (Ic 
lazer. 13  

Neste parlicular já tivemos a possibilidade de traduzir em livro nossa experiència. Trata-se do 
"°Gestão POblica e Politica de Lazer: A Iomiaçao de agentes soclais". editado pela Autores Associ-
ados, em 2007. 
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2.1.2. A Rede CEDES - Centro de Desenvolviniento (10 Esporte Re-

creativo e do Lazer - e seu PaPCI  estruturante das açöes centradas 

no Desenvolviniento CientIfico & Tecnoiógico' 4  

A Rede CEDES visava estabelccer o processo de articuIacio dais 

açoes clesse cOnjunto. c dde para COOl as demais ay6es do Prograina 
Esportc C Lazer da C'idade. Corno também as outras referentes ao IvIi 
nisteri() do Esporte em sna plenitude. 

Coni estudos halizados por referenciais teóricos originirios das ci-

ëncias hurnanas e sociais C UI melo da interiocuçao corn grupos de 
pesquisa consolidados c/oIl em processo de consolidação vincula-

dos a instituiçOes de ensino superior elou institutos de pesquisa c soci-

cdades cientilicas -, buscava implantar novos grupos de pesquisa e 

estirnulir Os já existentes a produzir e difundir conhecirnentos volta-
dos para a avaliaçao e 0 aperteicoarnento da gestao dc polIticas páhli-
cas de esporte e de lazer. 

Suas Diretrizes Gerais, portanto. ccntravam-se 

Na deiiiocratização do acesso as inforniaçOes rclativas ao esportc 
recreativo e ao lazer e na identificação e divulgaçao de indicado-

res. corn recortes por regiOcs. estados, niunicIpios, idadc, género. 

raça, etil ia. critic outroS: 

No direcionarnento das açOcs na area do esporte recreativ() c do 

lazer para a promoçao da equidade regional c mici -orregional da 

gestao pciblica. integrando os grupos de pesquisa. as universida-

des c centros dc pesquisa a sociedadc: 

No loniento a estudos e pesquisas voltadasaconsecuçao de polIti-

cas pühlicas de esporte C de lazer cornprometidas corn o aperfei-
çoarnento da gestao do esporte recreativo c do lazer: 

No estImulo a difusio e a produçao do conhccimcnto afeto as acOcs 

de gestao no campo das politicas de lazer e esporte recreativo: 

No interligar, por meio da Rede Cede.v. todos Os centros tie infor-

niaçio e documentacao esporti vas para a composiçao de urn siste-

ma federal. formado pelos centros existentes e Os quc serao criados: 

' Na elaboraçao do modelo conceitual da Rede CEDES. a SNOEL contou corn a consultoria - via 
PNUD - do Professor Doutor Apolônio Abadio do Carn,o, docente da Universidade Federal de 
Uberlàndia. 
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No ditundir 0 cOflhlcCinlefltO pro(lUZid() por fllCiO do tomento a 
cventos cientilicos e ediçao c distribuiçio de matcriais tdcnico-
cientificos (periódicos e Iivros) 

No viabilizar a contiguraçao de açOes de Cooperacao e intercam-
bio doS diterentes grupos (IC pesquisa e cefltrOS brasilciros (Ic in-
forniaço e docunciitacio coifl it colilunidade internacional, por 
interniédo do Sistciiia de Rede de Jlrmaçoes. 

Possula coino Finalidades 

Foineiitar a pioducao e it ditusa() do conhccimento cientifico & 
tccnoloico \oltadoS para a cesta() (Ic politicas sociais dc esporic 
e (Ic laser: 
Estimular estudos e projetos de avaliaçäo do esporte recreativo C 

do laser. visando tormulacao e gestao (Ic politicas publicas, roe-
diante a claboracäo (Ic dianósticos C rccotuiendaçoes dccorrentes 
(Ia avaliaçao dessas atividadcs. bern COfllo an estaheicciniento die 
indicadores die (iescrnpenho em todo 0 pars: 
Qualificar cestores C agcntCS sociais (Ic esporte e de laser respon-
Saveis pela olerta dos scrvicos de esporte e lazer a populacao: 
Celebrar convénios corn instituiçöes nacionais e internaCionais. 
mediante açoes (Ic cooperação institucional. técnico-cicntitico-cui-
bra! C financcira. 

Estratégias de Ação 

() Cedes identilicava em todo território nacional. grupos (Ic pcsqui-
sa consolidados C cm consoiidacao. por rneio das seguintes açöcs: 

Mapeamento dos grupos existentes nas institwçocs publicas brasi-
ICiras C agenCias (Ic fomento a pesquisa: 
Análisc da consistencia dos trahaihos realizados, perhi dos pes-
(iUisadoVCS, tendências dos estudos C tornia (Ic dthisao do conheci-
mento: 
(7riaç10 (Ic Uin Sis[cnia de Rede (Ic Intorniacoes para Congregar 
instituiçOes. ccntros (Ic pesquisa C sociedades cientilicas que par-
tiIhaSSCnl dos mesmOs 1ULCFCSSCS C objetivos, permttin(Io a troca 
(Ic intorniaçocs por melo digital, a partir de linguagem urn hcada. 
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Objetivos 

Produzir pesquisas induzidas e serni-induzidas. visanclo maxirnizar 
o acesso ao conhecirnento cientIfico c tecnológico nas areas da 
gesto do esporte recreaivo e do lazer. 

Dilundir os resultados dos estudos c pesquisa realizados por rneio 
da I?ede Cede.s. 

Pesquisas Induzidas e Serni-induzidas 

As pesquisas Corn terniticas induzidas subsidiavani a SNDEI, na 
torrnulaca() de polIticas de gcsto nas Ireas (10 lazer e do esporte re-
creativo, por melo do elahoracâo de diagnOsticos e recornendacOes de-
correntes do avaliaçio dessas atividades cm todo territOrio nacional. 

As pesquisas corn temáticas scmi-indu,idas visavarn estirnular a pro-
duçao de conhecirnenios no campo cientihco do lazer c do esporte re-
creativo, tendo como cixo a avaIiaço processual das pohticas pdhlicas 
de gestão, rcferenciadas em teorias das Ciências Uunianas e Sociais. 

Era tinalidade do Cedes, por rncio das pesquisas semi-induzidas, 
oportunizar e estirnular grupos em conso1idacio e pesquisadores mdi-
viduais a se envolverern corn a produçio e difusão de conhecinientos 
que versassem sobre educaçao esportiva. educaçâo ludica, ava1iaco 
de politicos publicas (Ic esporte c lazer, análisc do produco cicntIfica 
do area, hem corno capacitacào de gestores pt'ihlicos em esporte e lazer, 
entre outras possihilidades. A coda ano essas tcmáticas poderiarn ser 
inodificac.las. 0 detalhaniento norteador desses estudos era divulgado 
em editais. 

0 Cedes recomendava aos pesquisadorcs mdi viduais constitufrem 
grupos de pesquisa, c aos grupos cm consolidaçüo, esforcos no senti-
do de se tornarem consolidados. 

Grupos consolidados 

A Secretaria Nacional de Desenvolvirnento do Esporte e do Lazcr en-
tendia corno ç'rupo conso/idado de pesquLva aqucic que apresentasse 
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('adastro no CN Pq hIt mais de cinco anos: 

• No ininimo cinco professores pesquisadores. sendo trés doutores: 
• Produção cientIlica cornpativel Corn o tempo de criaçäo do grupo: 

• Produção cientIfica de cada pesquisador coin o tcrnpo de titulaçao: 

• 'Icr tido aprOvad() e realizado. nos trés Ciltimos anos, no mInimo 
dois projetos de pesquisa financiados por reconhecidas aéncias 
nacionais de foinento, linanciamentos intcrnos a instituicao de 
origem do grupo niio cram considerados: 

• Possuir no grupo alunos corn bolsa (Ic iniciação cientIfica ou PET: 
• Ter pelo menos 30% de scus membros envolvidos corn progra- 

mas de p6s-graduac5o e coinprovada orientação de disscrtaçöes 
e teses; 

• Ter participado, corn aprcsentação de trahalho realizado pe]o rupo 
nos (iltitnos cinco anos. em pelo menos urn evento internacional. 

A partir dos ci'itdrios estaheiccidos. os grupos (IC pesquisa cram clas-
sificados e aqueles considerados consolidados realizavarn pesquisas 
induzidas. Esses grupos, a partir dos temas e prohiernas indicados pelo 
Cedes, apresentavam seus projetos dc acordo corn as orientaçOes coil-
tidas na pitgina do Cedes/ Manual de ('onrênios. disponihilizadas en 
formato eletronico no portal do Ministerto (10 Esporte. 

Gnipos em ConsoIidaçio 

Erain tidos corno Grupos em consolzdaçao aqucles quc nio iieen-
chiam ou preenchiam palcialnlente os criterios estahelecidos para gru-
POS consolidados Pit mencionados. 

0 Cedes. a cada ano, divulgava edital aos interessados coiìtendo 
todas as informaçOes necessiirias a apresentaçao do pro jeto de pes-
(luisl seini-induzida. Era in(lispcnsavel o atendimcnto aos dispositi-
\OS contidos na pagina (edes/ Manual (Id' Coni'enio.S/Edital. dispo-
riibilizados em lormalo cictronico no portal do Ministcrio do Espor-
te. 0 Cedes exigia que o interessado em coordenar o grupo c/ou apre-
sentar projeto de pesquisa individual posuIsse no rntninlo 0 titulo 
de Mestre. 
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2.2. Lazer e Esporte Recreativo: 
o protagonismo do ME no coordenaçao da acão governamenial. 

Para nos, a politica esportiva brasilcira deveria set entendida COIllO 

0 clernento de refcrencia dernarcatoria cia forma corno 0 esporte e o 
lazer estariarn traduzindo os compronhissos daquele (Joverno paia corn 
a niini n)izaçao - quando não cli mi ilacao - das condiçOes determinan-
tes do quadro de injustica, excluso e vulnerahiliclade social qiie en-
gloha significativas parcelas da populacio brasilcira. 

Assini, o pnncipio tie /nclusao Sockil, na lrea do Esporte e do Lazer, 
dcvia ser compreendido atravéS do pressuposto de que as politicas 
brasilciras esportivas C de lazer - em sintonia corn as dernais poilticas 
selorlais - foram marcadas por forw conotaçao exciudente, em seti 
sentido tie excluIrcrn amplos setores socials do acesso ao Esporte e ao 
Lazer. foci usao Social, portaiito, nesta ótica. significa garantir o aces-
so aos heim socials esporte e la:er a todas e todos aqueles que. histori-
carnente. a des ilo tiverarn acesso. 

Desta forma era rcconhecida pelt) Ministério do Esporte, tanto a ne-
cessidade de pautar a elaboraço e exccucao clas poillicas sob sua res-
ponsabilidade na Iógica da gcstao de,nocrática, quanto a de reforçar 
as possihilidades da presenca. na  agenda popular, de iteni voltado para 
as reivindicaçöes por poilticas pühlicas dc esporte C lazer. coadiçao 
essencial para a Iegitimacao da açio do govcnrn no enfrentarnento das 
questoes relacionadas aos ordenarnentos legais. administrativos e tie 
estrutura de poder existentes no universo esportivo nacional. 

No I Lvia di'ividas de que era na diinensio dernocritica que ocorna 
a smntese da potItica quc apontava para urn Brasil de Todos, iii que 0 

combate as desigualdades econOrnicas e sociais era entendido corno 
condicio necessIria para que fosse garantido a todos 0 status de cida-
daos, hornens e inuiheres realmenite iguais perante o Estado. A trans-
paréncia do setor piihlico coin controle da sociedade, it clescentraliza-
çao. o planejarnento participativo e gestao pthlica orientacia para o 
cidadao C para as minorias, integravam as diretrizes do clireito ao Es-
porte Rccreativo e ao Lazer, indicando a presença de urn Governo 
voltado para 0 atenditnento das necessidades do conjunto dos cida-
dios, em especial dos setores socialmente marginalizados. 
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2.2.1. LAZER 

A PNE entende o Lazer conlo 7)i'(ItiCa social e0flt(flporafle0 re-
sultante c/as tensoes efllr(' capital e traba/ho. cite .rc malerializa CO3itO 

iOfl tern/ic) C epaço c/c riueneias /ld(IiCOS. lugctr (IL' orga,liOç'a() do 
cu/turn, perpasca(/() par re/a ç'oes de /legelnon(a 

lnstituiçao tIpica da sociedade industrial nascida corn a velada in-
tençao de ampliar o contra/c social dos donos dos mcios de produção 
sobre Os trabaihadores. para alérn do tempo do trahaiho dos mesmos. 0 

Lazer se coiihurou entre nos a Partir do urn forte vies funcionalista. 
colocando-se a serviço cia rcproduçao dos hábitos, valorcs e senlidos 
necessarios a rnanutençao da ordern social vigente. 

Mas nao C so isso. Mais recenternente. já do conformidade corn a 
lOica da sociedade do consuino. so colocou tambCm 0 I azer COfl1() 

tempo e espaço de fruiçao dos interesses da indasi,'ia c/a ent,-eteni-
menlo. a qual fez por restringir 0 acesso ao patrimônio cultural histo-
ricamente construido pela humanidade somcnte äqueles portadores de 
condiçoes socio-economtcas possibilitadoras do sua compra. Nada mais 
ilusirativo cia faceta excludcnte do urna coneepcao de organizaçao So-

cial que traduz cidadania pela capacidade consuinidora do cidadão. 
ViSt() meramente como consurnidor, e manifestaçOes culturais - dentre 
elas a esportiva - como nu'rcadorias, piodutos suscetIveis i lógica de 
niercado) 7  Por conseguinte, nada inak sinalizador cia necessidade do 
se desenvoiver poiftica de lazer centrada no princIpio cia inc/usão que 
viesse resgatar o Lazcr - e corn ole. o Esporte - como dircito social 
inalienávei do urn povo e, corno tat. mercccdor do poiIticas pOblicas 
quo garantissem 0 acesso. corn qualiclade social, a ole. independente-
menlo do poder aquisitivo moronIc a cada urn. 

• Para a Programa Esporte e Lazer Ca Cidade, vivéncias lOdicas aludiam a cornpreensâo de Cult ura 
Lüdica coma sendo a dimensão cultural carac(erizada pelo processo de sociabilização pautado 
pela (Ogica da aprendiza gem social centrada nos jogos, brinquedos e brincadeiras, construidos 
hisforicamenfe a parlir das referdncias de insercâo social da pessoa e/ou grupos soda/s. 
Foi, de tab, corn essa intengAo - a de ampaçao do controle sabre a vida dos trabaihadores para 
albrn do tempo de trabaiho, submetendo-o a padrbes de comportamentos conservadores e reprodutores 
da 16gica dominante - que ole se iristitucionahza tics ternos modernos, corn a velada tnaltdade de dat 
ao ócio descomprornissado das massas populates. urn sentido utilitário e compertsatôrio. 
Tal quadro tern propciado a constataçao de urn aparente paradoxo. no qual se detects urn aumen-
to do consurno daqueles liens associados ao universo do entreterrimento ao mesrno tempo em que 
Os indicadores de qualidade de vida revelam o aurnento da disiãncia entre Os que detém 80% da 
riqueza nacronal (aproximadamente 15% da população brasileira) dos que ficam corn os 20% res-
tantes (aproximadarnente 85% de nOs), indicador eloquente do carater concentrador de renda de 
nosso modelo econômico. 
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Nio tInhuims (lüvidas IIC (IUC utna politica de Lazer - ao lado de 
outras tanias, ë certo - no poderia ser articulada iinica e tao somente 
por urn setor governarneiital, dado o carther de tema transversal que o 
caractcriza. Não obstante, em reconhecirnemo it histOria de uma area 
academica e de intervençao prohssional que corn ele estahelece diiilo-
go h5 iiao menos de 25 anus - associada ao acumulo (IC conhecirnento 
lue tat interlocuçao gerou, e ainda nao perdendo dc vista o imagimirio 
popular que associa lazer quase quc mecãnica e automaticamente ao 
interesse tisico-esportivo -, nao declinamos do desafio de chamarmos 
para 1105 o prolagonismo da articulação (Ia acio de governo para esse 
seton protagonismo esse bern recebido pelos que, it6 aquele monien-
to. se dispuseram it partilhar da responsabilidade de organizci-lo como 
politica inlcrsctorial. 

2.2.2. ESPORTE RECREATIVO 

Por sua vez o Esporte Recreativo ë referenciado na PNE como 
expressao - na adjetivaçao do conceito de Esporte - "do conipreeisao 
de que eni .rua realizaçao c/eve jrevalecer 0 sentido 1idico, caracteri-
Za(/0 Je/a lii'?e escoiha, busca do saiLsjaçao e (onstrucao, ielos j,ro-
prios sujeitos envolvidos, dos va/ores élico-politicos a se,-eni nialeria-
lizados em limites temporais e espaciais (/0 Icizer cOifl() expr('s.rao cle 
fesra e alegria. 

TInhamos consciCiicia de que c1uando fahlvamos de Esporte e Laser 
estávarnos 11OS referindo it fenômenos distintos, mas de certa forma, 
confluentes, a medida que 0 priinciro, em sua dimensao recrcativa. 
dissociada da busca do rendimento, encontra no lazer it possihilidade 
concreta de expressio. E no tempo e espaco de lazer, portanto. que as 
manifestaçoes culturais esportivas. dcspojadas de sentido performá-
tico, Se apresentarn como possihilidade de sereni vivenciadas por to-
dos quc as acessam. seja sob it forma de sua pratica, seja na defruiçao 
do e.rpetácu/o, seja naquela em que o conhecimento de sen significado 

A literatura também se ref ore ao Esporte Recreativo como Esporfe do lazer. A tegislação em vigor 
a ele se reporla atravbs da expressao Esporte do Participação. 

No Programa Esporte e Lazer Da Cidade, as manifeslacoes cullurais esporlivas so inseriam no 
campo da Cullura Corporal, a qual e conipreendida como a dirnensão da cult ura constituida pela 
irIteracao das praticas soda/s esporlo, jogo, danca, ginãslica, dentro outras, materiallzadas aos 
nossos olhos sob a forma de práticas corporals. 
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e de sen lugar em nossa cultura justifica o interesse pelo qual as pesso-
as buscarn dclas se apropriarem. 

E em sua dimensio recreativa, portanto, que o Esporte explicita sen 
potencial sociabilizador. sua capacidade aglutinadora, oxigenando as 
vidas das pessoas corn seu sentido hdico. expressao de l'esta, de ale-
gria, possihililando it construçao do entendirnento do CO() e do por-
que dc se faz presente em praticarnente todos os quadros eulturais das 
sociedades modernas. 

Mas o Esporte não esti sozinho no Lazer! Pelo contrário. compreen-
dido como tempo e espaço de vivéncias Iddicas e de apropriacio da 
cultura. o Lazer - contraponto do Trahaiho - no se limita a ter no 
Esporle 0 rinico interesse socio-cultural a ocupii-lo .Ao lado dele en-
contranios todos Os outros inter csscs sócio-culturais que, de unia ma-
neira on de outra refletcm, cada urn a scu modo, a lorina como nós 
vivemos C produzimos a nossa vida. 

Isto posto podemos atirmar quc no Mintslerio do Esporre encontra-
va-se fincada, a cornprecnsao do caráter contraditdrio dessas duas pra-
ticas socials 0 Esporte e o Lazer - e, rnais do que isso, a de que. no 
cotejo travado entre essas dirnensöes contraditórias. o lugar ocupado 
por dc nio poderia ser outro que nüo aquele de reforcá-Ias comb ins-
tâncias de ernandipaçäo e desenvoivimento humanos. 

Era coin csse propasito que o projeto social Esporte e Lazer Da 
Cidade se fez presente no conjunto das acöes do Ministério na totaii-
dade de suas poirlicas sociais. Seus fundamentos encontravarn-se de-
taihados no docurnento "Manual de Orientação - Progrania Espor-
te e Lazer J)a Cidade -, então disponivel no portal eletrônico do 
Ministéiio do Esporte. 

2.3. Acöes vinculadas ao Projeto Social Esporte e !.azer da Cidade. 

Funcionainento de Nñcleos dc Esporte Recreativo e de Lazer. 
Promovia 0 desenvolvirnento de ati vidades de esporte recreativo C 

de lazer para crianças. adolescentes, jovens, aduitos. idosos, PCSSOaS 
corn dcficiéncia e pessoas corn necessiclades educacionais especiais, 
visando garantir Os direitos sociais de acesso ao esporte e ao lazer 
por pane da popuiaçâo. notadamente aquela em Sitl.iacJio de vulnera-
hiiidade social. 

81 



Imp/unto çao e Modernização de J,zfra-Estrutura pura Lsporte re-
creativo e de Lazer. 

Buscava a ocupacao dc espaços publicos presenics em perimetros 
urhano e rural, mediante construçao, refornia, ampliaçao C provinien-
to de equipamentos c rnalcriais eSportivos C de lazci. tais COfliO qua-
dras esportivas. gimisios, brinquedotecas, salas de rccrcacao, dentre 
outras instalaçöes voltadas ao atendimento (las necessidadcs e deian-
(las das comunidadcs. Oportunizava. ainda. 0 acesso a modclo 
conccitual arquitetônico (Ic equipamento esportiv() e do lazer ahnado 
corn a logica de luncionanlent() dos Ndcicos. 

Promo çãø de Eventos Interdixciplinares do Esporte Recreativo e 
do Laze,: 

Apoiava a realização dc projctos e eventos quo conteniplassern a 
oCupaçao do tempo c espaçO do lazer a paltir (IC açOCS transversais quc 
cnvolvcsscni ternas afetOS ao fliCk) ambiente, a educaco, a cultura C 11 

saude, denire outros. 

2.3.1. Nñcleos de Esporte e Lai.er 

As açOes acirna listadas organizavarn-se ciii torno dc unia delas, qual 
scja, a (lofuflCwflamefl!O (le Nucleos tie Lspoite recreattco e (IC Lizei. 
F cia quc so apresentava corno CiXO articulador das denmis. E a partir 
dela que podernos visualizar a lOg ica inercntc 10 j)roeto social Espor-
IC e Lazer Do Cklade. 0 qual possibilitava aos municipios, cm iiitirna 
instancia, autonornia na implementacao de suits polIticas para 0 setOl. 
caracterizando-as como atividades do Cidade, di lerente do quc 
coiliuniente virnos ocorrcr ao longo (Ia historia brasileira, onde os 
rnorncntos esporlivos e de lazer erani oportunizados apenas ciii ocasi-
öes festivas e pontLials 110 Cidade. 

Os Nicicos tinhain p()r base cxpcIincias do politicas soclais no 
ãrnbito do esporte c do lazer descnvolvidas a partir dos anos So do 
seculo XX por administracocs piihlicas do campo popular. Constitul-
am-sc em espacos de convivéncia social do municIpio. onde as mani-
lcslaçocs csporlivas e dc lazer cram planejadas e desenvolvidas. As 
praças, as quadras. 0 salão paroqulal e 0 campo de futehol em cada 
hairro so cxcrnplos do cspacos destinados aos Nicicos. Ncstcs. as 
niani Iestaçöcs socioculturais, artIsticas, inteicctuais, tisico-desporti vas 
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aconteciam tendo como pnncipio a gcstao participativa c dernocriti-

Ca. niediada pelos Ageizies Sociais (.11' Lsporte e Lzer. pessoas coin 

forrnacão niultiprofissional e perffl de mobilizadores Socials, corn Ic-
gitiniidade junto a cornunidade para, a partir de suas inserçöes, exer-

ccreii o papel de aglutinadores dessas cornunidades c estiniuladores 

dessas rnanifestaçOes. 

Estratégias de linpleinentação. 
Os Nucleos de Lsporte e Lcizer cram implenientados em funçao cia 

celebracao dc convenios entre o Ministério do lsporte e municipios, 
estados e entidades nao governamentais instituiçacs p6blicas fede-

rais, estaduais, municipais e i)ri\adaS  de ensino superior, referenciadas 

em normas e procedimcntos lcgais vigcntcs. As açOes cram descen-

tralizadas C 0 scu monitoraniento e controle tinham caráter publ ico C 

social. devendo atencler as necessidades e clernandas por esporte recre-

ativo e lazer de crianças, adolescentcs. jovens, adultos. iciosos C  PCs-

soas corn deficincia. () acesso dos pleiteantes ao proeto social se 

dava por adesao e sua seleçao ocorria a partir dc cadastramento es-

pecIfico para este Ii iii. disponibilizado em lormato eletrônico no portal 

(10 Ministdrio (Jo Esporte, desde que atendidos os critérios estabeic-

cidos pela Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do 

Lazer. 

Estrutura dos Nác!eos. 
Os niicleos organiza\am-se it partir de aniidades sisienzáticas e 

assistematicas dirigidas as pcssoas de todas as faixas etirias que dclas 

piticipavarn de nianeira continua ou eventual. tcn(k) nos Agenies So-
ciais de Esporle e Lazer Os principals rcsponsavcis pelo incentivo ao 

proccsso de organizacao e niobilizacao popular. 

As a:iiu/ades vistepnaticas erarn desenvolvidas em horarios pré-es-

tahelecidos. a partir cia organizacio regular do tempo pedagogico so-

bre o tema trahalhado (jogo, esporte, danca etc.). observada a lógica 

do plane jamenro participativo. corn a possibilidade de construir-se urn 

conjunto ainplo de vivéncias c experiências no campo do esporte re-

creativo e do lazer. As um'tclodes assistemáiicas (Festivais Culturais 

csportivos. artIsticos, Gincanas. Ruas de Lazer...) cram aquelas pre-

vistas em dias e horarios estabelecidos em funcao de datas comernora-

tivas institucionais, peflo(Ios de ciclos culturais (f'estas nacionais, car-

naval. festas juninas, estivais esportivos ... ) junto ao processo regular 
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de organizaçao dos Nicleos. A quantidade de Nticleos e 0 ncirnero de 
pCSstS neles ateiididas dependiarn da realidade local e suas dernan-
das. devendo it entidade pleiteante suhrneter sua proposta para anUise 
da equipe técnica da SNDEL. 0 atendirnento para a configuracao de 
uni NiIcleo tinha como referenda a quantida(le mInima de 400 peSsoas 
inscritas/henel'iciadas nas atividades sistemthicas. 

Nos Nicleos era estimulada a pratica das culturas Corporal C Ludica. 
Oficinas culturais esportivas. artIsticas ( musica. teatro, artcsanato..), 
brinquedotecas, salas de leituras. projecöcs c debates (IC lilmes e eventos 
das mais diversas naturezas, jogos populares, danças regionais. con-
temporaneas C chissicas. artes mardiais. capoeira. giiilsticas C esporte 
recrcativo, possihilitavam o resgatc da cultural local bern corno o for-
talecimento da diversidade cultural, prornovendo it interface das mais 
variadas rnanikstacOes e suas gcracOcs. 

Essas atividades cram desenvolvidas de duas lorrnas distintas, p0-

rem interligadas, quais scjarn. em espaços C tempos comun.s C espaços 
tempos ('speclfl(os. Nos espaços e tempos cornuns. OS coiitefidos uti-

lizados proporcionavarn it particiI)ac() (IC todos os envolvidos, sejam 
des crianças. adolesccntes, jovdns. adultos. idosos, pessoas corn defi-
ciCncia 0(1 corn necessidades educacionais espectais. Nos espaços e 
tempos e.specificos, cada grupo (IC participantcs, de acordo corn suas 
caractcrIsticas. (lesenvolvia hahilidades c capacidades diferentes. Esta 
lógica de trabalho situava os N(icleos no quadro da Educaçao Inclusi-
'(l izao excliidefltC. 

Grupo Gestor 
0 conjunto de Nücleos existente cm urn determinado nlunidIpio era 

administrado por urn Grupo Gestor. Tratava-se de urna instãncia de 
gesUlo do Projeto, corn carátcr deliberativo, composta pelos sujeitos 
envolvidos diretamente no descnvolvirncnto das açöes dos Nticleos de 
Esporte e Lazer. 

Possula as seguintes atrihuicOes: 

- Acornpanhar. coordenar, liscalizar e monitorar as acOcs do Con-
VCnio 

- Efetivar it avaliacão processual dos agentes sociais (Ic esporte e 
lazer e das atividades desenvolvidas: 

- Realizar rcuniOes regulares do Grupo Gestor e deste corn as instân-
cias de controle social. 
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() detaihainento da gestho dos nücicos de esporte rccreativo e tie 
lai,er Clualito  i Cornposiçao do grupo gestor. atribuicoes dos agentes 
socials de cporte c lazer (coordenadores. bolsistas C aeentcs de servi-
ços gerais), alocaço de recursos, capaciracio de pessoal. t)Cifl COnlO 
os requisitos e critérios para irnpiantacão do progiarna estava disponI-
vet no portal do Ministério do Esporte. 

2.4. Esporte, Lazer e SaMe. 

('onlorme a PNE, é ü Esporie Recreatit'o, no univcrso do Lazer. 
dentre as dernais dirnensOes do fenôineno esportivo, aquele que pos-
sui as prerrogativas de atender aspeclos do conceilo anipliado c/c saá-
c/c sintonizados coin a PolItico Nacional de Pmiioção de Saucle. 

A partir de urn agir interministerial entre o Ministério do Esporte e 
o Mintsierio da Sadde iniciado ainda no primeiro ano daquele Gover-
no e formalizado através cia Portaria Interministerial n° 2255 de 20 de 
novcnibro de 2003. constitulu-se urn Grupo tie Trabalho cjue. hasica-
mente 

Analisou de modo crItico o Esporte. o Lazer e a Sadde -- em espe-
cial a pronioçiio cia saüde - a tim tie elahorar, plane jar e implernentar 
açöes que favorecessern a autonornia dos sujeitos e colelivos e 
Construiu a eomprecnsio do investimento em Lazer como unia 
dimcnsão I)0te1te  de interferéncia no processo sacicie - docnça. 

Desde entac. ao  longo de 2004 e 2005. mc'iitiplas iniciativas forani 
dando significado a urna prescnca do Esporte e do Lazer no campo das 
polilicas voltadas pant a prornoço cia sac'ide. no sentido de superar a 
logica ainda hegernônica clue a reduzia a urn caráter funcionalista, tie 
vies Uti litario C compensatorio. 

Não pairarn cic'ivicias sobre a estreita re1aç5o configurada entre os 
conceitos tie Esporte e Lazer praticados entilo pelo ME e 0 conceilo 
ampliaclo dc Saiide, entendido COlitO , -c'suliado dos inodos de orani-
czç'Co social c/a /)rOdlIçaO. 110 c'oflleXtO /lisfOl'U'O Lie lana sociedadc', 

exi,tindo a forinulaçao e a implenentação Lie politicos c'ue invisiani 
na melizoria do qua/u/ode c/C t'ida Lie sujeitos C coletitos. 

A SNDELIME contou. nesta açào. corn a consultoria - via PNUD - cia Professora Doutora Yara 
Maria de Carvaiho, docente cia Universidade de São Paulo, USP. 
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No Brasil, diante da pluralidade regional e local. para se pianejar, or-
ganizar c iniplemcntar uma proposta de Esporte. Lazer e Saüde no Acre. 
em So Paulo, ou ainda no Paraiizl ht que Se pnorizar senticlos, valores e 
signiricados práprios dos indivIduos e comunidades desses lugares. 

Considerando essa compiexidade e diversidade de modos de viver 
em nosso pals. o Ministério do Esporte e o Ministério da SaiIde se 
uniraul para tormular nina politica de impaCto nacional voltada para o 
Esporte. Lazer e Saüde utilizando corno referência. entre outros docu-
nientos, a Declaraçâo do Mi/énio, publicada pela Oiganzzaçao dos 
Naçoes Liwdas (ONU), em 2000. qUc propoc oitO metas para () de-
senvolvirnento mundial que cstariam colaborando pala urn processo 
dc glohalizacão mais justo entre os diferentes paIses. 

Na Dcclaraç.ao (/a.s Naçoes (iou/as hi Lirn alerta: é urgente pensar-
mos as relaçoes huinanas no Terceiro Mi lenjo voltando-nos para a ii-
berdade. a igualdade, it solidariedacle, a toierância. o respeito pela na-
turez.i e it co-responsahilidade. indcpcndentemente cia raça, do gene-
ro. da lingua, da classe social ou da religio das pessoas e/ou coletivi-
dades em questio, visando at) deseiivolvimcnto dos povos e fiiii da 
pobreia. 

Partindo desse clocumcnto. os (lois MinistCrios considcrararn que as 
Oik) l"vletas do N'lileuio: 

- Erradicar a extrema pobreza e it tome: 
- Atingir 0 ensino hsico universal: 
- Proinover a igualdade entre Os sexos e it autonomia clas muiheres: 
- Reduzir a mortal idade i nt'antii; 
- Melhorar it saucle materna: 
- Conibater o HIV/AIDS, a rnalria e outras docnças: 
- 1jarantir it sustentahilidade ambiental: e. 
- Estabelecer uma palceria mundial para o desenvolvirnento 

traduziam a necessidade de que losse criada urna rede de (O-/'eSj)Ofl-

sabilidades visando a melhoria da qualidade dc vida de todos, fortale-
cendo it aut000Fnia C aumentando os esforcos para it construcao de urn 
deseinolii,ne,,to .custentat'el que considerasse as realidades locais e a 
demociacia. 

Entendernos, no entanto, cjue anterior i construçao dc tal rede de co-
responsahilidades era fundamental: 
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- A delesa radical dos direitos sociajs: 
- 0 investirnento em politicas ciue  promovessern a saüde como exer-

ciCto autônOrno dc criacio da vida: e 
- A efetiva participacao das cornunidades na construçio dessas p0-

Ilticas e no controle (las acOes. 

Na direçäo da defesa dos clirejios sociats e da saide como producuo 
criativa da vida. no ano de 2003. o Ministério da SaIde den especial 
atencao ao debate acerca da pm,noçao dci sailde, visando constniir 
uma Poiutica Nacional de Proinoçüo a Saádc que fosse fruto de urn 
amplo proCCssO de conversas e acordos e que contemplasse a diversi-
dade da realidade brasilcira. Entendia-se que. no Brasil, sio insepará-
vets: a reflcxio sobre o modelo de promoçao. a dcfesa dos princlpios 
do Sisiema L!,iico de Saiide (SUS) C que as intervencOes 1105 determi-
names de sa(ide fossem mais efetivas, eficientes e eficazes ui medida 
que sc construissern corn vitrios setores. 

Nessa mesma linha, destacou-se ainda a PolIiica iVaciona/ de A/i-
/neniaçao e Nuiriç'ao que compunha a Politica Nacional de Satde e 
que lutava peta garantia da segurança au mentar. nutricional c do direi-
to huniano a alinientaçüo adequada. possuindo corno Objeti\'OS 

• Garantir a qualidade dos alimentos colocados pal -a consumo no 
pals: 

• Promover pralicas alinu'niares saudaieis: 

• Preveiiir e controlr os disiurbws nuiricionais: e, 
• Estiniular as açöes intersctoriais que propiciern o acesso universal 

aos alimentos. 

Dentre as siias prioridades destacavam-se o invest inlento no resgate 
c/on vaIorizaco (Ic habitos e pr4ricas aluncnia.'s's reionai.s próprios 
ao COflSlllflO dc alimentos locais de alto valor nutritivo, o baixo custo C 

a importancia concedida as retaçOes sabor, custo e acesso aos alimen-
tos cultural mente aceitos e saudaveis. 

Na Secretaria Nacional de Desenvolvinicnto do Eslx)rtc  e I azer. 0 

cOnlpromiSso cool a defesa dos direitos sociais, da aut000inia C (Ia 
lilelhoria (las condicocs de vida ganhou dcstaque em açOes (1UC 

enfatizavam o esporte e o lazcr corno prduicos soewis. Isso foi realiza-
(10 corn basc em valores que privilegiavarn a analise dos signifteados 
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(/05 J)ratiCaS co,poiais e a garantia do 1az'r coma direito social 
uialienvel assegurado coast itucional,nenie. 

Nesse senticlo. o Ministerto do Esporte. por nieio do Pro/eta social 
"Esporte e Lacer da Cidade ", colocava 0 lazer e 0 esporte no mesmo 
nivel dc interesse e prioridadc pithlica e, assirn, buscava garanlir a 
dernocratizaça() do acesso a arnl)os. Ao rnesmo tempo. 0 Projeto social 
Esporte c Lazer cia Cidade, fundarnentando-se no Estatuto da Cidade 
(Lci n o  10.257/01). instrumentalizava OS municípios para o pleno dc-

senvolvimento clas funçOes sociais da cidade e para a gcstão democrá-

tica, por mejo da participacao popular nas várias instItncias C esferas 
do poder pfiblico. 

Urna marca, portanto, na elahoracao das politicas dos Ministerios cia 

Saüdc e do Esporte era o cornpromisso corn a incihoria da qualicladc 

dc vicla da populaçäo e o entendirnento de clue imra ciue isso ocorresse 
era fundamental que os trabaihos fossem interseioriais. 0 principi() (Ia 
intcrsctorialidade tornava-se aincla mais imporlanle quando se tratava 

do J)IOCCSSO .vaude-doença urna vcz que dc é urn fenôrneno coletiva-

mente construido. deterniinado pelo conjunto de relacOes plurais entre 

sujeitos, grupos. scrviços de saüde, organizacOcs proclutivas diversas 

c sociedade. 

0 Grupo do T,aball?o Esporie. Lazer e Saude, diantc cia tarefa de 

pensar e elahorar urna PolItica Nacional de Esporte. Lazcr e Saticle, 

definiu alguns princIpios. cliretrizes e açOes que puderarn orientar as 

açocs de pessoas c Cofl)Uflidades no sentido dc construir iniciativas ou 
fortalecer as existentes visando a uma vida unelhor. 

2.4.1. Eram esses os PrincIpios e Diretrizes para nina 
PolItica de Esporte, Lazer e Saáde: 

• Reconhecer o Esporte. o Lazer e a Saiicle corno direitos sc)ciais 

inaiicnáveis, hurnanos. universais. inciivisIveis C nio discrimina-
tórios. scndo irnprescinclIvcl 0 respeito it diversidade: 

• Prornover a saüde por meio das práticas e açOcs de saüde, inclusi-

ve it clmnica: 

• Privilegiar as práticas de saüde sensIveis a realidacie do Brasil c cia 
Arn&ica Latina. Exclusäo social, portanto, é urn tema a ser privi-

legiado na literatura e nas pesc!uisas consuliadas. assirn corno as 

açocs que enfatizarn pessoas c grupos quc nio tern acesso ao Cs-

porte, lazer e salicle como direitos: 
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• 0 cuidado C prioridadc nas açOcs do esporte. laser e satde: 

A produçao social do conhlecimento dcve ser respeitada. valoriza-

da e incluIda na formu laçao dits polIticas pdblicas no amhiw (10 

esporte, lasci e satide; 

A avaIiacto das açoes no esporte, laser e saide piivilegiani o pro-

cCSS() e. em especial, o vinculo corn a populaçiio. Os teIritorios. 0 

Uato torn a inlormacao C corn o conhecimento, a possibiliclade de 

multiplicar as açOes c a transversalidadc; 

• A aulononiia socialmente responsiveI de sujeitos e coictivos é 

outra dirnensao a ser privilegiada, ou scja. exercitar o poder de 

criar. deliherar e dar sentido a própria \'ida, valorizando necessi-

dades, histórias, dCSCJOS c interesses, scm prejuIzo a sociedadc; 

• Nas prilticas de piomoçao a saücle, seguranca alimentar, nuiricional 

C 0 direito humano a alimentaçao serao eixos nas intervençöes: 

• Implernentar politicas piihlicas dc forma iniersciorial. descenirali-

zada C coiiipioinetida coin o processo de desmedicalizaçao; 

• Garantir a participac5o dos sujeitos C coletivos na torrnulaçao 

(las polIticas publicas, por ineio do fomento a rCdcs de comum-

cacao c de apoio e da consiituiçao dC vinculos c de acOes de co-

re spoils ab iii (1 ade: 

• Fortalecer as instãncias (IC participaçao e controle social, poten-

cializanclo nococs (IC pelleneunento, de inclusäo C (Ic autonomia 

dos suleitos e coletividades, respeitando as especi ficidades locais 

e reCR)nais: 

• Valorizar C oiiniizar 0 050 dos espaqos pUblicos de convivencia e 

dc producao tic saude: 

• I nvestir na proclucao dC novos e/ou outros signi licados para as 

açñes e relaçöes qUC ocorrem I1OS setores do csporte. laser e saude 

(IC modo a ampliar Os procCssos de intCgracao colctiva hascados 

na cooperacao. solidariedade e gcsão de,nocránca: 

• (ontCrnplar. atravs (las prancas C017)O/iIlS, as tiI'em'ias Iidicas c 

(IC or2anizaç10 cultural c operar segundo a logica do acol/umeiji.: 

• Considerar a dimcnsao dithitico-pedagógica da atençao i saüde: c 

• Responsabilizar os trahaihadores do esporte, laser c sathie pelas 

itçoes C inlervCnç es. nuo as resiringindo aos piofissionais que Ira-

dicionalnieniC executarn as pr:iticas sanitIrias ( medicos. cnfCrmei-

ros. assistentcs sociais. cntrc outros). 
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2.4.2. Erarn essas as açöes no C'ampo do Esporte, Lazer e Saáde. 

Formar trabaihadores. agcntcs (conniniIrios C sociais (IC csporte. 
lazer e saüde). oleiccendo suhsIdios para que sujeitos C coletivos 
pudessern decidir a respeito dos cuidados corn 0 corpo C corn it 
sacic: 

• Construir hanco de dados - corn intuito de disponihi I izar material 
de pesquisa e dc torrnaçao dos trabaihadores e agentes - relativu 
as práticas corporals e alimentares ( rcvistas. foihetos, jornais. Ii-
vios. enire outros): 

• Elahorar videos, livros-textu e artios (IC natureza didatica. visan-
(10 alTipliar 0 ilCeSS() it iiiforniacao. ao COflIlCcitlleflt() C aos CoiiCci-

Los relativos ao esporte, lazer e saude. prornovendo a reflcxao acerca 
dos setis sentidos. significados e vatores; 

• Estahelccer parcerias intcrsetoriais corn as iireas de transporte, 
cducaçao. segurança. urhanismo. i)Cio arnhiente, cultura. cntre ou-
tras. obpetivando iiiultiplicar as 1x)sSihilidadCs de uso dos espacos 
puhlicos por palic da populaço: 

• Articular parcerias corn organismos internacionais, associaçöes (Ic 
classe e socieclades cicntIficas iara  irnplementacâo de açoes no 
campo do esporte, lazer e saude: 

• Promover sensibilização e niohilizaç10 social nos espaços coleti-
vos (servicos püblicos de safide. iicc!cos de csporte e lazer da ci-
dade. pracas. parques, centros culturais, associacoes de hair ros): 
Divuhar iniciativas C cxperiencias de exito qtie estivcssCfll em 
consonancia coin os j)flUCtpiOs di I'olitica Nacional (IC Esportc. 
Layer e Sadc: 

• Priorizar it implementacao de açes 110 ãmhito do Esporte. Lazer e 
Saulde que tivessem por efeito a reduçao do uso (IC medicainentos 
deletérios e dcsncccssulrios: 
Ampliar 0 debate acerca dos preconceitos quc norteiarn it alirnen-
taçIo saudavel, inccniivando práticas alimentares saudaveis e, em 
especial, prornovendo o consumo de alimentos corn alto valor nti-
tritivc) C produzidos rcgionalmente; 

• Rcsgatar a alinlentaçao coino rnamfestaçao cultural e afetiva (Ic 
cidadania. valorizando a cliversidade tnico-cultuial hiasileira: e 

• Construir indicadores para aconlpanhalllCflto e avaliacao (las açOes 
de Esportc. La,cr C Saulde. visando iritcgni-los aos sistemas (IC 
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i1)forrnacocs ilacionais através (Ia for rnulaçiio e aplicaçao de ins-

trurnentos de acornpanharnento e avaliaçao do processo, impac-

to e alcancc das metas da ['olItica Nacional de Espoitc. Lazer c 

Sai'idc. 

Consideraçöes Finais 

Ternos consciencia de (Ilic  serenios avaliados pela nossa capacidade 

de execuçao daquhl() qUC flOS piopusenlOs a realizar. Sabernos quc, 

grosso niodo, execução é entendida de forma reduzida ii sua diniensa() 

orçarnentirio-financeira Cd obvio quc cia rtho pode ser descurada. Não 

ohstaiitc, urna outra dirnensão. menos sujeita as inlempdries de unia 

1101 Itica econornica deve, a nosso ver, ser levada em consideiaçao. 

quando (los procedi mentos de amilise do "legado" do 1° (Joverno LIJLA 

no concerncnte ao Ministerio do Esporte. Referimo-nos aquela 

concernente ao capital iei•ico que deixamos como herança iqucics 

quc nos sucederam no governo das qtiestöes atetas ito esporte C ao 
lazer brasi Ici ros. 

Jina politica publica podc - e deve - ser aval iada naquilo quc troti-

xc de originalidade no cainpo Icorico. Analisar possiveis equivocos 

prescntes nos inodelos conceituilis clahorados C apresentados it socie-

dade d (Ic fundamental i mpor(iincia ixira as suits superaçOcs. A partir 

dessc nIvel dc arnilise, controntar os rcieridos modclos teoricos cool 

as tormas que adquiriram nos procedimentos de iiiipleiiientaçao, bus-

cando detectar se os problenias estavam localizaclos 005 modelos. Fia 

cxectiçio on ciii ambas as dimensOes de materialitaçao dc unia polIti-

ca. i 0 desaho major a scr enfreniado por aqueles (lisposios a se despi-

rein dos intelesses politicos e (IC se inveslirern de posiura dtica corn-
pronietida corn a husca de mecanismos jue auxiliem 0 processo de 
tazer desse pals urn lugar meihor para se vivcr. 

Sabernos que o Programa Esporie e Lazer Da Cidade continua integrando 0 PIano Pluri Anual do 
Governo LULA em seu 2 niandato. 2008 - 2011. Coniudo. tambdm sabemos que seu modelo 
conceitual pouco tern de cornum corn aquele que Ihe deu origem. Certarnente os estudiosos des 
politcas de esporle e lacer, mais hora. menos hora. iräo a campo para expictar sues dterencas C 
cotear seus resultados. 
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BALNço INICIAI. DA PROI)CcAO 1)0 GTT DE 
PoliTicAs PUBUcAsD0 CBCE (1997-2005): 
A\.Nc0S, AUSENCIAS E PERSPECTI\'AS' 

Edson Marcek) llungaio: Bruno Assis Olivcira 3 : 

vhuiiaiia Lopes CustOdio; Luciano Gal vio [)amasceno; 

Evclise 1)onola Dalla'Aiiesc'; Rdbson Novoa Santos 7 : 
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Introdticao: 0 tenia dentro do 
projeto do Observatório/GE POS EF 

o Observatório de Politicas Sociais de Educaçio FIsica. Esporte e 

Laier do Giande ABC/USCS surgiu. ern 2004. por urn convenjo esta-

helecido corn a Secretaria Nacional de Desenvolvirnento do Esporte C 

(to Lazcr/SNI)EI_, drgio ligado ao Miiiistério do Esporte do Govemno 

Fedcrztl. Dcrivou de urn grupo de estudos constituido. em 2003. no 

curso de Educaçio Fisica da Universidade Municipal de Säo Cactano 

(10 Sul/tJSCS (ex-IMES). o GEPOSEF (Grupo de Estudos de Politicas 

Sociais de E(lucaçao FIsica). 

Pesquisa apresentada no GTT de Politicas PCblicas durante a realizaçao do XV Congresso Brasi-
leiro de Cièncias do Esporiell Congresso Inlernacional de CiOncias do Esporte - Recite de 16 a 21 
do setembro do 2007, 0 presenle texto foi posteriormente elaborado, já contando corn algumas 
sugestOes de interlocutores que conosco debateram o resulfado da pesquisa enipreendida. 
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Corn a aprovacäo. obtida unto ao CONSEPE (Cotiseiho de Pesqui-

sat, Ensino e Extensio), do projeto de pescluisa "PolIticas Sociais de 

Educaçio FIsica, Esporte e Lazer na Região do Grande ABC: 

rnapcarnento e análise crItica" teve iliICiO o GEI'OSEF. Scus princi- 
pais  cram: 

	

1. 	Vcrificar como as prelcituras do grande ABC tern lidado corn as 

politicas sociais, especificarnente corn as poluticas ptiblicas pant edu-

cacao fIsica. esporte e lazer: 

11. Estudar OS projetos de governo das preteituras da regi1o, bern 

corno as açöes empreendidas pot elas e analisar se hi contradicio en-

tie aqui lo que está consignado e as açöes exccutadas. 

Parat 0 curnprirnemo de tais objetivos. percebeu-se a necessidade dc 
fomeritar urn processo (IC enriquecirnento cultural dos sujeitos inves-
tigadores' que compunhain o ()bservatário/GEPOSEF. 

A erande maioria dos participantes do grupo de estudos era compos-

ta por estudantes do curso de Educacio FIsica e esta. sahc-se. tardia-

nienic, estaheleceu urn processo de interIocuco corn as chamadas ci-

Cncias sociais (to-sornente, it partir da dcada de 1980). Ora se it 

interlocuçao corn as chamadas CiCncias Sociais dcmorou a acontecer 

O que dizcr, entio, corn urn de scus rarnos de especializaçäo: 0 estudo 
clas políticas Soclais. 

Os discentes pesquisadores que dernonstraram interesse em partici-

par (10 Ohservatório/GEPOSEF sofriarn cool as detcrminaçOes do pro-
cesso aludido. Alérn (11550. na estrifiura curricular do curso de Educa-
ço FIsica dat IJSCS. iião havia uina disciplina quc, minimamente. pu-

desse instrurnentalizáIos para a discussao da politicat social. A firn (IC 

SU/)rir tai.s lacunas, /i e.!abelecido urn (m)io'ra!na (Ic letturas quc 
/)u(ICsSC CO/ilUhuir (oil! "enrit/ueci!?ie!?!0 (ltltIir(!I pretenduio. 

() referido cronograma foi estahelecido levand() eni conta urn levati-

tanlento de temas sobre Os quais havia unia profunda ignorancia. En-

Ire des, estavarn: 0 /)roccss() hjsiorjco c/c consiruça() (/0 Esrado Mo-
(Ier,,o, a crí twa inar-aana 00 Estado capilalisiti: a debate rnarxista 
sobie "Lsta(io Resirito" e "Estado Arnpliado , 0 /)iOcL'SSO (IC (0/tv-

fm çao dos direitos soclais (dent ro (Ic/c, a ''caso brasileiro ''): 0 

/u ado (/0 ofenriia  JICO1thC1YI1 (by (IiI'(/i!OS 50C1015 (' (1 (Iii(iIL't' (/0 Es- 
porte e (10 Laz:ei' co/no I)ireito.s Sociais. 

Para 0 cumprimento do cronograma (IC leituralestudos. marcarnos 

94 



reunloes senianais nas quais, inicialmcntc. Os prolessores envolvitlos 

COITI it coordenaçao (to grupo (Prof. Edson Marcelo Hfin(yaro, Prof. 

Jose Luiz Solazzi, Prof. Wilson L. L. de Sousa: e a Prola. Carla Cristina 

Garcia) ahordavam os textos hásicos prcvistos. Posteriormente. Corn 0 

OCCSS() (Ic amadurecimento dos discentes pesquisadores envolvidos. 

adotantos 0 procedimento nietodologico do Seiiiiniirio. Nele, respon-

sahilizávamos urn dos discentes pesquisadores pela exposiçao do tex-

to. Ao mesmo tempo. it cada quill/c (has. todos Os parlicipantes deve-

riam entregar suas docurnentacñes de lcitui -a, quc cram lidas e corneit-

tadas pelos protessores coordenadores. 

Ohviamente, nesse processo, sentlamos a neccssidadc de alterar. 

aprofundar C repetir alguntas das teniiIticas inicialmenic lcvantacias. 

Percebemos. taruhént. it necessidade de urn processo de "enriqueci-

menLo artIstico" dos integrailtes do grupo c, por urn acordo estaheleci-

(10 pelos iliregranteS (10 Li)O. cot outro dia da semana, resolvcrnos 

real i/ar urna scgunda reuniao para cuidar da "educaçio dos scntidos. 

Nessa segunda reufliao, assistianlos a lilnics, lIamos literatura e ouvI-

amos musica . AIt.LIImas vezes. interpreulvamos c dehatIanios Os COfl-

teudos dessas atividades culturais c outras vczes. ficivarnos "apenas" 

C()lil a truiçao. 

Como pode Sc percebei, a éntase, nil iniciaçio cienillica recaId na 

(örmaçio do sujeito investigador. 0 processo de iniciaço cicniif'ica 

da tTSCS perniltia. miflimamente. tat estrutura de iorrnacao, pots ad-

nhitia a par(icil,aci.li)  do discente pesquisador. cool holsa (Ic estudos. 

(ILililhltc (Lois altos. 10(105 os cnvolvidos nessa pesquisa - que ora apre-

sentarnos OS restiltados - parociparam (lesse prOcCsSO dc formacao 

humana. quc (!enominamos "enriqueCiniento cultural dos suleltos in-

vest itia(k)rc 5". 

Obvianiente. coni tal lógica de formaçao dc pesquisadores, its 

meiras sisteniatizaçoes. real izadas pelo grupo, cram amilises ahran-

gcntcs sobre questocs (IC fundo da politica social die esporte e iazcr 

quc forarn suhrnetidas aos comites cicutiticos (IC importantes congres-

SOS intcrflaciOnais. 

Como todo piocesso serto dc csiudos. sell resultado deiiionstrou, ao 

lfiCSfliO tempo, a superaçao dc algunias lacunas I llici:Iis. ITtilS a "ampli-

aca() da iglioralicia'. por outro. Ora. ao estudar sistcmaticanlente. 0 

Veja-se, P01 exemplo. ox estudos apresentados no XV CONBRACE, de Porte Alegre. em 2005, ou, 
entào. as pesquisas apresenladas, em 2004. no VIII Congresso Luso-Atro-Brasieiro. que foi o'ga-
nizado pelo Centro de Estudos SociaisiCES da Universidade de Combra. 
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sujeito investigador comeca a se dar conta do quanto clesconhece, ao 
mesmo tempo cm que se tornar urn pouco mais "fluente na lingua que 
Sc pôs a aprender". 

Assirn. corno era de se esperar. cumpridas as tarefas mencionadas. 
percebemos iniirneras outras insuficiências. Algumas dclas. em razão 
da natureza (10 grupo, cleveriam ser prioritariamente enirentadas, entre 
ci as: 

Nossa ignorancia sobre a tcmática (la avaIiaçio de politicas so-
dais. Ncccssitiarnos. portanto, de urn estudo expioratorio sohie 
nietodologia de aval iaçio de polIticas sodiais: 

Nosso dcsconhecirnento sobre as acOes enipreendidas pelas di-
versas prefeituras da regiao. A firn de superar tal desconhecimenlo. 
resolvcrnos realizar urn levantarnento sobre Os programas tic Esporte e 
I azer da regiäo do Grande ABC Onicialmente. coletando as informa-
cöes contidas nos sItios oficiais das pretcituras municipais): 

Iii. Nossas lacunas quanto aos procedinientos técnicos pztra a  pes-
cluisa de campo - prevista para acontecer depois desse riosso "cnn-
cjticdinlento cultural" inicial. Sobre isso. dccidimos que. calmanientc, 
quanclo chegasse 0 moniento adequado. urn estudo sobre procedirnen-
tos investigativos seria realizado. Sempre respeitando a lógica da "F11-

xinia fidelidadc ao ohjcto", on seja. scm "apriorismos": 
IV. Nosso desconhccirncnto sobre a produçao da Educacäo Fisica a 

rcspeito da temática. Fazia-se necessinio. portanto. a rcaiizacao de urn 
estudo do 'Estado da Arte" sobre polIticas soclais tic Educacio Fisica, 
Esporte e Lazer. 

Algunias dcssas insuliciências forarn enfrentadas. Fizenios. por cxci)-
pio. urn levaniamento hibliográfico sobrc "metodologia tic avaliaço 
de poiIiicas sociais", e muitos textos desse levantarnento jã foram Ii-
dos e clehatidos. Produzinios urn material. em trnia tic documenta-
çiio, que carece de sisteinatizaço a tim de ser apresentado em con-
gressos cientIficos c/on em periodicos da Irca. 

Em rclação ao nosso dcsconheciincnto sobre as ac6cs das prefeitu-
ras clas rcgiOes, ernpreendernos algunias açOes, cntrc elas. constilta-
nios os sUms das prefeituias niuflicipais cia regiio do Grande ABC c 
estabeiccemos "urna prinicira aproximaç(io" aos prograrnas clesenvol-
vidos pelas I)Iefeituras das regiOes. A partir dessa pnimeira aproxinia-
çio. realizanios ahiumas entrevistas corn os 2estores tie esporte e lazer 
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da região e agendamos outras. Embora tambéni careçam de sistemati-

zaçiio. tant() 0 acesso aos sItiOs quanto Os prirneiros resultados obtidos 
COIn as entrevistas trouxerarn maior ciareza sobre os procedirnentos a 

serern adotados na pesquisa tic campo. Corn eles, por exemplo, perce-

henios que, certamente, haverñ contradicto entre a eietivacao do pro-

grarna e seti desenho conceitual. 

A firn de dirninuir 0 nosso desconhecimento sobre a produço da 

Eciucaçao Fisica, urn area das poilticas sociais, eiaboranios urn levan-

tailiento bibliografico que Virnos. paulatinaniente. lendo/debatendo. 

Tal levantarriento 5 composto por livros. teses/dissertaçocs, artigos 

publicados em periodicos C comunicacöes em congrcssos. 
lendo em VIsta 0 prOtagonismo do CBCE - Cokgio Brasileiro de 

Cicncias do Esporte no debate acadêmico da area e, mais especifica-

mente. em virtude cia existCncia, deritro desse Coldgio. dc urn Grupo 

de Trahaiho Tcmatico (GTT) de politicas pühlicas, resoivemos por 

priorizar as cornunicaçOes cientffcas apresentadas rios congrcssos por 

ele or2anizados: Os Congressos Brasileiros de ('iëncias do Esporte. Os 

CONB RACES. 

Nesse texto. apresentamos Os resuitacios parcials de nossa investiga-
çio sobre a pioducio cia area ciue  esui consignacla no GUT de PoiIticas 

Pühiicas do Coltgio Brasileiro tie Ciências do Esporte )CB('E). at 

2005. Corno o tormato tie GTT foi criado em 1997, mats lisann-

IC. analisamos Os trahathos apresentados no GTT tie Politicas Pühiicas 

tln.s Congressos Brasileiros tie Ciências do Esporte - CONBRACFs - 
realizados entre Os anos dc 1997 a 2005 11 .  

Os iwocedinientos para a rcalizacão (10 balanço 

No primeiri) contato COIl) OS amos dos concressos c'ue  seriarn anali-
saclos We 1997 a 2005). nottiinos tuC IflU Oos seriam osiirtiiios/tiaha-
Ihos a sercrn litio,. Estabeiccemos o primeiro ''cone icvando ciii con-

Ia urna "culiura" dos CONBRAC'ES: a vaiorizaçao this exposiçoes orais 

no CONBRACE tie Fioriandpoiis. por exemplo. Os tnithaihos sui)rne-
tidos tiuc não cram selecionados iiaii a exposiçao oral, a depencler de 

o Congresso Brasileiro de Ciéncias do Esporte d urn evento realizado a cada dOIS anos, sempre 
em anos irnpares. No presente estudo, analisamos a producao do GTT de po)icas pUblicas dos 
congressos realizados em 1997 (Gotãnia, GO); 1999 (FlorianOpo)is, SC); 2001 (Caxambu, MG); 
2003 (Caxambu, MG): e 2005 (Polio Ategre, RS). 
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sua qualidade, recebiarn convites pal -a serern apresentados na forma 
de pôsteres). Assiin, resolvernos por lidar tao-sornente corn OS traha-
Ilios que compuserani as exposicoes orals dos referidos congressos. 
Cliegamos, portanto, a 89 (oitenta e nove) artigos/trahalhos cieniifi-
cosH 

Corno Sc tratavam de muitos artigos a scrern analisados. resolvemos 
por dividir a tareta entre 8 (oito) pesquisadores do grupo. A escolha 
desses S (oito) teve por critério o "enriquccirnenlo teorico-cultural'. 
obtido 110 grupo, 110 estLido das polIlicas soctais. 

lodos OS intcgranlcs da e(Jtlij)e. portanto. cram pesquisadores (10 

grupo que dde faziam parte desde a tundacao, ou scja. que tinham. ao  
mcnos. 2 (dois) anUs de accirnulo (IC discussao/dcbate. 

Cada urn dos CON BRACES ficoii sob it responsahilidade de urn (I) 
ou (dois) pesquisadores o grupo - depciider do nUmero de trabaihos a 
screm lidos. 0 quadro, ahaixo, explicita a divisão (IC trahaihos por 
pcsquisador ilo grupo: 

Ano Ciclade Trabathos Pesquisadores Traballios lidos 

1997 Goiânia/GO 24 2 24 

1999 Florianópolis/SC 19 2 19 

2001 Caxarnhu/MG 16 2 16 

2003 Caxanibu/MU 16 1 16 

2005 Porto AIczre 14 I 14 

Conio, no grupo. apenas 8 (oito ) psqu isadorcs atendi[un ao critério 
ile "enrtqllecimcnto cultural" (pelo menoS. 2 anos de Icitura e dcbate 
no grupo), tivemos que responsahilizar urn i'inico investigador pelo 
CONBRACE de 2003 c outro pelo CONURACE de 2005. Elegemos, 
para estes 2 (dois) CON BRACES, nossos pesquisadores mais experi-
entes. corn major acitrnulo ile discussão - os professores coordcnado- 
res do fllpO. 

Feita a divisio. cada pcsquisador deveria elahorar unia sIntese dos 
artigos/trahaihos lidos que. posteriorinente, scria lido por tO(I0S. nas 

VaeressaItar que. em 2005, no CONBRACEde Porto Alegre. o Unico poster aprovado foconvida-
do a integrar a sessâo de exposiçOes orais e, pot essa razào, 101 incluido em nossa amostra. 
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reuniOes coktivas. Nessas reuniOcs coletivas, portanto, cram expostas 

as sintese. discutIamos OS icsuRados obtidos e as catecorias de análisc 

que estabelecerIarnos a partir dessa ahordagem exploratória inicial. 

Ia! procedimentono.s pareccu de fundanienial importancia pant cjue 

flac) caissciflos flU lii apilorisIflo. Em outras palavras, tratarnos as cate-

gorias como Alcterminac6es cia existéncia" e nao cOmo "tipoS ideais". 

Feita a discussão e it análise dos resultados encontraks, decidinios 

por submeter tais resultados i comunidade acadmica a hni de ouvir 

as crIticas que poderiam fibs ajudar 110 aperfeicoamento cia investiga-

caD. Assim, resolvemos suhmeter o trabaiho i COiiliSsaO cientIfca do 

GTT de Politicas Püblicas do XV CONBRACE/2007 °  it firn de 

aprcsenta-lo i comunidade acadômica. 0 presente texto jI é 0 resulta-

do desse processo, portanto ji traz consigo parte cia contrihuicao do 

debate em torno dde, por ocasiao da realizaçio do XV ('ONBRACE. 

em ReciieIPE, cm 2007. 

No texto. ha uina modesta anulisc quantitativa acompanhada de urna 

aiialise dlualitativa cle major fôlego. i'anto urna como outra säo repre-

sentativas do esforço do grupo em conprcender as caractensticas cia 

produção acadeinica analisada, sob urn determinaclo vis teorico. 0 

Ol)servatorio/CF.POSEr tern pautado scias ref lexoes inspirado flOS  sit- 

postos tconco-nietoclologicos de certa tradiço nlarxista. 

Paia este eriipo de estudos. o csforco die compieenslo sobre a pro-

ducao teotrica em toirno (R1S politicas sociaiS esta ciirctarnentc articula-

do coiii a possii)iiiciade de alirnentar 11111 pro jeto) Lie superaçao das rela-

cOds sociais hurguesas. que impoern. aos "dc baixo" a Rita por duieitos 

sociais. 

Tal ohservaçao o dc fundaniental i rnportancia. pois a inspiraçoo alit-

dida marca a nossa compreensao sobre Os fenOmenos c'ue  lorarn anali-

sados: corn todos Os secis lirnites c as suas ricas possihilidades. 
Vale, ainda, ressaltar que it nossa coIiipreensto sohre it teoria social 

de Marx est em processo. Como todo grande autoi. it apropriaçao de 

sua ohra não 6 tarefa fáci I dc ser realizada e. portanto. 0 tato de anun-

ciarmos a nossa perspectiva dc analise nao deve conduzir o leitor a 

jiilgar ciue 0 ilOsso controle sobre teoria social dc Marx scja 

i nquestionutvel. 

Vale ressaltar que o Cornité Cientifico do GIT ce Pot iticas PUbhcas, ao saber que vinharncs de-
senvolvendo o balanço da producáo, fez urn convite para que apresentãssornos os resultados 
dessa nossa investgação. já que. em 2007, completariarn 10 (dez) anos de existéncia dos GUs. 
0 trabalho, assim. nao foi analisado pelo ComitACientifico do Gil. antes de ser apresentado 
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Aqui. aprcsentarnos parte desse eslorço teOrico que vimos realizan-
do, urns nurna sIntese centiada na questho da polItica social. Em sInte-
se. trata-se de uma exposico de nossos pressupostos teorico-
metodologicos para o entendimento da politica social. 

0 Observatório e seus pressupostos teorico-rnetodológieos 

Na tcoria social (Ic Marx. 0 trabalho ocupa urn lugar de destaquc 4 . 

Pant o pensador alcrnão, o trahaiho é a nossa capacidade distintiva em 
relaçio a natureza - a nossa esséncia. E compreendido como 10(1(1 irons-

.tormacao intencional (ID honiein sobre a nalureza coulposta or 3 (tres) 
niomentos decisivos: procto. execuçXo e produto. 

Ora. sc d urna transforrnziço intencional' envolve consciencia. Esse 
ato consciente. entao. tern como primeiro mOrneflt() decisivo o proje-
to: a previa idcacio. i\ntcs de consiruir na natureza. o h them constrot 
cm sua cabeca 0 produto quc pretende objetivar. Devernos icr cuidado 
ao intcrl)retar  tal fornliitaçio para nao incorrernios no erro de julgar 
iite a prévia ideacio é uma i I umi nacao surgida na cabcca. I la. em 
verdade. tern por origeni a propria rnaterialidadc. A consciência 
pensante é nina construçio social e histórica. 

Urna vez elahorado o projeto. tern-sc o ato de executar 0 projeto 
elaborado. Trata-se o mornento de ohjctivacilo do sujeito quc este no 
ato dc trahalhar. Nessa acio, o sujeito rnodifica a realidade c é por cIa 
modi ticado. pois adquire novas hahilidades. novos conhecirncntos 
sobre os nexos causais da realidade. Au mesmo tempo. a rcalidade se 
mod i fica pe Ia açiio do sujei to. 

Por fim, tern-se o produto, o resultado dessa açao intencional. Ele é 
representativo, ao mcsnio tempo. ile urna ohjetivacao do sujeito e de 
urna suhjetivacão do objeto na consciencia do sujeito. Nele se cxpres-
sam os patamarcs de individualidade social atingidos. 

Posto no niundo, o contrule de sen criador sobre dc cessa c dc passa 
a alinientar outras prévias ideaçöes quc. muitas vezes. escapavam do 

projeto inicial do sujcito quc o conceheu. 

"Na obra de Marx, a categoria trabaUio O sempre saturada de deterrninaçôes e, portanto, apanhada 
em sua singularidade histdrica. Assirn, Marx procede inUmeras duterenciaçOes que sào sernpre 
acompanhadas de adjetivaçöes que sintetizam 0 conteüdo de sua apreensao: trabaiho em geral; 
trabalho abstrato; Irabaiho concreto: trabalho material: trabaiho material; trabaiho alienado. mrire 
outros. Aqui, nossa referenda é ao Irabalho como essência hurnana, nossa eterna mediação corn 
a natureza. 
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Os desdobrarnentos dessa compreensio de trabaiho s'to da major 
irnportância para saturarmos de detcrminaçoes a rctaca() CT1IrC o ho- 
I1Cr11 C 0 nundo: 

• A realidadc t processual. urn constante rir-a-ser: 

• A realidade já contern. CO) Si. o hornern objetivado. ou seja. a cons-
cléncia huniana concreti zada: 

• A consciencia, assirn entendida. é urn dado tardio 01 relacao a exis-
téncia. nias neiii por isso menos iniportante: 

• l-Ionieii C sociedade sao indivisIveis. constituern wim totalidade: o 
"niundo hurnano . o hornern 6, necessartarnente. urn ser social: 

• Se a realidade é rir-a-ser. se  a rcalidacic 6 processo, nusso conhe-
Cirnento sobre CIa C. portanto, sobre nós mesnios é senipre "in-
completo". ern verdade. o conhecimento é urn processo de "suces-
sivas aproxirnacoes': 

• A materialidade do Mundo dos Hoiiiens 6 liistorica. ou seja. 
construida pelos hornens e marcada pelas possibilidades e limites 
de nossa ipoca: as relaçocs socials de produçao anipliam OLI dimi-
iltiem tais limites, it depender (10 protagonistiio dos homens. 

Esta nianeira de conceber a ielacio coLic o homcrn e a sociedade oil, 
melhor, tal conccpcao de realidade, do ponto de vista epistemológico. 
Liai. alguns desdohramcntos: 

• No processo de compreensao da realidade, estabelece-se urna rcla-
çao na qual temos urn supeito ativo, que indaga it realidade. Niio Sc 

trata (IC 001 SI! jCift alheio a realidadc. pois essa j:i conténi a cons-
ciencia Iiiinian objeti ada: 

• NZio hi neutralidade cientilica, pois o sujeilo é urn sujeilu interes- 
s(Ido. Coil! 0111 1)0010 (IC Vista 	(1UC C tiindarnental para 0 nIvet 
aproxirnacao ao objeto: 

• 0 estorço investigativ() do sujeilo 0 de apanhar do obteto suas 
determi naçOcs Iuiidaincntais, apanhar sua riqucza cateoriaI, seu 
rnovirnento real. Assirn, as categorias de análise nunca podem ser 
estabelecidas aprioristicamente. Elas sao, cm verdade. deter mba-
çOes da CX istencia. "lormas (IC scr": 

• () Sujeito investigador C o ()hjeio investigado constituCm urna 
relaca() C silo deteriiiinados historicaniente. mas ha urna j)rlfliaZia 



do Objero, qile dctcrnii na as categorias de anul ise. eni virtude das 

cspecificidadcs. 0 cxci cicio do Sujeito investigador é o de manter 

a "illaxinia h(leli(la(lC ao 01)/eU)'. 

Nesse csforço investigativo. o sujeito pesqui ador deve conceber a 

realidade como urna totalidade de rclacOcs. Comu /f/(IIii/(I(1C (oInpIexa 

e arti(ulada, eo,isti/uida por tiiediaçoe.s, conlradiçoe,r C processos. 
Esse Supost() teorico-iflelodOlogic() t da maior i niportancia. pois 0 

que Caracteriza a )Ci'SpeCtiVa metodologica marxiana it insislência 
flu i iiipostaçao de tolalidade, pois concehcr a realidade conlo totalida-

de é fundamental 1a1a uma perspectiva revolucionaria. Urna iransfor-

rnaçto radical (flu raiz) das rclaçoes sociais vigentes supöe uma compre-
ensao (lessa realidade complexa C arliculada quc a ordem burguesa. 

Poreni a compreensao dessa realidade complexa e articulada jio é 
tarefa fijicil. 1-16 que Sc apanhar suas dctcrminaçOes fundameiitais a fim 

de icr sobre cia, cada vez. mais uma comprecnsao concreta. pois mui-

tas vezes, a pseudoconcreticidade aparece como o momento verdadei-

ro. 0 esforço do investigador é ü de. ao saturar de determinacOcs o 

objeto, reduzir cada vez mais as generalizaçoes abstralas. l)eve scm-

pre procecler do abstrato ao concreto. 

Esta totalidade que Sc pretende conhecer é nina totalidade hicrarqui-

zada, na qual o complexo econOmico ocupa urn papel dc dcstaquc. 

Porárn, cada compiexo constituinte da realidade possui urna reiativa 

autonomia em relaçio ao coniplexo economico e. Cifi Si rnesnio, urn 
grau altissirno de complex dade. 

() ponto (IC partida para a comprecnsão da real dade é o I mediato, 
captiivcl ila priixis hurnana fetichizada, reificada. da vida cotidiana. 

Ele. o i niediato. passa iior ser o medium, ncssa prXis huinana letichi-

zada. Assim, nossa cornpreensao inicial sohrc a realidade 6 sempre 

abstrata. Todo iniclo. na  pesquisa, é abstrato. Excessivaniente genera-

usia. caotico, pouco enriquccido de deterrninacOes. Ou scja. no i nicio. 

tomamos o absirato pelo concrelo. 

0 sujeito investigador deve por em dtivida, negar, suspender, a 

ahstraçio iniediata Ixtia que possa saturar de deterrninacOes o obje-

to. E san intimeras e complexas as dcterminacoes do oh1eto. 0 concre-

to é a sIntese de muitas e complexas determiriacoes. 0 trahalho (10 

pcsquisador 6 aprccnder as determinaçoes I undamentais (10 objeto. Apa-

nhar as deternhinacoes tundarnenlais 0 concrelo e torna-las concrcto 
pensado. 
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Ohviamente. que nrais iico seri 0 processo investigativO quarito rnak 
enrl(luecido de deterniinaçies for o sujeito investigador. Nesse Senti-
do. o p01110 de vista de classe assumido pelo investigador 6 de funda-
mental importância. embora itho seja definitivo. pois: 

o pOnt() de vista de classe 6 mars totalizador quanto mais universal 
torem scus interesscs: 
Assini. quando urna elasse social representa. nuni determinado 
momento histonco. a defesa dos interesses mais universals, sua 
perspeCtiva d "mais totalizante": 

Conio se ye. a adoç)o do ponto de vista da totalidade nio depende, 
apenas, da hoa voiitade do pesquisador. 0 contexto histdrico C a 
perspectiva (IC classe interterem russo: 

o ponto de vista de urna classe passa a ser decadente quando os 
interesses dessa classe se tornarn interesses particulares. 

Embora 0 ponto de vista (IC classe seja urn elciriento fundamental, 
dc por Si SO nao garante a aproxinlacao a rcalidadc concreta. HI que 
Sc ter urn sujeito enriquecido de dctcrrninacOcs. 

Por tim, o pressuposto fundamental (10 metodo a iersiet I va zi (l11C 

dc cstá liado. Na teoria social de Marx, o cunheciniento da realidade 
burguesa tern por objetivo alitnentar urn projeto revolucionarro. 

"A sociedade burguesa C o substrato (10 nictodo. crija proposicao 
central C (tesvdlar suas contradiçoes ic udo eni vista alimentar urn 
projeto (IC Iraiisforiiiaçao social (I .ukács) 

Os pressupostos teorico-ruetodologicos e a politica social 

I'odo esse cstorço, em cxplicitar nossos pressupostos teOricO-
illetodoloeicos, foi leito a partir da conrpreensito (Ic que concepçocs 
tcorico-nictodoloicas conduzern a enten(Iirnentos distintos (IC Esta-
do. Politica e PolIticas Sociais (Vieira. 1997). 

AlCm disso. convcneidos sobre a lrnportancia di perspectiva revolti-
cionana na analise da realidade. julganios que 0 proeto socielario é 
fundamental para a cornprccnsäo (las politicas sociais, assini como 0 e 
para a elahoraçto e implemcntacao das ifleSmas. 

,\o estudar seus fundanientos tiistoricos e lóicos. percehenios as 
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iolIticas socials como complexos que cxpressão as relacöes sociais bur-
guesas. cujas raIzes se encontiam no Mundo do Trahalho. Nesse senti-
do, a lula por direilos sociais aparece it partir dits mohili7ac6es o movi-
menlo operri() c a polItica social é urna resposta a esle movimento. 

Segundo Vieira. Os direitos socials sao a "consagraçio juridica' de 
reivindicaçOes dos trabaihadores. em verdade. aquilo que foi aceitável 
it fraçio dorninante naquele momento. Ohviamente, muitas vexes, ar-
iancados a "forca". num complicado proceso diaktico de concessão C 

COflq Ui sta. 
Sc essa compreeiisio tern fundarnento. it polftica social é ininteligIvel 

se analisada isoladamente. pois ela d indissociável da polItica econô-
mica. Se o invcstigador nao percebe esta indissociahilidade, o proble-
ma est corn ele e iiio corn a realidade. l)eve ser compreendida. ,or-
tanto, corno totalidade. tanto in relaçao a pot itica econôrnica corno em 
si niesma, pois as politicas de saide. cducacao, lazer, habitaçao, previ-
dência. enfim. as politicas socials constituem urna totalidade em si. 

No OhservatOrio/GEPOSEF ilosso entendirnento da polItica social. 
portanto. foi marcado por estes pressupostos e na an'Uise da producao 
do Gil' procurainos estahelecer as rnediaçOcs necessárias. 

EdLlcação FIsica, Esporte, lazer e política social. 

A preocupaçao da Eclucaçio FIsica coin it tematica da polItica soci-
al. no Brasil, é extrcmarnentc recente. Eta estl articulada it urn proces-
so de renovaçao dessa area inaugurado na ddcada de 1980. 

0 Brash. 1 época. encontrava-se as vottas corn o processo de (re) 
deniocraiizacao c havia iin clinia de euloria coma a 1)ossihildtde e 
superaçao da ditadura da burguesia fardada'. 

lnónieros acontecinlentos denotarn 0 cspfrift da epoca: 0 rnovirnen-
to pela anistia: a produçao ariIstico-cultural da poca: o movimento 
pelas Diretas-Ji, entre outros, 

A Educação Elsica. limit area historicarnente articulada aos inheres-
ses conservadores. inicia urn processo de articulaçao corn essa luta (IC 

muitos Setores da sociedade hrasileira e inicia a constituiçao de urn 
projeto (IC "intcnçao dc ruplura' coni a sua Ira petofla conservadora. 

Iniportantes publicacues de inspil -açao "autocritica fonientam it cons-
trução dcsse propeto dc "intençao de ruptura''. Entre elas. merecern 
(IeStaq uc: 
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• 0 livro de João Paulo Subini Medina -- A cducaçäo lisica cuida do 
corpo e... "mente" - no qual. após urna dura critica a forrnação e a 
intervençao do professor de Educacao FIsica, defende urna educa-
çào fIsica revolucionaria que neccssitaria, para este tipo dc inter-
vençao. esiahelecer uma intcrlocuçao COfll as ciencias sociais: 

• A obra de \'itor Marinho de Oliveira - 0 que é Educaciio Fisica! - 
que, no mesmo espirito de Medina, defende uma cducaçlo fIsica 
humanista. corn forte formacao e ciCnCiaS hurnanas C sOciais: 

• 0 importante livro dc Lino Castellani Filho - Educacão FIsica: a 
história quc nao se conta - no qual seu autor demonstra, ao anali-
sara história do Brasil, as relaçOes da cducaçao fIsica corn o cOil-

servadorisnio de vies positivilta. higienista. eugônista das elites 
brasileiras e. mais ainda. destaca o importante papcl desempenha-
do na colaboraçao corn a "ditadura da hurguesia fardada". p6s-64. 

Outros autores (Valter Brachi. Carrnem Ltcia Soares, Ccli Taffarel, 
Michele Escohar, entre outros) poderiarn ser aqui relembrados por scu 
illlportaflte papel no processo de renovaç'to da edueaçiio fIsica, mas, 
tendo em vista o objetivo do trahaiho, a ahordagern desic periodo de 
nossa história visa a resgatar urn aspecto comurn nas elahoraçöes des-
ses importanics estudiosos: a necessidade, para urna lirmacäo critica, 
da intcrlocucao corn as ciencias SoCjais. nias especificarnente corn a 
ilc inspiraçao crItica - Marx. 

A "inauguraçao . posterior, do debate sobre PolItica Social de Es-
porte C ininteligIvel scm a essa articulaçao corn 0 importaflte moVi-
mento de renovaçao da dt5cada de 1980. Mas dc por si so. nüo expli-
calia todo fenOmeno. Na seguncla inetade da dCcada de 1980. algumas 
prefeituras de importantes cidades hrasileiras passam a scr adminis-
tradas por governos de esquerda e, tais adrninisiraçOcs, passion a ter 
dificuldadcs pela auséncia de quadros para a gesiao. 

Claro qdle, no lroccsso  de iorrnação de qiiadros - que supñc. neces-
sariarnente. a claboraçao teOrica - agrCilliacOes pohtico-partidarias 
amadurecerarn processos siguificativos. Talvez. o caso do Setorial de 
Esporte e Lazcr do Partido dos Trahaihadores seja o mais relevante. 
Mas. as pariicularidadcs da clahoracio cientItica. por vezes, conipli-
earn as necessidades da acao polIiica. 

0 ColCgio l3rasilciro dc Ciências do Esporte (CBCE) - que. na  Se-
unda rnetadc da dCcada de 1980, acornpanhou esse processo dc reno-

vacao da educaçao fisica -, foi o espaço quc CIlcanlpOU. do poilto (IC 
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vista acadérnico, esta dernanda posta 1)CIit realidade. 
0 CBCE. cm  1997. visando it aproluiidar 0 processo de arnadureci-

menlo intcicctual da area, criou a estrutura de Gnipos (Ic Trabaiho 
Teiriáticos - quc procurava agregar pesquisadores corn afinidades 
ternáticas - c. entre des. o OTT dc polIticas piThlicas. 

Acompanhenios. agora, a pioduçao academica do GT], desdc a sua 
criacao. em 1997, sob urn enfoque quantitativo. 

Apresentação dos resultados: indicadores quantitativos 

Analisando Os 89 (oitenta e nove) trabaihos apresentados, nesses 10 
(dcz) anos de produção do OTT (1997-2007). algumas caracterIsticas 
dessa produçao forarn observadas. A primeira delas diz respeifo aos 
invcstigadorcs/pesquisadores que parficipalu (10 Cii'. 

Notamos que se trata (IC urn (iTT em que a i  rticipaçio feminina 
signiflcativa. 1-unbora baja rilais autores (10 que autoras, tat diferenca 
numrica muito pequena. a cada CONBRACE analisado. A linica 
exceçao se deu cm 2005. em Porto Alegre, quando o ntrnero de auto-
res fui signilicativamenle maior que 0 de autoras. 

Urn dado mais significativo, nessa caracteri/açio dos pesquisado-
res quc pmtagonizam o OTT, aquele relacionado ii titulaçao (IC seus 
membros. F. significativo 0 numero de graduados c pesquisadores (us-
centes que participarn como autores no OTT. Muitas vczes. associa-
dos aos SCIIS prolessoics, no prucesso (IC iniciaçao cieruIfica. 

Se esse dado demonstra quc tern havido estcmulo i investigaçio das 
polIticas publicas ainda no processo (IC formaço inicial graduaçäo). 
)r outro lado. dernonstra urna certa fragi lidade da produçio do OTT. 
pois 0 CONBRACE 6 o principal congresso cientifico realiza(Io em 
lenitorlo nacional e a aprovacao de urn trabaiho elaburado no proces-
so de iniciaçio cientifica deveria ser urna cxceco. 

Outio dado interessante é 0 reduzido n6mero tie autores doutures. 
Se somarnios us doutores aos mestres, apenas cm 2003, des forani, ao 
menus. 50 17e,  dos autores que apresentaram trahaihos. Em todos OS 00-

tros CONBRACEs. a SOrnatolia (1os titulados foi interior a nietade dos 
autores/pesquisadorcs. 

Trata-se tIC WU indicativo preucupante. 1)015  Un) congressu cientili-
co desse porte deveria reunir muitos pesquisadores experientes inte-
ressados no tema. Ha, tamhém, a possihilidadc (IC termos poucos flies- 
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tres e doutores titulados na tematica (Las politicas piihlicas. Se CSSC for 
o caso. o problema talvcz seja mais significativo. pois nao NC flOtoil. 
nesses 5 (cinco ) congressos analisados, urn auilicntO da participacao 
de pesquisadores titulados, o quc indica. talvez, a necessidade de se 
ampliareni os prograrnas voltados a essa discussão. 

A tahela, ahaixo, traz urna sIntese i inurica ilustratit: 

Autores 1997 1999 2001 2003 2005 

Hornens 19 16 16 12 15 

Mulheres 15 11 23 11 4 

Total 34 27 39 23 19 

Titulaço  

Grad. + PD 26 12 24 9 10 

Especialista - 5 2 2 - 

Mestre 8 10 10 7 7 

Doutor = - 3 5 2 

Total 34 27 39 23 19 

()nd:: Grdd. 	C 	iwndo, ou cri 	' PD Pqtudo Dit 'nt 

Outro aspecto observaclo foi o tipo de pesquisa preponderatite na 
producao do GT'I. Os trahaihos tundados em análise documental, a!-
gumas VCZCS corn pesquisa de campo e outras nio. CoiistitilCm a 21*a11-
(IC malori a das investigaçöes real izadas. Ta! vcz. pela propria 
especificidade dii inves1igaco cm politicas póblicas. em que a avalia-
çao de programas 6 terna fundamental. 

Cliania a atcnçäo. também. 0 significativo nilniero de trabalhos do 
tipo Relato de Experiência. Em polIticas publicas. icralmerite, tais re-
latos explicilam a cxperiéncia dc (iovcrno dos iutores C. quase SeEn-
pre. demonstrando OS exitos da Cxperiência. Guardam inuito pouco 
valor ciciit.ufico. já que so realizadas scm o necessirio afastamento. 
t'io caro a invcstigaçao crItica. Dc 1997 a 2003, sempre compuseram, 
ao menos. 20% dos trahaihos apresentados! Em nosso julgainento. este 
dado reflete. tamh3rn, certa imaturidade academica no Gil. 
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Por outro lado. eni 2005. iiio houve qualquer trabaiho apresentado 
nessa nioda!idade investigativa. Fa!vez, isso ji seja resultado do pro-
cesso de arnadurecirnento acadêniico ncssa area investigativa. arnadu-
recirnento esse que, induhitaveirnente, cstá relacionado corn o cstIrnu-
lo a constituiçao de grupos (Ic pesquisa cm polIticas pi'iblicas 
protagonizado pela SN DEL - Secretaria Nacional ne Dcscnvolvinien-
to do Esportc e do Lazer - corn a constiwicão da Rede C'EDES. 

Vejamos todos Os resultados. quanto ao tipo de pcsqUisa: 

Tipo de 
Pesquisa 1997 1999 2001 2003 2005 Total 

AD 10 8 7 3 7 37 

ADPC 5 3 5 4 3 20 

RBPC - 2 - 1 - 3 

RE 5 5 3 4 - 17 

RB 4 1 1 2 4 12 

Total 24 19 16 16 14 89 

()nch: •\L) -- An,die Dounntd; 1\DP( -- '\ilie [)ocIjniitdI ( urn 

Pesquka dt' Canip); RB - Revisao BlbUogrdtid; RBPC Ruisao Bi-
bliogràtica (urn Pesquisa de Campo; e RE - Relato de Experiência. 

Quanto as tcináticas ahordadas, na análisc dos rcsultanlosaglutiva-
mos. no campo da Educação FIsica. os inicresses terniticos. Nos na-
haihos apresentados, verificamos urn conjunto deics que tratavarn 
cxcIusivanente de polIticas püh!icas de esporte. urn outro tanto que 
lidava corn as polIticas de lazer. já outros tratavani das polIticas dc 
tazer e do esporte no mesmo tiabaiho e. alguns poucos lidararn corn as 
polIticas dc atividade fIsica c saiide. 0 que, nle fao, charnou-nos a 
atençao foi o expressivo nirncro de pesquisas vinculadas It Educaçao 
Ffsica ciii seus aspectos educacionais - algurnas mediadas corn o lazer. 
outias corn o esporte e, ainda, outras corn esporte e lazer ao mesrnc) 
ternpo - seja na escola (a nialoria desses trahaihos). seja ern ambien-
tes educacionais não cscolares. 0 quc levarnos ern coma. é o enfoque 
na questão educacional. 

Ao c'ue parece. pela própria cspecificidadc do grupo - politicas pEt-

blicas. aquela interlocuçao alniejada, nos anos 80 do sectilo passado. 
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corn as ciencias hurnanas. especiOcarnente, corn a ethicaçio, tern sido 

efetuada. 0 quadro baixo i lustra a aniLise: 

Ternáticas 1997 1999 2001 2003 2005 Total 

Esporte 4 3 1 4 3 15 

Lazer 1 3 5 1 3 13 

Ed. FIsica 16 11 8 7 5 47 

Esporte/Lazer 3 2 2 3 2 12 

AF!saide - - - 1 1 2 

Total 24 19 16 16 14 89 

Quanto a distrihuiçao dos trahaihos, por região, o Sudesie se destaca 
na conceiitracao de pesquisas apresentadas. A regiäo Sul e it iegiaO 
Nordeste tambdrn derarn significativa contrihuicao a producao do (lIT 
eii questao. Porérn, diferenternente das rcgiOes Sudeste e Sul, nas quais 

a produçao esteve mais distrihulda entrc Os Estados corn tradicao 
in\'estigativa na ternática - ressalta-se que. no caso cia Regiao Sul. 
todos os Estado tiverarn pesquisas realizadas e apresentacias - na Re-

glib Nordeste, dos 1-0 (vinte) trabalhosapresentados. 12 (doze) deles 

torani elahorados por Pernarnbuco. 

Regiao 1997 1999 2001 2003 2005 Total 

Sul 4 6 2 5 3 20 

Sudeste 11 4 6 10 8 39 

Centro-Oeste 1 5 1 - - 7 

Norte 1 - 2 - - 03 

Nordeste 7 4 5 1 3 20 

Total 24 19 16 16 14 89 

Quando aiiatisadaa producao pelos Estados, nota-se quc apeflas 04 

(quatro) deles aprcsentaraln trahalhos cm todos os conrcssos estuda-

cbs. Se sornarmos esse aspecto ao fato de que. coincidenternente. to- 
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nim Os Estados quc major nümcro de trabalhosapresentaram. pock-
nios considerar clue neles jã vem Sc consolidando uma tradicfio inves-
tigativa sobre poilticas püblicas. Estes Fstaclos Sao: Minas Gerais. 
Rio de Janeiro. São Paulo c Pcrnamhuco. Entre des, Minas Gerais 6 o 
Estado ciue  major iuimero de trabaihos aprcscntou - 17 (dezessete). no 
total. 

A produção do Estado de São Paulo cresceu muito, no CONBRACE 
dc Porto A!cgrc/2005. Este crescimento d indicativo cle restiltado da 
constituicao de nücleo da Rede Cedes. no Estado. 

Estados 1997 1999 2001 2003 2005 Total 

Rio Grande do Sul - 2 1 3 2 8 

Paraná 1 2 - 2 - 5 

Santa Calarina 3 2 1 - 1 7 

SaoPaulo 1 1 1 2 3 10 

RiodeJaneiro 4 1 1 4 2 12 

Minas Gerais 6 2 4 4 1 17 

Goias 1 3 - - - 4 

Distrito Federal - 2 1 - 3 

Bahia 1 - 4 - - 5 

Maranhão 1 1 - - - 2 

Cear 1 - - - - 1 

Pernambuco 4 3 1 1 3 12 

Parã 1 - 2 - - 3 

Total 24 19 16 16 14 89 

Por fim, it anãlise da producão apontou it freqUéncia de algumas 
temãticas dc fundo ciue  oiicntarani os interesses investigativos dos 
pesqwsadores do Gil. Entrc elas, mcrccem destaque: 

A cia dcmocrac ia popu lar/participati va: 
A da cidadania: 
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• A da gestäo dcmocráticalcontrolc social: 
• A da cultunt corporal: 
• A do controle Social c orcanlento participalivo 
• l a da pollitca educacional. 

Na grande maioria das vezcs, as anilises procuravam mediaçOes 
erttrc a Educacäo FIsica, Esporte e Lazer corn as teii lucas ac irna 
men ci on ad as. 

Caminhos apontados para a consolidacão do GTT 
Discussão/análise qualitativa dos resultados 

Criado cm 1997. 0 GTT de PolIticas Pühlicas do Coldeio Brasileiro 
de Ciôncias do Esporte constiluiu-se construindo pai .a si a tarefa. ernie 
outras. (Ic concentrar estudos sobre os processos de claboraco, oh-

plemeiitaça e avaIiaco de poifticas piibIicas no canipo (La Lducaca() 
Fisica. Cahia-Ihe, tambtrn ocupar-se de rellexOcs tcóricas em torilo do 
Estado, das concepcOes de politica e sociedade civil, bern como das 
nietodologias (IC avaliaçao. Em sua emerita. isto é diretamente 
ohscrvável: 

"Esuidos dos processos de fornniIaçio. adoçio c aaltaçao das 
I)oIticas pühlicas de Educaçio Fisica. Esporle c tazer. Estudos das 
conccpçoes. princIpios e metodologias de iiivestigaçio adotados 
na consecuçao de politicas publicas, voltados para a aprecnsao dii 
produçao de hens e serviços pühlicos relativus i l:ducaçao Fisica. 
Esporte e Lazer" (CRCE. 1997) 

Uma vez criado, e corn estes oh1etivos. ficava a incerteza de que ele 
Sc consolidaria, sobre isso, numa puhlicaçao organizada pelo PrópriO 
CRCE, eni 1999. Meily Linhales e Rihamar Peicira Filho, entaO cooi-
denadores do ('ITT. relletiram sobre 0 processo de consolidaçao do 
GTT e julgando. a epoca. que 0 questionamcnt() de Manhäcs ( 1986) 
continuava atual - ...] em que sentido o Estado prioriza seus es-
forços e p'  que assini 0 faz" - aponlarani que, na husca (las iCSO5-

las a essa questão, a Area de EF/EsportetLazer delirtearia Uiil caiIip() 
investigativo em PolIticas Püblicas. e tal deniarcação estaria relacio-
nada cOrn 3 eixos temullicos: 



a necessidade de denuncia: 
a ncccssidade de irnervençâo como estratégia do domocratizacäo 
do Estado/Sociedade: 
e a necessidadc do construçao da idéia do cidadanra Corn funda-
mento rias demandas dos rnovrrnonto soCiais. 

Defendiam. nossos auloros, ainda que o GTT do Poifticas Piihlica 
deveria dar conta dc algurnas "tarefas iniCiais": 

Dernarcar esse Campo Iernático lo das politicas publicas] como 
area do prodiiçao C sociall7.açao do conhecimento quo Sc apresenla 
como necessriria e legItima ao processo mawr dc organizaçäo ci-
critIfica a clue 0 colégio se propOc: 

- (.'onstruir uilla cornpctência acadérnica que, iiidissociacla de urna 
competCncia polItca, seja capaz dc qualificar 0 saber produziclo e 
as possihilidacles de inrervenço na realiclade social e polItica dal 
decorrcntes." (LINIIALES c PER EIRA FILHO, 1999) 

Em nossa análise, levarnos em conta a ementa, as linhas gerais para 
it consolidaço e as tarefas iniciais quo o GTT Sc COIOCOU corn o ilitUl-
to do sc consolidar. Em smniese. tomamos corno coerenie it IOgica 
estabelecida pelos seus coordenadores. 

Nesse sentido. os resultados obtidos. dosde a sua criaço, permitem-
nos aIimar que: 

Indiscutivelmente, a produço acadërnica do (ITT. quantilativa e 
qualitativaniente, aponta que o campo das polIticas pühlicas, dontro 
do CBCE.já eslá dornarcado conio irea de produçao C socializaçao do 
conheci memo: 

A segunda tarefa estaheiccida tambérn foi cumprida. ou seja, a 
producio dornonstra quo vem se construindo urna compcténcia acadé-
mica capaz do qualificar o saber produzido c as possibilidades do in-
tcrvençiio na realidado social: 

A produçio analisada demonstra que houve a demarcaçao do urn 
campo invosligativo articulado It nocessidade do denüncia, da necessi-
dado da iflterVoflçaO COiflO estratégia do deinocratizacIto do Estado e 
corn urn forte compromisso corn a construçIto cia ideia de cidadania 
vinculada aos niovimentos sociais: 

Ao que pareco, fruto de suas vinculaçOes diretas e indiretas Coin 0 

chaniado "canipo democrIttico-popular" e das circunstItncias s6cio-his- 

112 



tóricas que marcararn sua gênesc c. scu desenvolvirnento, it produciio 
do Gil' conlinua articulada corn it dcrnarcaçao de scu campo. a partly 
dos CIXOS suprainencionados; 

Fruto da vitória cleitoral (10 charnado campo deniocratico-popu-
lar nas elcicöcs presidenciais. o GTT foi estirnulado ern sua producao 
e convidado a parlicipar efetivarnente nas estratégias de intervenço it 

urn de dernocratizar 0 Estado e deu respostas satist'atárias (Vcja-se a 
participacio eletiva junto ao ME, especialmente. ,junto it SNDEL): 

Por firn. vale ressaltar, Os "cspacos abertos" nos prograrnas de 
mcstrado e doutorado para a qualificaçao da 1)roduc5o acadêrnica re-
cente. Indubitavelrnente. o Gil' tevc unia participaçao efetiva (emho-
ra indireta) nesse processo: 

Fodos estes avanços' flOS permitern afii'iiiar clue aconsolidacao 
do Gil' é indiscutIvcl! 

Algurnas contradicöes observadas na análise 

Dc toda forrna. todo esse avanço nio foi obtido sern apresentar. tarn-
bern. contradiçOes: 

• Muitos estudos apresentarn. ainda, urna pobreza categorial que, ao 
que parece, tern corno alguns de scus determinantes a ausência da 
cadeira Polinca Social nas forrnaçoes em Educaçao FIsica, hem 
corno a nossa tendéncia para o pragmático, corn certa hostilidade 
pela teoria. em virtude, inclusive, de nossa superficial compreen-
Sac) da relaçao tcorialpratica: 

• A auséncia (IC "estudos de t'undarnentos" expressa na pobreza 
categorial presente nos trahaihos aval lados. alimcntou certo 
ecictismo, rnuitas vezes. travcstido de "enfoque niultidisciplinar': 

• /\tC Como conseqiléncia. da pobreza categorial. muitos dos estudos 
analisados cram de natureza descriuva e operacional - C flao so 
nos relatos de experiência: 
t.Jma excessiva subordinaçüo da produco as priuticas governa-
inentais conjunturais - talvez. pela vinculacao corn a Rede Ccdes 
associada a 'natureza militante' desse GTT: Auséncia de cstudos 
coniparativos e que extrapolassern o ârnbito local/nacional - iiao 
houve, por exemplo. urn e.studo sequel que tivesse a ArnCrica do 
Sul conio objeto de anulisc: 
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• Nimero excessivo de trabaihos que no percehcni it articulacao 
entre a producao e rcprodtiçao social c, por isso. apostarn na Poll-
tica Social para 0 combate it desigualdade (desconsiderando a 
especificidade da ordern burguesa); 

• Como consequcricia dessa ignorancia sohrc it articulaçao entre 
)roduçao e reproducao social. em muitos trahalhos a PolItica So-
cial reduzida it vontade lx)litica  dos sujcitos, a regulação dos 
con! litos: ii husca dc legitimaçao e de consensos - OU seja. it pio-
ducão do (i'E'T é niarcada pelo Polizicisino: 

• Urna quase completa auséncia (IC estudos sobre Metodologia (IC 
\valiação de Poilticas Sociais: 

• t..Jma compreenSao cxtrcmamentc rcducionista sohre democracia, 
limitando-a tao-somcntc i sua cxpressão formal (principalmerite 
ilos trabalhos que tratam (fa questao da gestao e do controle social): 

• Apesar dc icr havido urn numcro razoávcl de trabaihos ttic se 
ocupararn da tcrnaLizaçio (Ia cidadania. poucos 0 fizerarn articu-
lando lOgica e história e. assini. acabam por cornprcendô-la abs-
tratamente: 
Fruto dessa marca politicista. hil uma ausiicia quase quc absoluta 
de estudos sobre o financiarnento: 

"As novas tarefas" do G'1'1' 

o mornento conternporaneo reaciomIrio nos fez Thbandonar/abran-
dar" aquela "intenção dc ruptura'. principalmente corn o alastaniento 
cm reIaçio it lradiciio niarxista (grande parte, em virtude do fortaleci-
mento do chamado pcnsamenu) pos-moderno). Tendo ciii vista esse 
momento restritivo, acima aludido. c objetivado retoinar o nosso pro-
CCSSO tie intcnçao de ruptura'. alinhando-o corn urn projeto de ernan-
cipaçt() huniana - de superação. portanto, das relaçñes burguesas de 
producão - faz-sc necessarlo. entao: 

• Qualiticar a idéia de cidadania e 0 caráter tático imporiante de sua 
defesa - como manutençao e ampliaçao dos patarnares de civilidade. 

• Aprolundar a nossa compreensiio sobre o Estado no capitalismo 
niaduro - inclusive para vcriflcarmos se ë adequado 0 intcrpretar-
mos corno urn Estado Ampliado; 

• Estudar it articulacão publico/privado ou Estado/Socieclade Civil: 
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• Iriduzir estudos que tratcilt da questao orçanicntaria, inclusive para 

estahelecermos ama recusa at) concerto tIe escassez: 

• E. por tim, cuidar para que o GTT tenha vida depois do 

CONBRAC1i. pois o enfreritamento das questOes postas exige 

(tue nos articulemos cot jedes de pesclulsa. 0 tortaleciniento da 

Rede ('cdcs i)oclera  certamente. ser urn excelente caminho para 

cssa articulaçao. 
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Poii't'ic AS Socii.s F CII) AD ANIA PLENA I)AS PEssoi\s 

POR'rAIxlI.&s I)F: DI ,i:IcIENcIA: QuEST()Es CONTE.4II'ORtNJL1S 

S()RRE ..%CESSIBIL!I)Af)I, !)I'LRSID4!)J: litLii.4.V4, DISCRIi!\,tcA() 

E I(;U1tLD.4DE l)E OPORTIiNJD.4DES. 

Carla ('ristina Garcia' 

Introdução 

Na major parte das sociedades ocidentais comemporimneas, a ques-
tao da acessihilidade teni sido Iratada como urn conceit() moderno dc 
ahordar Os probiemas qitc cntreiitani as pcssoas portadoras tie cieflci-
ências (PPDs). Dc urna lorma mais ampla. 0 tcrmO acessihilidade refe-
re-se a wdo 0 que se possa aicauçar. conseguir OU possuir. De maneira 
niais especilica, pock-se definit acessibiiidade como o direito de ir c 
vir de todas as pessoas, corn autonomia e inciependencia, isto d, o di-
relic) hasico garantido it todos OS cidadaos. e que atuaimentc tern 
ganhaclo it devida atençao ciii todo 0 niundo. 

('onsiderando que o objetivo cia acessibilidacie universal e do dese-
nho para todos (sua feriarnenta hãsica) eiivolve e inclui todas as pe.s-
soas. reconhece-se que cxiste urn grupo social que. para pocler desen-
volver urna vicla independente e autonoma, requer necessariamente 
cbs equipamentos urhanos. produtos e serviços accssIveis. 

Nesse sentido. considera-se que 0 grupo corn malores necessidades 
de accssihilidadc i3 o de pessoas poradoras tie delicincia, tenth) em 
vista ser este o coletivo social que mais se \'e afetado pelas barreiras 
do entorno, sejarn as das edificaçOes, de comunicacão ou informati-
vas. 0 estudo cia acessihilidade permite apreender -- entre oi.itras cOi-

sas - it rclacão existente entre as reais necessiclades de acesso da p0-

pulaç5to e as açOes realizadas peloS governos para title essas dernandas 
sejani ateiididas cm termos dc oferta tie recursos para satisfaz-las. 
Esse enfocjue permute idenlificar quals são os latores que tacilitani ou 
dificultam a husca, a obtençäo e a Un Iiiação dos equipanienios urba- 

POs-Doutora pelo Instituto Jose Maria Mora (Mexico). Doutora e Mestre em Ciéncias Socials pela 
Pontificia Universidade Catôhca de São Paulo )PUC-SP) onde atua como Protessora Assisenle 
Doutor. Professora titular da Universidade Municipal de São Caetano do Sul. 
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nos. seiani eles quais forern. 
Nos ultimos anos, essas discussOes tern adquirido novas dimensöes 

sociars e. politicas, e a Sociologia nio se excluiu dessc debate que ate 
pouco tempo era travado lundarnental mcnie no ãrnbito da AssistCncia 
Social. dir Sialde oii da Educação. A Sociologia da Acessihilidade trata 
de criticar Os conceitos retacionados a essas questoes C superar o en-
ten(liillenlo ile que a mera l)reSenca. disponihilidade de recursos e ate 
mesmo a legistaço assegurem sua i)lemi ulrlizaçao pela populaco cm 
genii e para as PPDs em particular. Akni disso. a Sociologia pode. a 
partir de seus pressupostos teoricos, tratar da origem paradigniática da 
questk) das desigualdades e da exclusio, relacionando-as aos proNe-
mas da acessihilidade. 

Segundo TESKE (2005. p. 335). o debate socioiOgico contrihui para 

I o apro lund a men to e a ci an ii caço conceit ua I paru o con lie-
cirnento teorico-mctodoIorico acerca de expericucias lundamen-
tadas no coniexto ondc as pessoas coin deficicncia sun os sujeitos 
pri nci pal '. I sso permit ira n ni estudo tCUIiCo que posSil subsicliar as 
politicas püNicas referenics a desigualdade que ultrapass am a ceo-
IlOflhia e adentrani o social, cm que a socicdade posstn inilmeras 
diticuklades dc praticar 0 reconheciniento politico (las diferenças. 

Nesse sentido. 0 debate sociologico sobre a accssihilidade permite 
identi flcar tanto Os fatores que ohstaculizam. bern como os que lici Ii-
tarn a busca C obtençao de aCCSSO e contrihuem corn estudos (Iuc 1)05 -

sihilitarn a articulaçao teónica no sentido dc reformular conceitos eomo 
o de dilerenças e desigualdades entientadas pcla socieclade conteni-
poralleir. Ferido di vista ser esse uni leilia amplo e transversal, 0 uni-
verso a sen pesquisado C vasto. P()de-se afiirnar qire se trata de urn 
Cenário fragnienlado C multi lacetado qtie exige que 0 sociologo laça 
urn recorte episternológico para dar conta da construçro de urn debate 
critico sobie o prohlcrna. 

o debate eonteinporãneo sobre 
diversidade liurnana e discrirninaço 

Nas discussöes contemporaneas, a ideja de di versidade hurnana, em 
ufli sentido poSitiO. laz relerencia as multiplas diferenças que exis-
teni entre os seres humanos (seja por razOes de gCncro. idade. origern. 
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classe social), isto é, entendenth) e aceitando essas difcrenças conio 
caracterIsticas quc ivalam it todos. Essas di ierenças nao conteriam 
em Si msmas uma valoraçao particular das pessoas, mas descreveri-
aii siniplesniente as caracterIsticas pcssoais de cada uma delas. 

Entretanto. quando essas caracterIsticas (sejam lisicas. sociais 00 

culturais) implicam em dcsvantagens c trataniento diferenciado - ile 
maneira direta 00 indireta -- ITICI1OS favorável que outra em utna situa-
ça) anuloga ou coinparavel em relac)o it outras pessoas oii grupo de 
pessoas. essas di terencas se transiormam em desigualdades e discri-
rninação. 0 conceito de desigualdade carrega em si urna sub ou 
sohrevaloraçao dessas diferenças e se manilesta (le imiltiplas manci-
ras: diferenças de tratamento. de oportunidades no acesso a recursos 
ou liens Socials. 

Eniende-se por ciiscrirninaçio (lireta toda situacão cm que unia pes-
soa Seja on tenha sido 

tratada dc maneira mcnos tavoravel que outra em situaçao analoga. 
E por discriminaçio indireta quando uma disposiçao. critério 00 pniti-
ca aparentemente neutra possa ocasionar urna desvantagem particular. 

Enquanto 0 cunceito dc diversidadc Sc associa coin a aceitação clas 
diierenças C. portanlo, assume- se que essas diierencas nâo violarn o 
direito (IC igualdade no trato, oportunidades c acesso a berm e recur-
sos. as (les;2ualdladcs relletem as caracterIsticas quc socialmente se 
translorniani em clesvantagens para determinadas pessoas cm relaçao 
a outras. 

No ciue  se refere especificanienle aos jxwtadores de dcficiência fisi-
ca. OS preConceitos C COI1cCIIO5 equivocados são Os grandes responsa-
veis peLt marginalizacao de ntuitos e por urn processo tendencioso de 
inclusau. (IUC nao leva C10 consideraçao as circunstânCias c necessida-
des objetivas dessas pessoas. 

As idéras prc-concebidas de que as pessoas corn deticiencia sejam 
semprc hem dotadas são tao errôneas quanto as LdéiaS die que essas 
pessoas scjanl necessariamcnte inCapa/.es, pois umas e oulias dão lu-
gar a coinportanientos injustos C contraditorios. 

Para ahuns :tutures, tal protecionismo C discrirninaçao não condi-
zem coin 0 que afirma A Convençao da Guatemala de 1999 (apiid 
FAVERO. 2004): us pessoa.\ poriw/olas (Ic (let wiencia rent as toes-
taos (lireilos Iiiunano.v e itherdades tundanienrai.c que autras pessoas 

e CIUC estes direitos. inclusive u direito de não ser submetidas a dis-
crirninaça() corn base na deliciricia, ernanarn (Ia dignidade e cia igual- 
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dade que so increntes a todo ser humano. 
FAVERO (2004) acresccnta que. para garanrir o dircito t inclusão 

social irrestrita, d preciso muita cautela na aplicaçao do principlo de 
igualdade, quando se csiivcr tratan(lo (Ic diferenciaç10 feita corn hase 
cm detciência, para fläO se cair na idéia (le igualdade vinculada it idéia 
de justica. que nos faz agir tratando (IC maneira igual aos iguais c desi-
gual aos desiguais. seja por caridade. solidariedade ou qualqucr outro 
sentilBento (111C  iircca promovcr justiça. 

Nessa convencao ((fa qual o I3rasil 6 signat1rio) sto apresentados 
trés requisitos para que nio se transforine diferenciaço em discrimi-
naçao, tendo cm vista que cm alguns casos a difereticiaco é necessI-
tia. o que nio significa quc esta deva scr discrirninatória. FAVERO 
(2004, p. 46) resume esses três requisitos da seguinte fornia: 

1.0 requisito: é prcciso que it dilercnciação seja adotada para pro-
mover a inserção social ou o desenvolvirnento pessoal daqucic que 
esta sendo difercnciado. Ou seja. é preciso que sc trate de urna mcdida 
positiva. urn rncio de acesso e nao urna diferenciacao P'  negaçio dc 
acesso da mesma forma cjue outros. 

2.° requisito: ainda quc se trate de urna niedida positiva, ë preciso 
que essa difcrenciaçao 

rtho limite, em si mesnia. o direito it igualdade dessas pessoas. Essa 
proihiçao é tarnhém iTluito ifliportante. pot(ue deixa claro que it due-
renciaçao positiva on perrnissão dc acesso tern que visar ao inesmo 
dircito fundamental it ser exercido por qualquer pessoa (saüde, educa-
çao, tiihalho. lazer). 

3.° requisito: pant it pcssoa purtadora de delciëncia, ainda quc a 
dilercticiaçio seja considerada positiva, quc iiao tiii em 51 inesma o 
direito de igualdade. (Ic acordo corn a convençio, para nao ser discri-
Ininatoria, é prcciso quc it pessoa n10 seja ohrigada it aceitar it diferen-
ciaçao. on mesmo, a preferéncia. A di fcrenciaçto. mesrn() quando vie-
cessiria e positiva. dcvc proporCionar oportunicladcs de cscolha cm 
iitilizi-la on nio. 

Muitas l)CSSO15 portadoras (IC deficiéncia iião téni acesso it determi-
nados direitos que para outras pessoas sao considerados hutsicos. Por 
isso é cada vez mais ficquenle a uti 1 izaçio do termo Itrcitos /nunanos 
cluatlilo se fala sobre dcficiénci a: As pessoas CO/n dejiciiuia são rho- 
Iare.v C/C 1(1110 () COil/Wi/C) (II' (lire i/OS Citi.s, cuhiiirais, economicos. f)OIi- 
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tice.s e soctaiS consagrados no Declarac'äo Universal dos I)ireitos 
Hurnanos, em igualdade corn todas as de,nais pessoas. A proleçao igua-
liuria de todos. iflClUi/ldO OS que ICln u/na deficiencia, e a flao-diSCri-
ninaçüo são os funda,nentos /105 quais Sc basearwn Os inst rwnentos 
internacionais de direitos huinanos. (LIPPO, 2004) 

Entretanto, em todas as sociedades do mundo. incluindo os paises 
ricos, cerca de 600 rnilhOes de crianças, muiheres e homens (0 no 
terceiro mundo. 50 rnilhOes na Europa) continuam a enfrentar ohstã-
cubs discrirninatórios. que Os inipedcrn de exercer os seus direitos e 
Iiherdadcs, diflcultando sua plena participacão na vida das sociedadcs 
eni que estao inseridos. Vale lembrar Clue 0 acesso a educaçao. It cultu-
ra, aos melos de transporte. It inforrnaçao são direitos (ILIC  niuitas pes-
soas portadoras de deticiencia não podem aceder hem corno outras 
pessoaS de outros glupos SoCiaiS cxcluIdos por sua classe social. por 
exemplo. 

0 rcconheciiuento efetivo (las necessidades deve tracluzir-se na ml-
plernentacao de sistemas de atcnçao adequados a diversidade humana, 
garantindo assirn a igualdade de oportunidadcs para todos os cida-
daos. tanto no exercIcio de seus (lireitos conio no ciinipnniento de 
sitas ohrigaçoes. E importante ressaltar, como faz LIPP() (2004). quc 
as pessoas portadoras de deficiencia Contifluanl a sofrcr, c sofrem de 
dupla exclusão: restricao ou Impossihili(lade de acesso aos hens Soci-
ais, incluindo-se aquelcs relacionados corn urna vida indcpendentc e 
au to- suls ten ta(l a. 

Para esse aulor. a primeira e principal exclusa() advém dos proprios 
IllCCaIliSIflt)s c011StitUtiVOS (Ia sociedade cal)italista. em especial 1105 

paIses periféricos e subdesenvolvidos, ao relegar extensos contingen-
tes popu bacionais a urna coiidiçao de mi séria abso] uta ou, no maxi 1110. 

dc subsisténcia. Nesse aspecto, como cm muitos outros. a questão (IC 

classe social influencia fortcrnente a participacao (las PCSS0S porta-
doras de deficiência (PPDs) na vida de sua comunidade. 

Nas classes soclais menos privilegiadas, continua sendo naturaI 
pessoas Corn deiiciéncia viverem da nienulicancia e rnergulhadas 110 

analfabetisrno. Nas classes soclais privilegiadas. muitas dessas pesSo-
as desfrutam de certos privi légios. sobretudo se comparadas corn scus 
SelllelhatltCS fllaiS afastados dos grandes ceniros urhanos. 

A segunda cxclusao é devida ii condição de portal urna "diferença 
restritiva" nas areas fIsica. sensorial. conitivas oul ainda conlporta-
nientais. que Sc sitliarn Clii deSacOrd() COIfl OS P1(l10es estahelecidos 
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corno produtivos, eficientes, funcionais ou rnesrno tic beleza. 

0 autor salienta que o preconceito c'ue  advdrn da não-conforrnidade 

corn os padröes nAo existe apenas no caso das pessoas portadoras de 

dcficiéncia, mas tambérn existe cm outros grupos sociais cntcndidos 

corno niinorias: neeros. muiheres, hornossexuais, entre outros. 

Entreianto. para esse autor, no caso (105 outros grupos citados, já 

existe urn nIvel dc discussâo mais madura c articulada em diversos 

nIveis quc. Sc ainda nibo são suficientes para a superaçao das respecti-

vas exciusOcs, já constituem urn patarnar ic visihilidade social mini-

mo. Corn as pessoas portadoias tic deficiéncia' isso ainda nat) ocorre 

na niesnia proporçao: 

1)c fato. advindas das prOprias limitaçOcs das suas 4 clifcrcnças 
restritivas somadas a i nadaptação do melo social ( espaço 
construldo. meios de transportc. acesso a educação etc.) c agrava-
das, sobretudo, p01 omit visao e uma prática social assisencitlista 
C paternalista coil) as (Uais suas questOcs são tradicional iiieiite eli-
tendidas c tratadas. as "pcssoas portadoras tic dchcicncia tern sido 
historicamenic objetos da ação e da piedade social. A condiçao (IC 

nao-sujeito da sua vontadc comcça pOUCO a pouco a scr superada 
através tlas lutas de seus divcrsos illovirncntos soclais oraniiados 
c dirigidos pelas pessoas portadoras (Ic deficiCncia ''. (I .IPPO. 
2004) 

Como ressaita LIPPO, ainda saci raras as politicas sociats para esse 

grupo social quc coniam coiii a parlicipacao ativa e propositiva dos 

interessados: 

"A suit hisiória c a historia construida por seus porta-vozcs, scus 
legitiiuos representantes quc se apropriarain tIC urn discurso C tIC 

urn espaço rnillimt) de poder, encastelarain-se nele e 1Cm sistemati-
camente se oposto it participaçao protagorusta daqucics que. cm  
tiltiina anãlise, Sat) a razao LIe existir das politicas." (LIPPO. 2004) 

Breve histórico do desenvolvirnento do conceito de inciusäo 

Pode-se encontrar a ideja (IC inclusão. integraçao C igualdade em 
muitos rnomentos na história da sociedade ocidental. () ideal demo-

criblico a ser alcancado pelas lutas tie classes quc cuiminararn corn a 

Rcvoluçiio Francesa tinha corno pressuposto ofereccr a todos OS gru- 



05 sociais condicocs (IC vida satislatortas e ()portunidade de partici-
paço dcntro da sociedade (BUENO, 2008). Entretanto. OS problernas. 
contradicocs e antagonisrnos que Sc colocavarn corno ohstáculos para 
a conslrUçao desses ideais forarn muitos. 

A distrihuicao desigual Wi riqueza material c cultural parece ter sido 
o grande obstaculo para que Os ideais de liberdade e de igualdade los-
scm real mente accssfveis a todos (BUENO. 2008) .Ati os anus 1970, 
porern. considerava-se que tais kleais cram possiveis (le serern alcan-
çados C que se estava construindo por rncio das lutas dos movinlentos 
socuus (necros, muiheres, deticientes lisicos etc.) do final dos anos 
1960, uina sociedade que haveria de superar esses obstaculos. Nos 
anos 1980, corn a queda (10 Muro de Bed mi c firn do cornu nismo so\i-
tico. aliado aos processos de glohalizacio dii produçäo capitalista c a 

ofciisiva neoliheral, parece que se cntrou nurna nova era quc. colocou 
cm cheque as possibilidades de construir urna sociedade mais usta c 
igualitIria ( BUENO, 2008). 

Entretanto. novos rnovinientos sociais aliados a ccrtos setores da 
mIdia crItica, principalniente entre us pafses ricos. passani a tomar 
conhecimento this questocs sohrc desigualdade. que fizeram corn quc 
Lanto o setor p(iblico quanto o privado passassern a tornar iniciativas e 
dcsenvolveicrn projetos corno 0 (IC responsahilidade social e desen-
volvimento sustcntável. por exeniplo, no sentido de enfrentarern 

os problernas em relacäo a questat) da desigualdade social. Dentro 
dcsse contexto, urna sric (IC pro3etos foi iniciada c a discussio da 
inc1us() social Lorna urn novo fOlego tambrn na academia. Entretan-
to. esse deslocarnento do eixo de discussao (Ia sociedade (Icmocrali-
ca para a sociedade inclusiva - podc significar. segundo BUEN() 
(2008), urna a tentativa de cncohrir us processos (Ic geracio dessa massa 
de exc!uIdos. (Ipica da sociedade neoliheral. 

A inclusao social nao pode ser vista conio urn proccsso em si mes-
mu, dissociado (IC outros. Devern-se considerar os rnecanisrnos de cx-
clusio adotados pcla sociedade capitalista. conlo (I nlolleIo (IC desen-
volvijnent&) econornico. cntre outros latores (CARVALHO. 2001). 

Nesse senticlo. 0 conceito de inclusão social deve ser discutido par-
tind() clas questocs relativas a insercao e deve aprofundar a análise no 
seutido de relacioná-la aD conceito ile cxclusao C as manciras conio 
esta vai sendo criaila e recriada pela sociedadC capitalista. E funda-
mental nao esquecer que rnuitos dos efeitos da exelusao sao 
itiecupcnivcis. Em tCrrnos psicologicos. a auto-estirna dos cxclu(dos 
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vai se desestruturando, calcada em auto-iniagens negativas. 0 scnti-
menlo dc rncnos-vaha que se desenvolve em dccorrência dessa, inten-
sifica comportarnentos de apatia, de aconiodaco on de reacOes vio-
lentas, talvcz como inecanisnios dc defesa. Entretanto, a exclusao pro-
duz, ainda. efeitos iios aspcctos economicos, cultwais, politicos etc. 
I)o porno dc vista econômico, por exemplo, pessoas exclukias dificil-
mcntc saeni da condiçao de dependéncia on de pobreza (CARVALHO. 
2001  ). Frcnte a essa realidade, em que as condicoes nlateriais de exis-
lência sao nlUitO adversas para se alcancar urn ideal cicmocrthico, é 

entäo. redobrar esforços teóricos e práticos para atingir urn 
ideal social inclusivo e criar espaços de rcsistência it esse destino 
(BUENO. 2008). 

Igualdade de oportunidades 

Na agenda politica de quase todos os paIses, o princIpio da igualda-
(IC de oportunidades representa urn valor inalienável e se considera 
COl11() 0 pont() dc partida obrigatório aO qual devem remetel-se as es-
truturas econOmicas e soclais. alérn de ser o fundamento (las denian-
das ile todas as polIticas Sociais implantadas it partir dos movimenlos 
sociais das PPDs. Tal principlo - de igualdade efetiva de direitos 0(1 

igualdade de oportunidades -, supoe a neccssidade dc que todas c cada 
nina das pessoas tni a mesnia importância. quc 0 respeito a diversida-
(Ic humana dcvc inspirar a construçao das sociedadcs c que (ICVC111 ser 
empregados toclos os recursos disponIveis para garanhir a todos Os ci-
dadaos oport unidades iguals dc participaçao na vida social. 

0 principlo (IC igualdade (IC tratamerlto pane de duas verhentes: 

Igualdade formal:concebida como diicitos do cidadao (IC obter 
tratarncnt() igual por qualquer dos motivos esiahelecidos pelas normas 
jurIdicas: 

Igualdade cOrno (Iiferenciaçao: igualdade substancial ou mate-
rial que. partindo de difcrcncas reais existcntcs enire os grupos traha-
dos desigualinente. legitima a introducao tIC desigualdades para rcsta-
belecer a igualdade socialmente ignorada. 

Anibos us conceitos se relacionani de formas distintas. A primeira 
di ferenciacao para a ii.zualdadc indica que para a sociedade se tornar 
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nlais igualitIria e justa requcreffi-se politicas sociais que tratcin desi-
guahnente aqueles que san dcsiguais corn o objetivo de reduzir it sua 
situação de desvantagcrn. A segunda, igualdade como diiercnciaçio. 
entende que em nina sociedade igualituiria is relaçöcs soctais sc carac-
terizani pcla diferenciaço on diversidade entre OS distintos grupos 
quc iião I mpiica dominaçäo neni relaçOes injListas entre des. 

Pode-se ohscrvar quc. na  prálica. existem inuincráveis politicas ha-
scadas na accpçao da di lercnciaçio para a igualdade. por exentplo: as 
cotas universitarias. doaçao tie bolsas de estudos, subvenço para 
contiataçao no mundo do trahalho de grupos desfavorecidos on de 
baixa representatividade social. 

Dc acordo corn I)EVLIEGER (2003). 0 entendimento cia qucsta() da 
igualdade c dii diferença tern sido assUnto tic muitos debates sociolo-
gicos t]UC transcenclem as questocs sobre a cleficiéncia tIsica e tenta 
ampliar o debate a todos os grupos coin haixa representativiciade Soci-
al. Os Conceitos mais recentes sobi -c cssa questao girarn cm tomb dii 
crença de que "soinos diferentes, nuts itzuais", enfocando it qucstao da 
difercnça. Em outras paiavras. a COnccpçaO de que na rcalidacic sornos 
iguais, mas ciiferentes. modilica o loco cia questao para a igualdade. 
IualcIacie tie clireitos c tic dcvcres, inclusive o dircito it dilcrcnça. oil 
seja: "somos ignais. diferentes sao as nossas necessidades". Enfaiita-

se tine it icwakladc dix rcspeito abs direitos humanos c nan as caracte-
rIsticas das pessoas ou t igualdade como padrão, cotin) uniforniidadc. 
Corn it conCrdtizac1O dessa rnudança tie perspeCtivit teárica é quc sc 
pode esperar nina cvolucio conceituai mais igualiLiria: sornos iguais C 

diferentes, scm ênfase em urna on outra caractcrIstica. Tal visio pode-
ra construir novos conceitos tine ajudarao no processo de cnaçao tic 
urna socicciade niais justa e igualitiiria. 

Uma socicdade aberta a todos, quc estirnula a PilitiCiPacaO tie cada 
urn. aprccia as difcrentes 

expericncias humanas e reconhece 0 potcncial tic todo cidadao t 
dcnominada socicdade inciusiva A sociecladee inclitsiva tent corno oh-
jetiv() principal olerecer oportunidadcs iguais para tine cadu pessoa 
s(ja autônoina c auto-determinada. [)cssa farma. a sociedacic inclusi-
vii é deniocratica, reconhece todos Os sercs hurnunos como iivrcs, iUais 
e coin direito a exercer sua cidadania (CORREA. 2005. p. 9) 

E urn nlOdCi() de socicciadc title pane do principio tie clue. todos Os 

homens tern o direito de contrihuir corn seus talentos para o hem co-
inunt. i, sociedacle inclusi vu deve cstar estruturada jii11t aten(icr as ne- 
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cessidades dc cada cidadão, dos piivilcgiados aos marginalizados 
(WERNECK, 21)00). RATZA (2001, p.21). dchne a socicdade inclusi-
vu da seguinte mancira. E urna sociedadc para todos. independente-
inente de SCXO. idade. rc!igião, origern élnica. raca, orieI1tacio sexual 
ou dcliciéncia: urna socicdade nio apcnas aberta e acessIvcl a todos os 

riipos. nias que esti mula a participacao: urna sociedade que acoihe e 
aprecia a diversidadc da experiência hurnana: urnu socicdw.le cuja ineta 
principal 6 oferecer 

oportuiiidades iguais para todos rcalizarem seii potencial humano. 
Refeic-se ao respeito it diversidade flu perspectiva da cons1ruç5o de 
unia socicdade que, einbora diversa, ofereça aos seus cidadios, condi-
çocs crescentes de vida digna, produtiva c satisiatória. 

Urn lugar onde as diversidades sejani accitas e respeitadas no conví-
\i() sociocultural. contribuindo i , ra it autonornii e a participaçao de 
todos scm di scii mI naçao. 

Acessibilidade: integração e mclusao 

E rnuit() irnportante ressattar que o conceito de inclus5o utinhni tern 
sido bastante debatido nos rneios acadernicos. Pode-se dizer ciue  a idia 
de integraçio é urn tipo de desenvolvimento do conceito de normali-
zaçao. por rneio dos quais it sociedade desejava adaplar ou modi hear o 
ser huniano: atendido, mas igualmcntc segregado dentro de institui-
çOcs. Essa discussiio ten) se aprofundado no sentido de sc ieiisar ilurn 
tipo de conceito dc antiexci usio para iuc  antigos paiacligrnas possam 
scr substituIdos por conceitos de inciusilo. 

E dentro dcssa perspcctiva quc sc considera hoje it acessibilidade e a 
incluso como conceitos it scrcrn dehatidos. E iniportante Jenibrar que 
tal proposta visa criar cspacos c ambientes nao separados oil para uso 
exciusivo das pessoas corn deficiência. o quc scria urna forma de dis-
crinhuiiacao. maS produziiido ambientes que desde o proeto sc jam pen-
sados para todos de forma sadia c scgura. scm tornar nItida it limitacao 
quc alguéin possa vir it ertirentar (CREA-SR 2003: FAVERO. 2004). 

Os processos soclais. de intcgraciio e de inclusiio. so ambos muito 
iniportantes unia VCZ (JUC J açao de intcracão social pode ser urna 
parte decisiva na medida em que cobre situacOcs rias quals baja rcsis-
tencia contra a adoçao de medidas inclusivas dcntro de organizacOes e 
de espacos excludcntes da sociedade (SASSAKI. 2005). 
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Deve-se, entretanto. ressaitar a diIerença existente entre ambas. 0 

tcrrno contemporanco de inciusão social apresenta sentidos distintos 

para os dois proccssos soclais. 

Na intcgraçao (F VERO. 2004: SASSAKI. 2005), a sociedadc ad-

mile a existéncia das desigualdades incorporando grupos exciuldos. 

por exemplo, mscnndo pelsoas corn clef iciencia quc consigarn adap-

tar- se e cstejam preparadas para interagir em sociedade. 

0 rnérito cia proposta cia i ntegraçao eSlá Ciii SCU apelo contra it exci a-
sac) e a segregacão de pessoas corn dcficiéncia. Todo csforço C COfl-

centrado no SCilti(IO de prornover a aproxirnaçao entre it pessoa corn 

cicliciencia e o ambiente (mun(1o) comum. 

Contudo. 0 peso da responsahilidade dc SC prepararem para scrern 

integradas a sociedade ë colocado sobre as pessoas coin deficiéncia. 
Nesse caso, it sociedade é charnada a dci xar dc facto seas preconccilos 
e aceitar as pessoas corn deticiéncia quc realmerite cstejarn preparadas 

(SASSAKI. 2005). Na inciiisão, existe a necessidadc de haver sërias 

modificaçOes prévias em diversos aspectos cia sociedade para que as 

pcssoas corn deficiéncia possarn Se desenvolver e exercer sua cidada-

nia plena. I)essc modo. tocios fazern parte da mesma cot unidadc c 

garante-se it acioção de acoes para evitar it exclusão por não a aceitar 
como concliçao intrInseca cia sociedade (FAVER0. 2001: SASSAKI, 

2005). 

Dc aCOFd() corn SASS.\ KI (2005). c muito importante tembrar ciuc 
nao são todas as pessoas corn deficiéncia c'ue ncccssitam de ama rees-

truturação geral cia sociedadc. Alizumas cstac) aptas it se integrarem ia 

socieciacic corno esta se encontra ou sc nela foreni realizadas aclapia-

çOcs hásicas no ificic) fIsico. Contuclo. a situaçao de exclusao nao dci-

xa dc cxistir para aqueias corn limitacOcs que a impeciem dc integrar-
se. Esse grupo não podcrI participar piena e igualmcnte cia socicciacie 

Sc esta nao Sc tornar inciusiva e clemocratica. 

A construçac) da socicdacic inclusiva dcvc utilizar muitipios nicca-

nistnos para proinc)çac) Wi qual idade dc vida das pcssoas C funclanien-
tar seu pianejarnento na rcaliciade c nccessidade dc cacia cc)municiadc. 
o ciuc ocorre corn it participaça() cia comunidade, corn mctas e açOes 
poilticas objetivas quc ampliem it possihilidade dc inciusao social. 
Como aprescnta SASSAKI (2003). ama socieclacle inclusiva trabaiha 

sob it inspiracao de princIpios. tais comb: ceicbração cias ciifcrcnças, 
direito de pertencer, vaiorizacao da divemsidadc hurnana. contrii)uiçao 

de cada pcssoa, apmcndizado cooperativo, solidariedade humiiamiitária. 
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igual iniportância das minorias eni relacao a tnaioria, cidadania corn 
qualidade de vida. entre outros. 

Nesse sentido. pressupoe unia rcssignificacao da sociedade, eni que 
todos, corn on sern deficincia, seriam heneficiados. pois esta descn-
volve sentirnentos sadios frente it diferença. como it cooperacao e a 
solidariedade (CARVALI-IO. 2001). Para WERNECK (2000), it con-
cretizacio de tais idéias depende de alguns fatores. tais coino a lro-
mOçiO de campanhas sdrias (ILzendo da rnIdia urna aliada) que insti-
guein no ptbIico retlexOes capazes de romper corn paradigmas esta-
belecidos sobre a dcficiéncia, garantindo, assirn. it ampla convivncia 
de pessoas corn e scm deficiéncias. Urna questao importante ressalta-
da pelo autor é sohrc o papel da fanillia na conscicntizacao da crianca 
quc tern o direito tie ter intormacoes correlas sobre o que OS adultos 
considerani lirniiaçOes. rcstriçOes C anorinalidades AIéiii disso. a es-
cola deveria instituir urn forum de debates ainpliando a discussäo so-
bre as diferenças individuals. 

Inclusão e deficiência 

Dc acordo corn DISCI-IINGER (2006, p. 16). por se tratar tie urn 
prohierna coniplexo qiie envoive desde a capacitaçao do indivIduo corn 
deficiência ate a arantia de scus (lireitos soclais, it inclusao (lepeilde 
de cinco elernentos diretaniente. rclacionados entre si: 

• as condiçOes do meio ambiente sociocuitural e cconôrnico que 
determinarn it atribuicao 1ca1 de direitos, a existncia de politicas 
de integraçao, a existéncia dc recursos financeiros. it visilo c as 
açOcs tie inciusüo ou discriniinaçao: 
as condiçOe.s de atendimento medico para it recuperaciio on mcihoria 
fisioi62ica dos diferentes tipos e nIveis de dcficiência: 

• as atividades (Ic reahiIitaçio. treinamento e educaçao quc \iSaUi 
an mentar it competência (to intl I Id UO meihorando it sua 
pei-forinance iia realizacao tie au vidades: 
as condiçOcs do meio ainhiente fIsico que podern tanto impedir. 
dificuitar. atenuar on meihorar it performance (Ic atividadcs dese-
jadas: 

• a utiIi?acao de lecnologias A.ssistivas (TA), as quais incluein cqui-
paillentos. produtos e serviços utilizados para mantcr on meihorar 
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as capacidades funcionais de inclividuos corn cieficiências. 

As acoes c as justificativas da inclusao, presentes na Deciaraçao In-
ternacional de Montreal sobre lnciusao. aprovada no Congresso Inter-
naciona! Sociedade Inclusiva" em 2001, apelani aos governos. em-
pregadorcs L' trabaihadores, hem corno ft sociedade civil para que se 
comprometam e desenvolvam o desenho universal em todos OS ambi-
entes. produtos e serviços (SASSAKI. 2002). 0 autoracrescema quc o 
ohjetivo maior dessa parceria é ü de identificar e implernentar solu-
çöcs de estilo de vida que sejam sustentáveis, seguros, accssIvcis. 
adquirIveis e iteis. Tal ação demanda pianelamento e estratégias tie 
desenho intersetoriais. interdisciplinares e interativos. Para o autor. 0 

desenho acessivci e inclusivo de ambientes, produtos e serviços au-
menta a eficiéncia, reduz a sohreposiçAo, rcsulta erti economia finan-
ceira e contrihui para o desenvolvimento do capital cultural. econOmi-
co e social, o que tie certa maneira faz corn que todos os setores da 
sociedadc sejam heneficiados. 

A declaracão enfatiza ainda a importãncia do papel dos governos em 
assegurar. facilitar C monitorar a transparncia do processo de imple-
mentaçao dessas poilticas. programas e práticas para quc Os principios 
do desenho inciusivo sejam incorporados nos currIculos (IC todos os 
programas de educaçio C treinamento. 

PolIticas soclais C Icgislaçoes pelos direitos i 
cidadania plena das PPDs. As legislaçöes internacionais. 

Em 1948,   a Organizaçfio das Naçocs (]nidas (ONU) decictou a Dc-
claraça() Universal .los l)ireitos I lumanos a partir cia qual todos os 
honiens deveriam ser considerados iguais C receherem igual atendi-
memo em suas necessidades fundamentals e dcveriam também servir 
para equilibrar os direitos das pessoas portadoras de deficiéncia 
(COHEN, 1998). 

A primeira IegisIaco internacional tie peso foi a dos Direiio.c das 

Pessoas Menralmente Retardadas. proclarnada pela Assembléja Geral 
dims Naçöcs Unida em 20 de dezembro de 1971 conseguida a partir da 
organizacao e pressao tanto dos pais e responsaveis por pessoas corn 
deticléncia quanto dos profissionais C tccnicos ciuc  corn elas trahaiha-
vani. Para LIPPO (2004), porém essa Iei ainda mantinha a pessoa corn 
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deficiincia na condicao de objeto da solidariedade alheia. Para esse 
autor, já no artigo I .° nota-se a ênfase na idéia de conccsso, tic toic-
rância corn restriçöcs a sua condicio de ser hurnano: "0 dellciente 
mental dcii' ,ç'o:a?: no ,iiaximo giiiii possni'l, Os inesmos u/ireUos (los 

deniais serfs lili/I7W1OS (aJ)H(/ LIPPO. 2004). 

A Declamçao dos /)i,itos c/as Pessoas De/Icientes de 1975. apro-
vada pela Assernbléia Geral da ONU. apcsar de avançar em reiaço It 
anterior, ainda mantm o carther de concessao: As pessoas dcficicntcs 
téni o direito incrente dc respeito por sun dignidade humana. As pcs-
sons delicientes, qualquer que seja a origern. natureza e gravidade tic 
suas dcficiôncias. tétn us mesnios direitos fundamentals que scus 
concidadaos da niesnia idade, u que implica, allIes tic tudo, o dircito 
de desfrutar tie urna vida decente. t5o normal C plena quanto possIvel. 
(apud LIPPO. 2004. p. 239) 

A partir das demandas soclais desse grupo em nIvel mundial, que 
requeriani a equiparacao de direitos e urn tratamenlo mais amplo C 

diferente do que o da reahilitaçao on da tolerfincia, a Assenihkia Gem! 
(Ia ONU decretnu o anti dc 1981 COmO o Aiio /ntcrnac,onal (las Pesso-

as Portadoras de De/icu'ncia C inaugurou a década das pessoas porta-
doras de del iciéncia. ('orno resultado mais importante tern-sc, em 1982, 

o Pro'rama Mwidial de Açdo .vobre I'e.rsoas l'ortadoras de I)eticiên-

cia quc dcstacou o direito clas pessoas poitadoras de deflciéncia a ic-
rem as mesmas oportunidades quc os denials cidadIos. 

Paia L1PP() (2004). este 1)ode scm considerado 0 primeiro texto quc 
enfoca a qucstão dos direitos huinarios das pessoas corn deficiência de 
urna perspectiva I nclusiva c nan concessiva urna \'Cz que destaca a 
intei1ço de "promovcr medidas cficazcs para a prevenção da defici-
ôncia c pain a realiilitaclio e a realizaçao dos objetivos de igualdade e 
de participacio plena das pessoas portadoras de deficléncia tin vida 
social e no descnvolvimento" (amd LIPPO, 2004. p.  241). 0 Progra-

ma de Ação Mundial porn cis Pe,rsoas coin Deficiência tkline corno 

igualdade de oportunidades quando it sociedade c todos OS seus servi-
ços - habitaçäo, transporte. saide. educacao, trahaiho, lazer. esporte - 
estejani acessIveis it todos. Nesse sentido, o prog irna sublinha que 
nao sIbo as medidas de reahilitaçlbo que possibilitarIbo tal igualdade 
tetido em vista quc 

I .1 o principi() de igualdade de thrcos entre pessoas eorn on 

scm dcticiéncia signilica que as necessidades de todo individuo 
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sao de igual importancia e quc essas necessidades devcm consti-
tuir a base do planejaniento social e todos os recursos devem ser 
empregados de loon a a gara iii r 11 11111  oport uni dade i2tlal de parti - 
cipaçao a cada individuo. (apuI LI PPO. 2004. p. 242 

Em 1983. CO() conseqOencia (10 PIano dc Açüo Mundial. toi reali-
zada. cm Cienebra. it Convençao sobre Reabilitaç'üo Pro fis.rionol e 
Enipreç'o de !'essoas I)e/icientcs. Essa convençao obteve uma impor-
tante Conquista no amhit() do mundo trabaiho no sentido Wi enlancipa-
ção e autonomia da j)essoa portadora (IC deliciéncia. Reconhece-se. 
nessa convencao, it capacidade produtiva c de auto-sustcntabilidade 
dessas pessoas, destacando a necessidade da igualdade (IC oportunida-
des. hem COfli&) a ITIcIlisao em condiçoes rcgulares (IC Irahaiho. Ncsse 
documcnio aparece peLt primeira vez it distinçao (IC género na tentati-
Va (IC eliminar a idéia (IC quca pcssoa corn (leficicoCia e assexuada 
alem da nccessidade da ai -ticuIaçio das PPI)s corn us trahalhadores cm 
geral: Essa Politica dcvcra ter pot finalidade asscgurar quc existarn 
inedidas adequadas de reahi I itaçao prolissiona I ao alcance de todas as 
categorias de pessoas (Iehcientes e promovcr oportunidadcs de em-
prcgo para as pessoas delicientes no rnercado regular de trahaiho. I ...  
Essa politica devcoi ter corno base o P°°'P'°  de igualdade dc oportu-
nidades entre us trahaihadores deficicntes e dos trahalhadores em ge -
ral. Dcver-se-á respeitar it igualdade (IC oportunidades e de tratamento 
para as trahalhadoras deficientes. (ajnul LI PPO. 2004. p. 242) A mu-
danca social nccessiria para cnvolver grupoS que estariarn excluIdos 
por falta de condiçoes esLi contida no texto da Resoluçao 45/9 I. apro-
vada eni 14 de dezenibro de 1990. da ONU, segundo o (1ual 

a Asscinbléia Gcral SO! icila ao secrctario-gcral tima rnudança lit) 

lco do programa das NaçOes Unidas sobre deliciencia passando 
da conscientiiaçao para a açao. corn o proposito (IC sc concluir 
corn cxi to u iiiii sociedade para todos por vol a de 2)) 10. ( ( i/flU! 

FAVNRO. 2004 

Em 1992. a ONU assina urn (lOctItilCIltO basiante rcle ante quc de-
sina o dia 3 de dezembro como Dia Interna(wnaI !as Pessoas coin 

Deficiência cm colnenloracao ao termino da década . Através desse 
ato. it Assenibléia consi(Ierava que ainda laltava fliulto para (I(1e los-
scm resolvidos Os problemas (IC incIusio social (las pessoas Corn dcfi-
ciência eni todo 0 mundo. A data escoihida coincide corn o dia da 
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adoçao do Prograina de Acâo Mtindial para as Pessoas corn J)ehciên-
cia pela Assernhléia Geral da ONU. 0 objetivo é manter perrnanente a 
necessidade de construir continuanleute politicas de incIusio social e 
de cquiparaco de oportunidades, akni de manter vivo o esforço em-
preendido na iltiina década, gerando conscientizacao, comproniisso c 
acOcs quc transiormem a situacio das pcssoas corn deficiancia no 
rnundo. 

Em 1993, forarn aprovadas pela ONL' as Nonnas Uniformes  de lgua/-
dade de Oportunidades para as Pessoas Portadoras de I)eficiência 
claboradas corn base na experiência adquirida ao longo da dëcada. A 
tinalidade dessas normas d garantir que as pessoas portadoras de defi-
ciência na qualidade de memhros (IC suas respeclivas socicdadcs pos-
sam ter os mesmos direitos dos deniais. hem como as mesmas ohriga-
çoes e os mesmos deveres. As Noriias Unifornies rcssaltarn funda-
nientalrnente a unportancia das possibi lidades de acesso como base 
para a realizacio das seguintes liherdades fundanientais: 

• 0 dircito it educaçao: 
• o direito ao emprego: 
• o clireito a vida cm fainflia c integridade pessoal: 
• o direito a cultura. 
• o direito a atividades recreativas e esportivas: 
• o direito a participacao na vida religiosa. 

As Norinas Uni/rn?es foiarn delThidas Como urn instrurilentO que 
permite vigiar () respeito aos dircitos humanos (las pessoas portadoras 
de deticiéncia. Tais normas ainda que careçarn de alguns alustes p0-

dciii ser utilizadas corno base pant muitas polIticas sociais sohre a de-
ficiência. Ainda ciue estas iiao scjarn ohrigatdrias no sentido estrita-
mente jurIdico do termo, supOe urn cornprolniss() moral c politico por 
parte dos Estados para a adoção dc inedidas e para fornentar a coope-
raçto e 0 desenvolvimento de politicas a favor (Ia igualdade de opor-
tunidades. Tainbérn cm 1993, a Dec/araçao de ½ena reitera a posicio 
internacional (IC que as pessoas portadoras de deliciencia cstio inclu-
idas no ambito da protecao proporcionada pela Carta Internacional 
dos l)ireitos 1-ititnanos: 

A Conferência Mundial sohrc os 1)ircitos 1-hinianos rcatirnia quc 
todos os dircitos hiinianos e liherdades lundarnentais sac) univer- 

140 



SaIS e a sna observancia inclui as pessoas coin dcficiência. Todas 
as pessoas nascem iguais e tern Os mesmos (lireitos a vida e bern 
estal-, a educacão c ao irahaiho. a vida autonoma C participaçao 
ativa em todos Os aspectos da sociedade. Qualquer discriininação 
clireta on outro tratamerito discriniinatório negativo de unia pcssoa 
corn dcficiCncia constitul. por isso, urna violaçao dos seus direitos. 
(item 63°. apud LIPPO. 2004. p. 243) 

Para LIPPO (2004). cm que pese its disposicOes da Deciaração de 
Viena. as pessoas corn deticincia continuam ausentes dos procedi-
memos dos Orgaos de Controle cia Aplicaciio dos Tratados das NacOes 
Unidas. Em seus relatório.s a qucstao da deftciCncia é omissa. 0 que 
leva a COIiCIUSaO de quc os Estados-membros nto evidcnciam a imple-
nientaciio de medidas de salvaguar.ia dos direitos hurnanos (las pesso-
as coin deliciencia. Nesse sernido, o movirnento das pessoas corn deft-
ciéncia em nivel mundial discute a pertinCncia cia implernciitaçao de 
unia convcnçao internacional que prornova e proteja os dircitos e a 
dignidacie clas pcssoas corn cictciCncia. Em nIvel internacional, em 
especial no ambito das discussöes dos movimentos sociais, tCifl cres-
cido a iddia de considerar a deficiCncia sob 0 porno de vista dos direi-
tos hurnanos. Lirna das propostas atuais é a prornoção de uma Conven-
çao das Naçöes Unidas sobre os direitos das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Em 1994. em Salamanca. na  Espanha, realizou-se a Con ferência 

Muiulial, cm que 92 paises e 25 organizaçöes internacionais assina-
rant a Dec!aração de Salamanca Sobre J'ri,zcIpios, PolIticas e Práti-
cas na Area das Vecessidades Educativas !i'speciais. Esse documen-
to ressaita a importãncia da educaçiio para todos, reconhccendo a ile-
cessiclade c a urgCncia tie garantir a cducaçio para as criancas. jovens 
e adultos corn necessidadcs educativas especiais no quadro do siStema 
regular de educacao. 

Documentos desse Porte foram enfatizando OS pontos tundanientais 
para a inciusao integral das pessoas portadoras de deiiciCncia, dando 
assim infcio ii conscientiiaçao da socieciade sobre o onto) lado da in-
sercao. o lado da necessidade de moclificarnios a sociedade para inclu-
SãO (IC diversos erupos Ie PCSSOIS (SASSAKI. 2004). Coiitudo. as leis 
e as açOes governarnentais nao silo o fator mais importante dentro do 
foco cia pratica inclusiva, elas apenas auxiliarn pcla necessidade de 
seu cunlprinlcnto, criando conscientização social em aigumas parce-
las especIficas dii sociedade e. dessa forma. lacilita a rnudanca social. 
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objetivo mais trabalhado c necessarlo dcntro (Ia rea1idtde atual. No 
c espera ie unia socicdade inclusiva sc cstabeleça rapidamente, eta 

aguarda por mudaiiças concretas quc podem dcrnorar it serern efetiva-
das c talvcz muitos dc scus conceitos deverio ser rccstruturados. Essa 
i nina realidade quc scmprc acompanhou a tcrnática (los excluldos. 
Tern-se comb cxenipto, it dihculdadc das pessoas coin dcflciência quan-
to a acessibilidade to meio fIsico. 

A kgislacio no Brasil 

No Brasil. it 1cislacao que trata do tema da dehcicncia existe desde 
0 perwdo imperial. LIPPO desiaca que it legisIaco entan existentc no 
perIodo espeihava it concepcao paternalista c assisteitcialista dorni-
nante acerca da pessoa coin deficiência c cuja tenitica gravitava cm 
tomb (Ia satilde, educaçao e da assist3ncia social. E. portanto, a partir 
da Constituiço de 1988 que. recolhendo e contcrnplando o quc havia 
de mais avançado para o peifodo. quer cm termos (IC tralados inteina-
cionais on mesmo de legislaçOcs de outros palses, que no Brasil o 
substrato legal corneça it possibilitar que o pals possa ter hoje nina 
posiçao de destaque no ccnário intemnacional. Entretanto, tais direitos 
ainda estlio longe de serern reconhecidos dc fato, corno o direito a ter 
urn trabalho reconhecido, utilizar plenamente os transportes publicos 
etc. tendo em vista que nâo Sc considcra que it satisfação desses dirci-
tos sejam motivos suficientes para modificar critërios arquitetorliCos. 
noimnas on fazer mnaiorcs invcstimcntos em intra-estrutura. A realidade 
brasileira tent mostrado (juc Os direitos das pessoas portadomas de defi-
ciência estao niuit() atémn de sua concretizaçao. () lado mais factivel C 

real da vida dessas pessoas ainda possw muitos limites it sua realiza-
ção Ainda existeni iiuiiiieras barrciias lisicas, como calçadas estreitas. 
corn paviniento deteriorado C corn obstaculos (hfIceis tIC serem detec-
tados por pessoas portadoras de deticiéncia visual: portas dernasiado 
esticitas para quc se passe nina cadcira tie rodas: escadas inacessIveis 
cm e(llhcios: elevadores pequenos c scm sinalizaçao em braille: ôni-
bus. trens e aviOcs inacessIveis: telefones e interruptores de luz cob-
cados fora da area de alcance on incxistincia tIC banheiros adaptados. 
Essas barreiras sio o resuliado da despieocupacao e do despreparo 
dos técnicos (las diversas Ireas. Corn Ireqtiencia. preconceitos. estig-
mas e dmscrirninaçoes, por porte da socicdadc hrasileira, tambént Ic- 
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vani a urn alto grau de exclusin das pessoas porladoras de deficitncia 
da vida social e cultural. 

Muitas leis surgiram jias tres csferas da Adrninistração Pciblica bra-
sileiia: a federal, a estadual e it imluicipal para galantir Os (lireitos das 
pessoas portadoras de dcficiência it educaçio, ao trabaiho. it habilacão 
e ao acesso aos serviços e instalaçöcs de saiide e lazei, it climiiiar bar-
reiras fIsicas c naturals c a acabar corn a discriniinaçao contra essas 
PC SSOS. 

As leis certaiflente rcprescntaram urna conquista das 	porta- 
doras de deficincia pelo fundamental c!ireilA) huniano de setem reco-
iihecidas conio diferentes mas nem por isso dc.siguais. 0 no reconhe-
cirnento do direito a cidadania dessas pessois ainda faz palte do seu 
cotidiano apesar de seus direitos serem 1)lena!e!Ite  assegurados. Dc 
qualquer maneira. essas leis simbolizaram 0 coineço de urn momento 
cm que se tomou consciência qe era tempo de parlir das idéias. das 
leis e das normas aos atoM. De tuda forma, h6 hojc no Brasil urna legis-
lacão, resultante da conscicntização social e da mohilização do movi-
menlo rcpresentativo das pessoas corn delicléncia. desdc a muito pre-
conizada por vrios orgarlismos nacionais e intcrnacionais. Esse.s di-
rcitos. na  Consutuicao do Brasil, sao expressos principalmente atra-
vs e derivados dos dispostos iio Titulo I "PrincIpios Fundamentals" e 
Iltul() 11 "Dos Direitos c Garantias Fundamentals" dos quals é deduzida 
urna linportanle legislaco quc regularnenta esses dircitos. l)o grande 
nurnero de leis, decretos, portarias e normas referentes s peSsoas corn 
deficiCncia cm nosso pals. quer seja em ambito federal, estadual ou 
municipal, 1ode-se sublinhar as que sau considcradas mais importan-
tes pr sua ahranéncia. 

l- utte as leis federals dcstaca-se it Lei 7.853. (Ic 24 de outubro de 
19891 quc: 

1.1 disp)e sobrc o apolo as pessoas portadoras de dcficiência. 
sua inlegiação social . .ohrc a ('oordenadoria sacional para 
Inlegraça() da Pcssna Portadora de Dcticincia - C'ORDF --. insti-
WI a Lucia juridicional de interesses coletivos ou di lusos dessas 
pessoas. discipli naatuaçao do Minist.rio Pdhl ICO. define crimes, 
e cICt outras pro dencias. 

E it Lei 10.098. (Ic 19 de dezembro 2000, conhecida como Lci da 
Acessihilidade que '1 ... ! esiahelece ?iO)fliGS ,eraLc (' tiilCi'iO,V I)USUOS 

/)Ci1'a a pIvinoçao 1.10 (ICeS .'ibi!i(1a(Je c/as J)CSSOOS /)o,iador(Ls de de/ici- 
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ência ou coni ,iobi1idade reduida, e dii outras providencias 
Atualmente encontra-se tramitando no Congresso Nacional o proje-

to de tel UC institui o E.viatu!o da Pessoa corn Dcl iciência, que visa 
consolidar em urn ünico texto legal todo 0 escopo de legislaçOcs perti-
nentcs a lcmdtica. além de ampliar alguns dircitos e garantias. Fara 
muitos autores esse estatuto podcri fazer avançar a tomada de consci-
ência do conjunto da sociedadc. a exemplo (10 que ocurre corn us esta-
tutos da criança e adolescente e do idoso, acerca da real idade de ex-
cIusio a que está submetida a maioria da populacao l)Ortadora dc defi-
ci nc I a. 

0 Brasil é signatarlo tie virios documcntos ifliportantcs de abran-
géncia internacional que tern urn caruiter de prcvalcncia sobre as Leis 
brasilciras tais como a Convenção Interaii,cricaiui para a Eliininação 
de Todas as Formas de I)iscrirninação contra as Pessoas Portadoras 
(Ic Deficiência, aprovada pela Asseinbldia Geral da ONU cm 1990. 

Esse docurnento, chancelado pclo governo brasileiro, foi aprovado 
pelo Congresso Nacional por mcio do Decreto Legislativo 198. tIe 13 
de junho de 2001 . e promulgado pelo Decieto Lcgislativo 3,956. de 8 
dc outubi'o de 2001. da Presidéncia da Reptiblica. Portanto. no Brasii 
dc tern tanto valor quanto urna norma constitucional, jzi que se refere 
a direitos e garantias fundamentals da pessoa humana, estando aciflia 
dc leis, resolucOes e decretos. 

Sua importância está no ttto dc que define como discriniinaçao toda 
diferenciacäo, exclusao ou restriçao bascada cm deficiéncia, antece-
ciente tic dehciencia, consequencia de deficiéncia anterior ou perccp-
çao de deficiencia presente oil passada, quc tenha 0 cleito 00 propósi-
to de inipcdir oti anular o reconhccimcnto. gozo on CxercIciO por parte 
(las pessoas portadoras de deficiéncia (IC seus direitos humanos c suas 
liherdadcs fundamentals (art. 1. n.° 2. "a"), além de esclarecet' que nao 
constilut discri minação a dif'crenciacio ou prcferência adotada para 
promover a integracao social ou o desenvolviniento pessoal (los porta-
dores dc deficiéncia. desde que a difcrenciacao ou preferéncia nio 
limite em Si mcsma 0 tlircito a igualdade dessas pessoas e clas nib 
sejam obrigadas a aceitar tal dilcrenciaçao Oil preferéncia (art. 1. n.° 2. 
"b). 

0 Brasil taiiihém é signatário das resoluçöes criadas l)cla Conven-
çiio da Guatemala realizada em 1999 na Coni'ençâo Interaniericana 
pam a EIiIlii,iaça() ('IC lodas a.v Furious de I)iscriininaç'ão C'ontra as 
Pessoas Portadoras de Deficitiicia, quc foi aprovado pelt) Congresso 
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Nacional por meio do Decreto Legislativo 198. de 13 dejunho de 2001, 
e promulgado pelo Decreto 3.956. de S de outubro de 2001, da Presi-
déncia cia Repühiica. Portanto, no Brasil, o docuniento tern tanto valor 
quanto uma norma constitucional. já quc se refere aos direitos C as 
garantias fundamentals da pessoa humana, estando acima de Icis, de 
rcsolucOcs c de decretos (FAVERO. 2004). 

Conceitos legais de pessoa portadora de deficincia 

Confirmc os dados do Censo Populacional de 2000 e dos dach cia 
(Organizaco Mundial de Saide (OMS), existem 24, 5 milhOes de 
portaclores de deflciência no pals. representando 34. 5 1/r. da popuIação 
brasileira. F importante frisar a importãncia desse nómero. bastante 
superior aos levantanientos anteriores. onde se observava unia mci-
déncia de menos de 2%. Isto nio ocorre porque tenha neccssariamente 
aumentado a incidência (IC dehcicncias. mas pela ineihora dos instru-
mentos dc coleta de informacOes que seguem as rccornendaçOes da 
OMS. Em paIses como o Brash, Sac) vários os fatores que tern contri-
huIdo para o aurnento do ncimcro de pessoas portadoras de deficiência 
e sua inarginalizaçao: a foine a J)obreza programas inadequados de 
assiSlCnCia social, saüdc, educaçio, forrnaçio profissional e emprego; 
acidentes na indlistria, na agricuitura ou nos transportes; a contamina-
ção do mew ambiente: o uso imprudente de medicarnentos; a haixa 
prioridade concedida, no contexto do desenvolvirnento social e). eco-
nômico, as atividades relativas a equiparacio de oportunidades: o cres-
cirnent() dernográfico; a violCncia urbana e outros fatores indiretos. 

Segundo a ONU ha cerca de 500 miihOes de deficientes no mundo e 
80% vivem em palses em descnvolvimento. Essa analise refere-se as 
pessoas portadoras de deticiencias hem sucedidas em ternios piohssi-
onais, aqui entendidas coflic a(jueles que conseguem urn posto nO 
mercado formal dc trahaiho. Essa questao nos remete as poiIticas pu-
blicas existentes, que visarn garantir urn lugar no mercado de trahalho 
para as pessoas corn deticiencia. 0 primeiro porno é quc a rntdia naci-
onal (Ic emprcgabilidade de PPI)s é muito haixa. 2. 05%. POUCO acima 
da cota mInima exigida por lei. Apenas 5 estados POSSUCIfl urna pro-
porcao de I'PDs empregados no mercado de trabalho superior ao piso 
de 2 17(. Esses resultaclos revelam Uni alto grau de descumprimento da 
Iei pelas empresas, a existencia de urn amplo espaco para o aurnento 
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da efetividade da Ici, e a necessidade de dirninuir a perda de eficiiricia 
econornica C aumentar a efictcia de poilticas voltadas a inclusao soci-
al das PPDs. 

0 efeito combinado desses fatores faz corn que a proporçao dessas 
pessoas seja mais alta nos estratos nlais pobres da sociedade brasilei-
ra. Essa tendincia obstaculiza seriamentc 0 processo de desenvolvi-
mento C pode gerar distorcOes na vida econOrnica c social e a supres-
sao do debate sobre os direitos doS cidadaos e das pessoas portadoras 
de dcficiência. 

Existe urn COfljUfltO tie leis que é fruto das rcivindicaçOes das orga-
nizaçocs e movirnentos sociais dentro de urn processo histórico de 
conquista de urn espaco de igualdade. 

As PPDs tern scus direitos assegurados pela Constituiçao Brasilcira 

citie 110 artigo 227 dispOc quc: 

Art. 227 I .1 § 2° - A Ici disponi sobre normas de construçto dos 
logradouros e dos cdii icios de uso pühlico e de fahricaçio de sci-
cubs de transporte coictivo. a thu dc garanhir accsso adeqiiado as 
pessoas portacloras dc deficiCncia. [...j  Art. 244. A lei disporil so-
bre a adaptacao dos bogradouros, dos edificios tic uso publico e 
dos VeiCLIlOS de iransporte colehivo atualmentc existentcsafim de 
garantir accssO adeqUad() as pessoas portadoras de deliciCncia, con-
tormc o disposto no artigo 227. §2.°. 

('onsta cia Constituiciio Federal que os fundarnentos da naçao silo 
prornover it dignidadc da pessoa hurnana c gararltir o exercIcio da ci-
dadania para que nib hala desigualdades sociais e sejam cliniinados 
quaisquer preconceitos ou discrirninaçOes (art. 1.0  e 3.°). Isso sigiìilica 
conceder a todos. "inclusive its pessoas portadoras de deficiCncia". 
direitos sociais a educacio. ii saüde, ao trahaiho. ao  lazer, a scguranca 
e a previdCncia social (art. 6.°. 

Em seu CapItulo VII, cia prevC a integraçao social do adolescente 
portador de dcficiCncia, mediante, cntrc outras coisas. "a facilitaçilo 
do aceso aos heiis e serviçoS coictivos, corn a eliminacao tie preconcel-
tos e ohstáculos arquitehonicos" (FUSSESP. 1992, p. 15). Ncsse mesmo 
artigo da lei. Sob 0 iftufo tie ordern social, esti disposto sobre "a adapta-
çilo dos logradouros, dos edilIcios de uso ptlhlico c dos vcicuios dc 
transporte coletivo atualmente existenles a finu tie garantir acesso ade-

cluaclo as PCOiIS poiidoias de deficiencia (FUSSESP. 1992. p. 15) 
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i\ elirninação de barreiras de acesso nas ruas. eclificaçOes C transpor-
tes merecerarn a atcnção daqueles que pensararn e elahoraram a cons-
tituicao e a igualdade das i)essoas portadoras de deficincia, pelo mc-
nos perante a Ici. hcava garantida corno possihilidadc de integraçao 
dessas pessoas na cidade permitindo sua circulacão e o atendimento 
de suas nccessidades espaciais. 1-oram assim delineados os principios 
gerais para a elaboracao de urn modelo mais igualitario C isOnomiC() 
de vida, calcado na compreerlsao da sociedade como urn produto his-
tórico que pertence a todos. 

Urn am) depois. em 24 de outubro de 1989. esses direitos são ratifi-
cados pcla Lei 7.853 iransferindo para estados C fliufliCipios a rcspon-
sabilidade pela adoção e efetiva exccuçäo de normas referentes ao as-
sunto. E apos it prornulgação da nova Carta Magna do pais. "inicinu-
se 1W! j)!V(CSS() S(',fle/h(i?i!e 1105 esia(h)s e Ciii segiiida nos !nunicIpio,c. 
A nova /)o.srIira em relaçao a de/u'iencia esiá re/let.'da em bc/as esias 
eta/)cLc nov 27 estado.s da Naçc7o (B tIlER. 1990. P.  24). 

Outros dircitos. como o acesso ao laser (cinernas, teatros e casas de 
espetIculo). recehem tratarnento sernelhante e são dircitos hurnanos 
iiiterdepenclentes. Como aponta Aradjo: 

"Não se pode irnaginar o direito a integração das pessoas porta-
doras de dcficiência scm qualquer desses (lireitos instrurncntais.[ .]. 
Scm iransporte adaptado. não p()dera comparecer ao local (IC tra-
halho, it cscola e ao sen local dc laser. F  ... ...(I  997. P.  6 1 ) 

E considerada PPD. noS termos do Decreto 5.296/2004, pessoas quc 
P0S5LiI11 lirnitacOes OU iiicapacidades pam o (lesempenho de atividade 
e se dnqua(Ira nas seguinles categorias: 

• deflckncia fIsica - alleração compicta on l)arCicll  de urn on mais 
scrnentos do corpo hurnano. acarretando o coiriprorneti menk) 
da Iunçao lisica, apresenlando-se Sob it forma de paraplegia, para-
paresia, rnonoplegia, rnonoparesm, tetraplegia, tetraparesia, 
triplcia, triparesia, heniiplegia, herniparcsia, ostornia. arnputacao 
ou auséncia de membro, paralisia cerebral, nanismo. rncrnhros corn 
deformidade congnita on adquirida. exceto as deforniidadcs esté-
ticas C as que não produzam dificuldades para o desempenlio de 
funçOes. 
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deficiência auditiva - perda bilateral, parcial cm total, de quarenta 
e urn decibeis (cIR) on rnais.afcrida por audioerarna nas freqUênci-
as de 500Hz. I 0001-li. 2 00011z e 3 0001-li: 
deficincia visual cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
nienor que 0,05 no meihor olho, corn a rnelhor correçao óptica: it 

baixa ViSãO. que significa acuidade visual entre 03 c 0.05 no mc-
Ihor olho, corn a meihor correção Optica: Os casos nos quais a 
soinatoria da medida do campo visual em arnbos Os olhos for igual 
on mcnor que ôOo: on a ocorrencia simultilnea de quaisquer das 
condicoes anteriores: 
deficiência mental - luncionamento intelectual signi ficativamente 
inferior a media, corn 
rnanifestaçao antes dos 18 anos e liinitacoes associadas a Units ou 
rnais zireas de habilidades 
adaptativas, tais como: cornunicacao: cuidado pessoal: hahilida-
des sociais: utilizaçao dos recursos da comunidade: saiide c segu-
ranca: habilidades acadmicas: lazcr e trabalho. 
deficiência niültipla 	associaçio de duas on niais dcliciencias. 

Muitas criticas podern ser feitas quanto it legislaço brasileira clirigida 
aos PPDs. Urn dos cxernplos que se i ,ode citar sao Os COiled tos gerais 
que a lci designa para os termos "deficiéncia'' e "I ncapacidade". A 
Legislaçao define. em diversos documentos. o que é deficiéncia, por 
exemplo, por meio do Decreto 3.298, de 1999. que regulamenta a Lei 
no 7.853, de 24 dc outubro de 1989, que dispöern sol)re a Politwa 
Naceonal para a lniegraçao da Pessoa Portadora de Deficiência.  Con-
solidando as normas de protecao, dando outras provikncias. Esse 
documento conccitua deficiência corno toda perda ou anormalidade 
de unit estrutura ou funçao psicológica, fisiológica cm anatômica quc 
gere incapacidade para 0 desempenho dc atividade, dcntro do Padrao 
considerado normal para o ser huniano. (artigo 30,  inciso 1. 1989) 

No inciso Ill desse rnesmo documento, incapacidade tern a seguinte 
definiçäo: 

Ill - Arugo 3.° l..l  Unia rediiçio eletiva e acentuada da capaci-
clitdc de integraçao social, corn necessidade de equiparnentos, adap-
taçOcs, mejos on recursos espcciais pauL que a pessoa portadora dc 
deficiëncia possa receher on transinirir inforrnaçOes neeessárias ito 
seu beni estar pessoal e ao desenipenho de funçio on atividadc a 
ser exercida. 
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Desse modo a Iei considera (leficielltc qualquer pessoa (be apresen-
te sinais de incapacidade para desenvolver suas ati vidades. No entan-
to. nan explica o que é reconhecido Pela  tel como padrio de normali-
dade. Quanto a incapacidade. defiiiida COrno uma redtiçio ou dimunui-
çio da capacidade de realizar urna ativk!ade corno urna pessoa nor-
mat, que so pode ser possivel corn a utilizaçao (be recursos adaptados. 
permite o questionailiento de que se ao utilizar recursos de adaptaciio, 
as atividades seiao reatizadas pela pessoas portadoras de (leticiencia 
de acordo corn siias condicoes sensoriais. fIsicas e cognitivas. Desse 
modo, pode-se dizcr (tile  uncapacidade iiio existe. Pode-se dizer ciue 
rias duas defuniçöes a tel retorça o estigma (be anormaludade. acentuan-
do veihas concepcOes sobre o (liferente. 

F importante tembrar quc segundo Organizaçio Mundial de Sailde 
(OMS). da ONU. 0 termo deticiencia é designado para toda pessoa cm 
estado de uncapacidade de prover por Si mesma. no todo ou cm parte, 
as necessudades de unia vida pessoal ou sociat normal, em consequn-
cia de uma dcficiência congénita ou nio e de suas faculdades lisicas 
ou mentais. 

Nesse sentido, it incapacidade pode ser pensada coiiio a auséncia de 
capacudade para realizar urna ou mais funçoes scnsOrio-psico-motoras. 
mas iio se pode. Como fazcm os (tocunientos citados,generalizar a 
uncapacidade, atirmando que toda pessoa corn deficucncia é incapaz, 
niesnio que eta realize tarlc de silas funcOes. 

Entretanto é umportante tembrar que o quc define a pessoa portadora 
de dcficiéncia nio é fatta de urn rnemhro neiii a visao ou audiçio redu-
zidas. 0 (file caractenza a PC550l portadora de defucincia é it diticul-
dade de se relacionar, de se interar na sociedade, o grail de dufuculda-
(be de Sc relacionar. de se integrar na sociedade. o grau de difuculdade 
para it integraçuio social é que defunirá quetn ou n5o portador de 
dciiciência. Aiatijo ( 1997)   ressatta a questio dos superdotados. heni 
como Corn OS di icrentes impactos que urna arnputaçao pode acarretar 
profussionatmente para urn trahalhador. 

Acessihilidade no mundo do trabalho 

Existeni no mundo 600 mithOes de pessoas corn detciência, das quais 
400 milhOes vivern em paIses em desenvolvimento. No l3rasil, segun-
do o IBGE, 14.5/ da popu!açio apresenta algurna deficincia. Dc acor- 
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do corn o Censo de 2000. (los 24 650 000 brasileiros corn dcliciêricia, 

53% sao pobres. Outros calculos indicarn que urna em cada cinco pesso-

as pobres apreserita deficiéncia (BIELER. 2008). 

A major proporcão se encontra no Nordeste (16.8%) e it rncnor. no 

Sudeste (13.1 %). Dos 9 milhôes de portadorcs de deficiôncia que tra-

balhani, 5.6 mi IhOes são hornens e 3,5 rnilhOes, mulheres. Mais (Ia 

metade (4.9 milhñcs) ganha ate (lois sakirios minirnos (PRESIDEN-

CIA l)A REPÜBLICA. 2007). Algumas estirnativas sugerem que entre 

15 e 20 17( das pcssoas pobres nos paIses cm vias dc desenvolviinento 

vivern em sitllaçao de cicficiCncia: alinientar, de higiene, econOrnica 

etc. AlCm de screm particularmente vulneraveis ii exclusão social, as 

pessoas corn dchciencias ilsicas sao em sua majoria pobres, o que 

quer dizer que entre as pessoas pobres a prcsenca de deficiôncias C 

extrcrnamentc alta. 

Estudos recentes revelam que cerca de 80% das deficiCncias tern 

causas associa(las a pobreza C as haixas condicOes cle vida. Estima-se 

que 100 niilhOes de pessoas no mundo adquiriram urna deficiCncia 

devido a dcsnutrição (GIL. 2007). 

Esse Ievaiitarnento aponta tambCm para o fato de o nIvcl de dehci-

ência aumentar por grupo de idade, tornindo-se mais frequente cm 

pessoas acirna de 65 anos. Ora, vivenios urn rnorncnto na histOria da 

hunianidade cm que ocorre uma tendencia (IC envelhecimento (las 

populacoes corn a concornitante dirninuiçao (IC hahilidades funcio-
nais conlornie o indivIduo envelhecc. Esses dados demonstrim cia-

rarnente a importãncia que o tema da deficiCncia e da acessihilidade 

ao mundo do trabaiho adquirc atualrncnte para todos OS gIUpOS soci-

ais e não sá para os excluIdos onde a situação Sc agrava No entanto. 

C imporlante salientar mais urna vei., o impaclo da pobreza e da falta 

(IC oportunidades no mundo do trahalho para pessoas afetadas por 

deficiCiicias. 

Ern meados da dCcada (Ic 1990, o movimento ferninista Ievantou 

urn argurndnto corn profundas irnplicacOes para as politicas pb1icas 

de inclusão no mercado de trabaiho C para pessoas portadoras tIe 

deficincia: it experiCncia da deficiCncia C urna experiCncia familiar 

coni recorte de gCnero. Ao mostrar que a deficiência C acompanhada 

de arranjos faniiliares voltados iara o cuidado da pessoa deficiente. 

evidenciararn quc não são apenas as pessoas corn algurn tipo de res-

triçao corporal (IUC necessitain da atencao dessas politicas. Conio. 
devido a divisão sexual do trahalho, os cuidadores sao predorninan- 
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temente muiheres. a deliciencia. quando entendida como urn fenô-
meno familiar. possui urn vids de genero. 

São as muiheres, por exemplo, que se afastam do mercado de traba-
Iho para cuidar das pessoas corn dcficiência. de crianças pequenas, ou 
idosos. Nos casos dos hornens idosos, este recorte inclui uma 
sohrcposicao de gencro it idade. Dado o padrão tIpico tie arranj() fanii-
liar, são as muiheres idosas que cuidam desses hornens. 

Esse alastarnento tern uma sdric de implicacoes para as muiheres. 
como a ausência tic recoihirnentos para o sisterna previdenciário entre 
as muiheres em idade cconomicamenle ativa. C 1S50 flao pode passar 
esquecido pelas p0! lucas sociais (BARTON: OLIVER. apud 

MEDEIROS c DIN1Z. 1997). 
A atenção it inclusan das pessoas deficienucs no mercaclo tie trabaiho 

brasilciro teve urn crande impuiso em 1989 corn a I .ci 8.213/91, que 
exige cota dc 2 a 5 1h de l)C5s0ts corn deficiência nas empresas corn 
mais de 100 funciomlrios. As açOes do grupo tic fiscalizaçlio da Seci -e-
taria tic lnspecão do Trahaiho tm por Objetivo galanhir o cumprimen-
to dessa iei. As enipresas clue desrespeitani it iei de colas são multadas 
em valores quc variam tie RS1.195.13 it RSI 19.512. 33 (PRESIDEN-
CIA DA REPUBL1C'A, 2007). 

A iiscaIizacao é realizada nas empresas corn 100 ou mais emprega-
dos c pode ser oriunda dc denuncia do trabaihador on do sinclicato. 
mediante soiicitacäo do Miiiisierio Piibiico do 'I'rabaIho ou dii execu-
cão do planejarnerito da chefia. i\ partir tic cntão e nas Ciltimas dica-
das. as ernpresas passaram a contratar pessoas corn dcIciência, cmho-
ra no todo o nfimero de contratados ainda seja muito pequeno. 

Estudos a 	 m respeito dos nueros de coutratados sugerem que it legis-
laçao vigente nan ë suficienternente clara. Ela pode desorientar em 
yez de orientar o empregador. Aiéni disso eta pode ser usada corno 
cocrcao. an invcs de scrvir como sugestão educacional para a adequa-
ção das empresas as pessoas portadoras tie detciência it serem con-
tratadas. A manutençao no emprego nan significa urn progresso na car-
rena e at) mcsrno tCfl1O Os eniprcsiirios não reccheni nenhuni incentivo 
governamental para qualificar profissionairnente os deficientes contra-
tados. o que cria tini clrculo vicioso. Cumpre-se a porcentageiii exigida 
pela legislação. contrata-se pessoas deficientes que não sac) encoraja-
das C nem tern grancles possibilidacies tie crescinlento prohssionai. 

A pesquisa Retratos dii l)eficiCncia no Brasil . recenternente 
puhIicada pcia Funilaçao Getuijo Vargas em parceria corn it Funda- 
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ção Banco do BrasH, mostra que, imm universo de 26 milhOcs de 
trabaihadoies formais ativos. 537 mil sao pessoas Corn dcficiência, 
rcpresentando apenas 2% do total (apud RIBAS. 2008). Ribas sali-
enta o lam de que apesar de essa pesquisa ter sido rcaliiada cm 2000. 
o numero de pessoas corn deficiôncia formalmcnte empregadas no 
l3rasil iião aunlentou substancialniente. Para esse autor. essas difi-
culdades são devidas it faita de responsahilidade social e cidadania 
empresarial. Grandc paite das empresas, além de contratar apenas 
pot causa cia obrigação legal. não formula criterios de contratação. 
não planeja e nao tem urn verdadeiro comprometirndnto corn esses 
empregados. 

Deve-se ressaitar o fato de que o nIvel de escolaridade cia maioria 
das PCSSOS corn deficiência no Brasil c baixo, assirn como e precario 
o grau dc preparaçao para o mundo do trahalho. E sahiclo que as pes-
soas que concluem o Ensino Médio c. mais ainda, o ensino univcrsitá-
rio tern mais tacilidade de co]ocaçao no mercado de irahalho. Na po-
pulação brasileira, no entanto, essas pessoas nao são maioria. Ao con-
trdrio: estatIsticas mostrarn it interrupçã() dos estudos na infãncia e 
adolescCncia para a maioria cia popuiacao, o que torna muito niais di-
fIcil it ohtcnçao de urn emprego formal. 

Nesse sentido. a falta tie qualificação pode ser vista COflit) urna das 
principals razOes pelas quais a obtenção de urna colocaçao no lillindO 
do trahaiho se tome ainda mais difIcil para as pessoas porlacloras de 
deficiCncia. Muitas das vagas oferecidas não são preenchidas justa-
inente porquc Os prolissionais não estão aptos para 0 exercIcio cias 
fun cöes. 

Deve-se, entretanto, considerar que a inciusao de portaciores de de-
ficiCncia no mercado tic trabaiho mostrou urn pequeno aurnento em 
2007. provavelrnente fruto clas açOes de fiscaiização pata o cumpri-
memo da lei de colas: 22.314 trahalhadores portadores de algum tipo 
de deticiCncia conseguiram urn emprego em 2007. 12 1/c mais que em 
2006. 0 Sisterna Nacionat de Emprego (Sine) ofereccu 36.837 vagas 
cm todo o Brasil para esses trahaihadores, mas apenas 20% foram pre-
enchidas cm 2007 (PRESIDENCIA DA REIUBLICA, 2007). 

A Iegislacão e it Constituição garantem 0 direito ao trahaiho para 
tocios. A accssibilidade ao mercado de irahaiho exie a adoção do 

desenho universal em todas as cidades. pois estabeiecc requisitos 
que devcrn ser seguidos nas euiificaçOes. espacos internos e cxtcr-
nos, mobiliãrio, equipanientos e rolinas de trahaihu das ernprcsas, 
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pala quc os trahaihadores coin deIciência possarn scr incorporados 
it força dc trahaiho. 

Nesse sentido, e por inliuéncia dos movirnentos sociais dos portado-
res de deficitncia quc toni trahaihado corn principios CO111O diversida-
de. inclusao, equiparacao de opoi'tunidades, autonornia pessoal e de-
senho universal, os estudos sobre acessihilidade podern contrihuir para 
a irnplcrnentacao das medidas sugeridas pelos estudos cm relação ao 
desenvolvirnento inclusivo. Os estudiosos entendern por "desenvolvi-
mento inclusi'o": 

a concepçw e implenentaçao (Ic açoc's c pohticas para a 
dcse,o'oli'iipu',ilo Socioeco,6,1iico 1' hutnano. t/IW in'OCUI'ai?i (I Ii-
berdade, a igualdade de oportunidades e threitos /iw'a todas as 
peSSoas, independentemenre do status social. gênero, idade, con-
diç-aoflsica on ,nental. claw, reliiao, opç'ao .vevual etc., cia equi-
líbrio coin () Sen iflcio anthu'ntc. ( I3IELER, 2006 

A sugestao da autora é (Iue o desenvolvimcnto inclusivo aproveite e 
potencialize it arnpliação cbs direitos c capacidades de cada unia das 
dirnensOes do ser hurnano (econOmica. social, polItiea, cultural) na 
sua diversidade c especificidade, coin base na prucura e garantia do 
acesso universal e da igualdade. Percehe-se assim c'ue cssas nocôes 
nao disCit1iina, ao conti'ario, promovenu a di feretuça. apreciarn- na e 
it transfornlann nunia vantagcm e oportunidade. 

Esse tipo de abordagern surge corno urna lentativa de tambdni lutar 
contra a pobreza e dar visihilidade aos grupos vuIneriveis channuido-
os a participar ile prograrnas e politicas socials. 0 conceilo de desen-
volvimento inclusivo tern sido ernpregado em discussôes a respeito da 
exclusao dos portadores de dehciencia do mundo ilo trabalho. 0 deba-
te amplia-se aharcando ainda outros setores da sociedade chamando a 
atençao !iril o fato hilsico de iue a sociedade nao poderá mudar en-
quanto nao mciliorar a situaçao de vida da populacao em geral. 

Esse conceito e cssas discussOes nao propoern respostas especIficas 
e isoladas, rnas tentarn icr itma j)crspccti\a inais anipla e generica qtie 
envolva todos Os sei.zmentos soClaiS tCfld() Ciii vista que it questao da 
acessihilidade ao inundo (10 trahalho constitui urn dos pilares furida-
rncntais para it tormaçao de ulna sociedade participaliva. sustentavel e 
inclusiva. () eixo principal dcssaabordagern na() cstá em silas pIi))05-

tas ieóricas. mas still ciii estrategias ptaticis aniplas c gerals para a 
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apiicacao dos princIpios clue atendam as necessidades humanas e 
implementeni politicas soclais de inclusao. 

Pant BIELER (2006), essa reivindicação ultrapassa a qucstao da 
inclusao c do acesso universal como tema de direitos humarios e prin-
cipio cie igualdade. pois trata-se funclamentalmente de considera-los 
COfli() condicöes necessjirias pant o cicsenvolvimcnto SOCiOCC000FfliC() 

sustentzivcl. 
Para garantir it inclllsa() no mercado de trahaiho de pessoas Portado-

nis de (leficiencia, t preciso antes de tudo permitir (Iue tenhain acesso 
ao dcsenvolviniento socioeconöniico cia ComLiflidade. No entanto, a 
major parte dos programas atualmente não interage nem trocam intor-
maçocs () que taz COffi que serviços sejani duplicados C recursoS scjafli 
mat usados. Geraimente conternpiarn as pcssoas que vivcm em ccii-
tros url)anos, excluindo. portanto. 0 restante que vive em itrcas distan-
tes ou rurais do pals. E certo li1e a major paite da populaçao hrasilcira 
atualmente vive nas cidades, mas isso nio justifica o esquecimento 
das populacOcs rurais. 

Além de ser tim tema de Dircitos 1-lumanos. it inciusio. a cidadania, 
a participacão ativa dc todas as pessoas nos programas (IC desenvolvi-
mento nio apenas é conscqtiente C responsivci, é tamhéni it opçiio 
rnais cietiva cm termos dc custos e, portanto, mais sustentilvel. As 
polIticas c cstratégias orientadas pani 0 dcscnvolvimcrito procuram a 
reduçao do custo social e economico da deticiéncia através do iiìvesti-
mento cm capital humano, do aumento da capacidade funcional destas 
pessoas C (Ia rcduca() this barreiras clue impedein o sen acesso aos ser-
viços e as oportunidadcs em genii. A esse processo Sc deveria associar 
o amplo conceit() de acessibilidade - o que leva it uma efetiva inclusao 
social. (BIELER, 2006) 

As propostas de accssihilidadc dentro das noçOes de (lesenvolvimento 
inciusivo devem incorporar o principio do desenho universal na cons-
trucao dos editicios. this vias de acesso C todos Os cspaços cnvolventes 
pant a planiticação dc programas de l)rotecao  social coni it inclusao de 
grupos dc pessoas portadoras de dcficiéncia. Esses grupos que deveni 
ser henefichirios de poifticas sociais téni tanihéni nina contrihuicao a 
oferecer a partir dc cxperiéncias diferenciadas, quc vão amealhando 
no correr dos anos, nas areas de saüde, hahitacao, inira-estrutura c 
transporte e mercado de trahalho. 0 desenvolvimento inclusivo e o 
desenho universal enriquecidos pelas experkncias propoern tuna so-
ciedade que se reconhcce na divcrsidade humana. social e cultural. 
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Urna nova Perspeclia  traria essas comrihuiçoes para politicas publicas 
c rcniodelacOes urhanas que poderlain contrihuir para a vida de todos 
os cidadaos, urna vci que as deficincias fazern parte da vida de todos. 

Estudo recente claborado para 0 Banco Mundial denionstrou a ne-
cessidade de superacao de algurnas nocOes intuitivas c de agregar 
cnbasaniento teorico a noço de dcsenvolviinento inclusivo. A pala-
via desenuoltimento d tradicionalmente empregada para a tianstointa-
çao estrutural na econornia C pode ser medido coin base no P113. 0 

1)OCCS5 ()  de desenvolvirnento ahraiige vários aspectos da sociedade. 
da produçao ao consunio. da cultura aos valores. do cornercio C indus-
tria aos investinientos. Isso iniplica que a palavia desenvoivirncnto 
venha agregando vdrias dirnensoes corno avaliaçiio nas methorias na 

ida da populacao corno a qualidade da educaçio e do atendirnento na 
area da sade e ao mesmo tempo o desenvolvirneiflu politico. iSto 6 . 0 

CXC1CICi() cbs direitos dos cidadaos. 
Vl1LitOs estudiosos Will tentado clefinir e rneclir o desenvol virnento 

em suas v'irias diniensocs. 0 indice prcvalecente é o IDH, criado p01 

urn programa da ONU e empregado desde 1990. No entanto. crIticas 
sao feitas a esse Indice itor iiao Incluir a andlise this liherdades Civis C 

politicas C It participacao (las pessoas FlitS decisoes. 
Para alguns especialistas, a erroneo tentar meclir o (lescnvolvimcnto 

hwnano corn poucos indicadores. 0IS Os processos hurnanos SW.) rnui-
to rnais complexos clue os indices que os avaliam c a niultiplicaçüo tic 
indicadores leva a resultados inexpressivos naanalisc. 

C) conceito de desenvolvirnento inclusivo. seguindo o 	vu- 
bre Desenolijnientu IPl(1(1.ViY() /)(lF(I ttIidia c /'JOt!SS1O,l(I1.V  de Conu-

ni(açao. parte de urn en toquc que coloca Os indivIduos no centro 
dos processos de desenvolvimcnto, garantindo a des (WERNECK. 
2004. p. 93): 

• Garantia de igualdade de oportunidades it todas as pessoas. elimi-
tiando todo obsiiiculo de acesso it elas: 

• 1)ireito que tO(laS as pcssoas tern tie participar da elahoraçao c da 
aplicaçao das decisOes e processos que afetani SOil vida. Produ-
tiid adc 

Participaçbo pleiia tie toclas as I)CSSOilS no processo dc geracao de 
renda e no empreo rernuncrado. IxIril 0 que São indispensaveis 
invcstimeiltos voltados piva 0 aunlent() da criatividade c o descn-
vol vi mento da potencial dade. 
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Conipromisso de assegurar oportunidades niio apenas para as ge-
racöes aluais, inas tambéin para as geraçOes futuras, mediante a 
reposico de capital fIsico, ambiental. humano c social. 
ExcrcIcio das oportuniclades de desenvolvitnento (IC forma livrc e 
segura, inipedindo que estas desapareçam Sul)itafliCntc no futuw. 

Possibilidade assegurada de participaq5to C pertencimento a comu-
nidades e grupos comb nioclo de cnriqueciniento reciproco e foote 
de senticlo social. 

Observa-se riesse quadro quc a noçao de (lesenvolvimnento inclusivo 
reseata a idéia de divcrsidadc conio ponto forte de desenvolviniento. 
Fala-se (Ic diversidade social, cultural, étnica, politica rcligiosa. cdu-
cacional, sexual. ambiental etc. e, portanto, pressupOc-se urna diversi-
dade quc ultrapassa o piano individual e incenliva açOcs relacionadas 
?i inclusao de pessoas deficientes. As relaçocs cnlrc desenvolviniento 
e delicincia são niuito estreitas e rnutuamcnte interierentes, embora 
na() posstii ser apreendidas pelos indicadorcs quantitativos conluns. 
Quanto niais Timitado ao tutor econonhico for o conceito de descuvol-
vi niento. mais difIci I serã atuar it flivor (la inclusão de pessoas cool 
deficiência na sociedade e de umna sociedade inciusiva global. 
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